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Carta ao leitor
Nesta edição, você confere na matéria de capa uma retrospectiva 

da recente crise internacional, uma análise de seus impactos e conse-
quências. Iniciada em 2008, a crise financeira mudou o prestígio das 
potências tradicionais e reforçou a influência econômica e política dos 
países emergentes, principalmente China, Índia e Brasil. 

O fenômeno também se refletiu em instituições como o Fundo 
Monetário Internacional (FMI), em que esses países ganharam mais 
peso. É o que revela o entrevistado desta edição, o economista Paulo 
Nogueira Batista, que representa o Brasil e mais oito países no Fundo. Na 
entrevista, Paulo mostra que, com a reforma da redistribuição de cotas 
no FMI, o Brasil passa a fazer parte do grupo central e está entre os dez 
maiores em termos de cotas e poder de veto no Fundo.

Diante dessa nova configuração, o Ipea reuniu durante três dias 
em uma conferência, na Esplanada dos Ministérios, 600 palestrantes 
e debatedores para discutir o desenvolvimento do país, “que não mais 
aceita ser liderado e pretende contribuir para o novo projeto de desen-
volvimento mundial, multipolar e compatível com a repartição justa 
da riqueza e a sustentação do planeta para as novas gerações”. Foi com 
essa fala, que o presidente do Ipea, Marcio Pochmann, fez a abertura da  
1ª Conferência do Desenvolvimento, assunto de uma das reportagens. O 
evento, aberto ao público, contou com oito painéis temáticos, 88 oficinas 
do desenvolvimento e 50 lançamentos de livros.

Aprofundando o debate sobre o crescimento econômico do país, a 
revista traz uma matéria sobre o modelo agrícola ideal para o Brasil e 
destaca, na seção Melhores Práticas, o caso bem sucedido de Santa Rita 
do Sapucaí. O pequeno município de Minas Gerais, antes produtor 
de café e leite, hoje é conhecido como Vale da Eletrônica, com 141 
empresas do setor de eletroeletrônicos. O resultado vem dos incentivos 
e investimentos, desde os anos 1950, na criação de escolas e empresas 
especializadas nesse setor. 

A partir desta edição, a Revista Desafios do Desenvolvimento passa a 
ser identificada apenas com o número da edição e o ano da publicação, 
e passa a se denominar apenas por Desenvolvimento em citações na 
própria revista.

Confira ainda cinco artigos e as seções já conhecidas.

Boa leitura!

Daniel Castro, diretor geral da 

revista Desafios do Desenvolvimento
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Ipea analisa expectativas das famílias

Parceria

Ipea e Cade  
assinam acordo  
de cooperação 

O presidente do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), Marcio Poch-
mann, e o presidente do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica (Cade), 
Arthur Sanchez Bandin, assinaram o primeiro 
acordo de cooperação entre o Instituto e o 
Cade, em agosto.

 A parceria envolve dois projetos: a 
estimativa de taxas de entrada e saída de 
empresas formais na economia brasileira 
e a avaliação das interfaces entre defesa da 
concorrência e propriedade intelectual. O 
prazo para a conclusão é de 12 e 15 meses, 
respectivamente.

A técnica de planejamento e pesquisa do 
Ipea, Graziela Zucoloto, faz parte da equipe 
responsável pelo estudo sobre a proprie-
dade intelectual e ressalta a relevância do 
assunto. “É um tema de ponta em que vão 
ser estudados o licenciamento de patentes 
e de tecnologia e seus impactos na questão 
concorrencial”, afirmou. 

O diretor de Estudos e Políticas Setoriais 
de Inovação, Regulação e Infraestrutura 
(Diset) do Ipea, Márcio Wohlers, afirmou 
que, diante da complexidade tecnológica 
atual, é fundamental avaliar os licencia-
mentos e saber como proteger a economia 
de medidas anticompetitivas das empresas 
para que o mercado possa desenvolver 
todas suas potencialidades.

Previsão

Instituto estima crescimento                       
de 11,8% da produção industrial

O indicador de Produção Industrial 
Mensal (PIM) de dezembro do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 
aponta que o resultado da produção indus-
trial mensal de outubro de 2010 registrou 
crescimento de 2,1% em relação ao mesmo 
mês do ano anterior.  Na comparação com 
setembro deste ano a previsão é de que 
houve crescimento de 0,4% na produção 
com ajuste sazonal.

Todos os indicadores setoriais voltaram a 
registrar crescimento na comparação com o 
mesmo período de 2009. Os indicadores são 
os mesmos utilizados no modelo de previsão 
da Pesquisa Industrial Mensal - Produção 
Física (PIM-PF) do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) – fluxo de 
veículos pesados em rodovias concedidas; 
expedição de papelão ondulado; produção 
de autoveículos; e carga de energia.

O desempenho da indústria no 
se gundo semestre continua sendo afetado 
negativamen te pelo processo de ajusta-
mento do nível de estoques em alguns 
setores importantes. Além disso, o nível 
de apreciação da taxa de câmbio tem 
estimulado a subs tituição de bens inter-
mediários por similares impor tados. Com 
a alta registrada em outubro, a indústria 
acumulou uma expansão de 11,8% nos 
primeiros dez meses de 2010.

Apesar da expansão dessazonalizada de 
0,4% re gistrada pela produção industrial em 
outubro, tanto a indústria de transformação 
quanto o setor extrativo mineral recuaram 
na margem, com quedas de 0,4% e 2,5%, 
respectivamente. Dentre as categorias de 
uso, o pior resultado ficou por conta da 
produção de bens de capital, que registrou 
queda de 0,2% ante o mês anterior.

Instituto estima crescimento                       

O desempenho da indústria no 

Os brasileiros continuam otimistas em 
relação à situação socioeconômica do país. 
Apesar de leve queda de um ponto no Índice 
de Expectativas das Famílias (IEF) com 
relação a novembro, o índice registrado 
em dezembro continua dentro da faixa de 
otimismo. A quinta edição do IEF foi lançada 
pelo Ipea em janeiro. O indicador reflete a 
expectativa de todos os não empregados, 
grupo que inclui os aposentados. 

A região mais otimista continua sendo o 
Centro-Oeste, seguida pelo Sul. O Sudeste 
permanece em terceiro lugar, seguido pelo 
Norte e pelo Nordeste, que apresentaram, em 
dezembro, queda significativa no indicador. 

As duas regiões, no entanto, continuam 
dentro da faixa de otimismo do IEF.

A definição do salário mínimo para o 
próximo ano deve mexer com as expectativas 
de endividamento das famílias brasileiras 
de menor renda, afirmou o presidente do 
Ipea, Marcio Pochmann, durante coletiva 
de imprensa para divulgação do IEF.

“Estamos diante de um momento 
de definição do salário mínimo para o 
próximo ano, o que vai dar um maior 
grau de confiança para este segmento da 
população [baixa renda] e uma perspectiva 
de que se pode endividar, porque a renda 
vai crescer”, disse Pochmann.
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Aquecimento global

Mudança climática em foco
As mudanças climáticas são o tema 

da quarta edição do Boletim Regional, 
Urbano e Ambiental, lançado em setembro, 
pelo Ipea. A publicação reuniu 12 artigos 
sobre aspectos relacionados à economia da 
mudança do clima, impactos em atividades 
agrícolas, aspectos regulatórios, principais 
acordos internacionais, ações de mitigação, 
alternativas limpas de desenvolvimento e 
justiça climática. 

Para o coordenador de Estudos Regionais 
do Ipea, Carlos Wagner Oliveira, editor 
do boletim, os artigos são relevantes para 
a discussão sobre as mudanças do clima 
não só no Brasil, mas em todo o mundo. 
O técnico de planejamento e pesquisa, 
Jorge Hargrave, um dos organizadores da 
publicação, disse que o boletim reúne o 
conhecimento recente sobre a mudança 

climática e as negociações em andamento, e 
“também é inovador ao reunir formuladores 
de políticas e negociadores com pesquisa-
dores do Ipea, professores universitários, 
pesquisadores e até mesmo representantes 
do setor empresarial”, afirmou.

Adriano Santhiago de Oliveira, do 
Ministério da Ciência e Tecnologia, falou 
sobre o artigo O Protocolo de Quioto e sua 
regulamentação no Brasil, do qual é um dos 
autores. “O foco é na implementação de um 
dos instrumentos do Protocolo de Quioto, 
o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL).” O objetivo, segundo o autor, é 
desfazer algumas ideias equivocadas que são 
associadas ao assunto. “Buscamos desmisti-
ficar alguns equívocos, principalmente sobre 
a Comissão Interministerial de Mudança 
Global do Clima, (CIMGC), que é a autoridade 

nacional designada para a implementação 
do MDL no Brasil”, explicou.

O artigo Mecanismo de Redução de Emissões 
por Desmatamento e Degradação Florestal 
em países em desenvolvimento (REDD) e sua 
aplicação no caso brasileiro foi apresentado 
por Sofia Shellard, do Conselho Empresarial 
Brasileiro para o Desenvolvimento Susten-
tável. “O que a gente quis com esse artigo 
foi levantar algumas situações, dando um 
panorama sobre como essa discussão está 
evoluindo e sobre as vantagens comparativas 
para o Brasil”, disse.

Mercado de trabalho

Mulheres e idosos mais ativos
A população ocupada no Brasil cresceu 

em 680 mil pessoas, entre 2008 e 2009, e 
alcançou 86,7 milhões, o que representa 
uma variação de 0,8%. Esse é um dos dados 
do Comunicado do Ipea n° 62: PNAD 
2009 – Primeiras Análises: o Mercado 
de Trabalho Brasileiro em 2009, lançado 
em setembro.

“Quanto à composição da força de 
trabalho por escolaridade, observa-se que 
no período entre 2001 e 2009 houve um 
aumento da ordem de 15 pontos percen-
tuais da participação de trabalhadores 
com 11 anos de estudo ou mais”, afirma 
documento. Isso pode ser explicado por 
uma combinação de maior escolaridade 
dos entrantes no mercado de trabalho, 

com maior procura das empresas por 
trabalhadores mais qualificados.

“Também existe a hipótese de que 
mais jovens estejam ficando mais tempo 
na escola”, acrescentou o técnico de 
Planejamento e Pesquisa do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), Carlos 
Henrique Corseuil, um dos pesquisadores 
que elaboraram o comunicado, em equipe 
com Felipe Araujo, Katcha Poloponsky 
e Lauro Ramos, com a contribuição de 
Marcelo Pessoa da Silva. Corseuil informou, 
ainda, que a taxa de desemprego de 9,1% 
em 2009 foi uma das menores da década 
(a maior foi de 10,5%, em 2003). A taxa 
de informalidade de 48,5% também é a 
menor da década.

Um dos destaques foi a faixa de 
indivíduos ocupados com 50 anos ou 
mais, que apresentou um incremento 
de 3,6 p.p. entre 2001 e 2009. Já a faixa 
de 25 a 49 anos teve um aumento na 
participação de 1,2 p.p. Essa maior 
participação dos indivíduos com mais 
de 50 anos na força de trabalho pode 
ser explicada pelo aumento do grupo 
no total da população brasileira, que foi 
de 40% entre os anos de 2001 e 2009. O 
comunicado também evidencia a maior 
participação feminina na população 
economicamente ativa (PEA), que 
passou de 48,8% para 49,7% em 2009. 
Já a participação masculina se manteve 
em 69,9% nos dois últimos anos.
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Banco Central

Volume de crédito  
avança em 2010

No caso do crédito direcionado, que 
são operações com taxas preestabelecidas 
em normas governamentais com financia-
mentos repassados principalmente pelo 
Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), a previsão 
de crescimento é de 29% em 2010 e de 
23%, em 2011.

Na previsão do BC, o volume de 
crédito em 2010 irá corresponder a 47% 
de tudo o que o país produz – Produto 
Interno Bruto (PIB). Em 2011, essa 
relação deve ficar em 50%. Em 2009, 
ficou em 45%.

O Banco Central (BC) espera que o 
volume de crédito cresça 20% em 2010 
e caia para 15%, em 2011, segundo o 
Relatório Trimestral de Inflação, divulgado 
em dezembro pela instituição.

Para as pessoas físicas, a expectativa é 
que o volume de crédito tenha crescido 16% 
em 2010, com previsão de avanço de 10%, 
em 2011. No caso das pessoas jurídicas, a 
perspectiva de expansão é de 16% em 2010, 
e de 14%, em 2011. O crédito com recursos 
livres (taxas livremente pactuadas entre os 
bancos e os clientes) deve crescer 16% em 
2010 e 12%, em 2011.
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GIRO
Comércio Exterior

Brasil tem superávit 
comercial de  
US$ 20,2 bi em 2010

A balança comercial brasileira fechou 2010 
com saldo positivo de US$ 20,278 bilhões. O 
anúncio foi feito por Miguel Jorge, durante 
a cerimônia de transmissão do cargo para o 
novo ministro do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior, Fernando Pimentel.

Trata-se do resultado mais baixo desde 2002, 
quando as exportações superaram as importações 
em US$ 13,19 bilhões. Frente ao ano de 2009, 
quando foi registrado um saldo positivo de  
US$ 25,27 bilhões, a queda foi de 19,8%. 

Apesar do recuo, o resultado ficou acima 
do esperado pelo mercado financeiro. Durante 
todo ano passado, os economistas dos bancos 
apostaram que o superávit comercial de 
2010 ficaria em torno de US$ 15 bilhões a  
US$ 16 bilhões. O próprio BC previa um 
resultado positivo de US$ 17 bilhões no ano 
passado. Além da exportação, a importação  
(US$ 181,638 bilhões) e a corrente de corrente 
(US$ 383,554 bilhões) de 2010 também alcan-
çaram os maiores valores na série histórica.

O Ministério do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior (MDIC) anunciou, 
também, a meta das exportações para 2011 
que será de US$ 228 bilhões. A previsão 
está 13% acima do valor alcançado em 2010  
(US$ 201,916 bilhões), recorde histórico do 
país. Este crescimento é superior a estimativa 
de 9,2% para o crescimento das vendas no 
mercado externo feita pelo Fundo Monetário 
Internacional (FMI).

Indústria

Produção e venda de veículos alcança recorde 
em 2010

supera em 14,3% o resultado de 2009. Em 
dezembro (283.873 unidades), entretanto, 
houve queda de 10,3% em relação ao volume 
do mês anterior. Mas, na comparação com 
igual período do ano passado, houve alta 
de 12,3%.

As exportações somaram US$ 12,8 bilhões 
em 2010, um crescimento de 54,7% em relação 
a 2009. De novembro para dezembro, houve 
uma queda de 12,5%. Já na análise entre 
dezembro e igual período de 2009, houve 
uma alta de 23,2%.

A indústria automobilística encerrou 
2010 com resultado recorde de produção e 
vendas no mercado interno. Foram comer-
cializados 3,515 milhões de veículos, 11,9% 
a mais do que em 2009. Só em dezembro, 
os licenciamentos chegaram a 381.552, 
um aumento de 30,21% ante novembro 
(328.473). Os dados foram apresentados 
pela Associação Nacional dos Fabricantes 
de Veículos Automotores em janeiro.

Segundo a entidade, no ano passado, foram 
produzidos 3,638 milhões de veículos, o que 
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Infraestrutura

Custo da 
construção  
no país registra 
alta de 6,56% em 
10 meses

O custo da construção no país 

registrou, de janeiro a outubro de 

2010, alta de 6,56%. Nos últimos 12 

meses, a elevação foi de 6,97%. O 

Índice Nacional de Custo da Cons-

trução (INCC) foi divulgado pela 

Fundação Getulio Vargas (FGV). Em 

outubro, o INCC ficou em 0,15%, 

pouco abaixo do registrado no mês 

de setembro (0,2%).

Materiais e equipamentos tiveram 

alta de 4,94% nos dez primeiros 

meses do ano, com destaque para 

instalação elétrica (10,75%), material 

à base de minerais não metálicos 

(7,86%) e instalação hidráulica 

(5,25%). A mão de obra registrou 

elevação de 8,1% e serviços, de 

5,98%.

Quatro capitais apresentaram 

desaceleração do INCC entre setembro 

e outubro: Salvador (de 0,05% para 

(0,02%), Brasília (de 0,26% para 

0,03%), Rio de Janeiro (de 0,29% 

para 0,18%) e São Paulo (de 0,18% 

para 0,1%). Já em Belo Horizonte 

(de 0,19% para 0,22%), Recife (de 

0,14% para 0,25%) e Porto Alegre 

(de 0,32% para 0,48%), construir 

ficou ainda mais caro.

Trabalho

Geração de empregos  
seguirá aquecida em 2011, prevê Dieese

21 meses. Das sete regiões metropolitanas 
pesquisadas, a única que registrou aumento 
do desemprego foi a de Belo Horizonte, onde 
a taxa passou de 7,5% para 7,6%. 

No conjunto, o total de desempregados 
foi estimado em 2,516 milhões de pessoas, 
queda de 109 mil em comparação com 
o mês anterior. Foram gerados 153 mil 
postos de trabalho, um aumento no nível de 
ocupação de 0,8%. A redução no estoque de 
desempregados só não foi maior porque, no 
período, 44 mil pessoas passaram a procurar 
emprego.

A maior quantidade de novas vagas foi 
verificada no setor de serviços (163 mil), alta 
de 1,6% sobre agosto e de 4,5% sobre setembro 
do ano passado. A pesquisa mostra, ainda, 
que a massa de rendimento dos assalariados 
aumentou 7,4% entre setembro de 2009 e 
agosto deste ano.

O mercado de trabalho deverá conti-
nuar aquecido no próximo ano, previu em 
setembro o Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioecômicos (Dieese). 
Além de um crescimento natural do Produto 
Interno Bruto (PIB), em 2011 deverão ser 
criados postos de trabalho decorrentes dos 
investimentos em infraestrutura vinculados 
ao Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) e à preparação das cidades para sediar 
competições esportivas, como a Copa do 
Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016.

A Pesquisa de Emprego e Desemprego 
(PED), feita em conjunto com a Fundação 
Sistema Estadual de Análise de Dados (Fundação 
Seade), ainda acena com a possibilidade de 
a taxa de desemprego reduzir-se a um dígito 
nas sete regiões metropolitanas pesquisadas 
pela PED. Em setembro, a taxa caiu de 11,9% 
para 11,4%, o menor índice dos últimos 
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Inflação

Índice oficial fecha o ano em 5,91%, maior  
em seis anos

O Índice  de 
Preços ao Consu-
m i d o r  A m p l o  

(IPCA), que mede 
a inflação oficial do país, 

fecha 2010 em 5,91%. A taxa, 
divulgada no início de janeiro pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), é a mais elevada desde 2004, quando 
o índice alcançou 7,6%. O resultado também 
ficou acima do centro da meta de inflação 
do governo para o ano, de 4,5%.

A principal pressão, de acordo com o 
IBGE, partiu dos alimentos, que ficaram, 

em média, 10,39% mais caros, contribuindo 
com 2,34 pontos percentuais na formação 
do IPCA de 2010, o que representa 40% 
do índice.

O resultado ficou em linha com as 
projeções feitas pelo mercado financeiro. 
No último boletim Focus, do Banco Central, 
a estimativa para o IPCA de 2010 era de 
5,90%. O sistema de metas de inflação, 
que vigora no Brasil, estabelece como 
meta central para 2010 e 2011 inflação 
de 4,5%, com um intervalo de tolerância 
de dois pontos percentuais para cima ou 
para baixo.
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Paulo Nogueira 
Batista

A 
o chegar ao Fundo Monetário internacional em 2007 o economista Paulo nogueira Batista 
se deparou com uma instituição bem diferente da atual. Naquele ano a crise que abalou, e 
ainda abala, as finanças no mundo era apenas um rumor, a liderança econômica dos Estados 

Unidos e Europa era incontestável, e o Fundo era tido por muitos como o algoz dos países em desen-
volvimento, quase que exclusivamente seus únicos clientes.

“O Brasil passou para a 
primeira divisão do FMI”

B r u n o  D e  V i z i a  -  d e  s ã o  P a u l o
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Três anos depois a instituição acaba de 
anunciar uma de suas maiores reformas, 
com redistribuição das cotas de participação 
e aumento significativo do peso de países 
em desenvolvimento, em especial dos que 
compõem o BRIC (acrônimo para o grupo 
que inclui Brasil, Rússia, Índia e China), cuja 
atuação em conjunto reforçou o novo caráter 
multipolar do mundo pós-crise. “Com a 
reforma o Brasil passa para a primeira divisão 
do Fundo, e está entre os dez maiores em 
termos de cotas e poder de voto no FMI”, 
destaca Nogueira Batista, lembrando que, 
quando a reforma for concluída, o país passará 
da atual 18a posição para a 10ª, integrando 
o grupo central do Fundo. 

Após a crise, o Fundo se tornou uma 
espécie de “braço direito” do G-20 (grupo 
formado pelos ministros da economia e 
presidentes de bancos centrais dos 19 países 
de economias mais desenvolvidas do mundo, 
mais a União Europeia) que foi alçado ao 
posto de principal foro de discussão econô-
mica do mundo, explicou o economista, 
que representa o Brasil e mais oito países 
no Fundo (Colômbia, Equador, República 

Dominicana, Haiti, Panamá, Guiana, Suri-
name e Trinidade e Tobago). 

E para Nogueira Batista, que, se expressando 
em caráter pessoal, concedeu entrevista à 
Desafios por telefone, direto de Washington, 
o aumento do peso econômico e político de 
países como Brasil, Índia e China “não é um 
fenômeno conjuntural, é estrutural, e tende 
a continuar”. 

Desenvolvimento - Passados mais de dois anos do início 

simbólico da crise (a falência do banco Lehman Brothers, em 15 

de setembro de 2008), há sinais de recuperação da economia 

em diversos países, enquanto em outros o sistema financeiro 

balança. Neste cenário, quais as perspectivas para a economia 

global? Estamos falando de uma recuperação mais lenta que o 

inicialmente previsto, mais rápida, diferente?  

Nogueira Batista - É preciso fazer pelo 
menos uma grande distinção: a recuperação 
dos países de economias emergente, de 
um lado, e a falta de uma recuperação 
convincente dos países desenvolvidos, 
de outro. Em retrospecto, podemos 
dizer que a recuperação em alguns dos 
principais países de economia emergente, 
inclusive o Brasil, foi mais rápida e mais 

forte do que se esperava. Mas nos países 
centrais, especialmente nos Estados 
Unidos e na Europa desenvolvida, a 
situação econômica e financeira é muito 
mais problemática do que se imaginava. 
A crise não acabou, obviamente, para os 
países desenvolvidos. O estrago provo-
cado pelos excessos especulativos e pela 
hipertrofia dos sistemas financeiros ainda 
está sendo digerido, com um altíssimo 
custo social e econômico. 

O crescimento muito rápido 
de países como China, Índia 
e Brasil está aumentando a 
sua influência econômica e 
política. Isso se reflete em 

instituições como o FMI, onde 
o equilíbrio de poder vem se 

modificando nos últimos dois 
ou três anos

Com isso houve uma mudança muito 
grande no quadro mundial, em termos 
econômicos e políticos. O prestígio e 
a influência das potências tradicionais 
ficaram abalados. Por outro lado, o 
crescimento muito rápido de países como 
China, Índia e Brasil está aumentando a 
sua influência econômica e política. Isso se 
reflete em instituições como o FMI, onde 
o equilíbrio de poder vem se modificando 
nos últimos dois ou três anos. 

Desenvolvimento - Esta reorganização já era prevista 

na recuperação econômica mundial?

Nogueira Batista - A crise reforçou uma 
tendência que era anterior. Já havia uma 
tendência de crescimento do peso relativo 
de países de economia emergente e em 
desenvolvimento. O fenômeno não é 
conjuntural, mas estrutural. Na crise, os 
países de economia emergente, em sua 
maioria, tiveram períodos de recessão 
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mas para níveis mais próximos de uma 
média histórica. 
O problema não é só a taxa de desemprego, 
mas a proporção dos desempregados 
que estão fora do mercado de trabalho 
há muito tempo. O desemprego de 
longo prazo é elevado e crescente. Isso 
tende a provocar uma queda na taxa 
de crescimento potencial da economia, 
porque a pessoa que fica muito tempo 
desempregada perde capacidade de 
trabalho, qualificação, ou seja, perde 
empregabilidade, para usar o jargão. 
Assim também acontece com as empresas 
que ficam com muita capacidade produtiva 
instalada ociosa. Inicialmente a capaci-
dade pode ser reaproveitada quando o 
mercado volta a crescer, mas se ela fica 
ociosa por muito tempo, acaba havendo 
um processo de erosão dessa capacidade, 
que se torna obsoleta, ou pode até mesmo 
ser descartada. 

O problema não é só 
a taxa de desemprego, 
mas a proporção dos 

desempregados que estão 
fora do mercado de trabalho 

há muito tempo

Em outras palavras, um período de 
desemprego prolongado provoca uma 
queda do chamado PIB potencial. 
Uma recessão longa destrói capacidade 
produtiva e reduz de forma duradoura o 
potencial de crescimento da economia. 
O quadro aqui nos EUA e também na 
Europa é bastante sombrio; não há 
nenhum sinal de que o problema do 
desemprego elevado venha a ser superado 
no horizonte visível. 

Desenvolvimento - nos EUA há um debate recente sobre 

a prorrogação ou não por mais algum tempo do auxílio 

desemprego para aqueles que estão fora do mercado de 

Perfil
Paulo Nogueira Batista Jr. nasceu no 

Rio de Janeiro, em 1955. É economista, e 
exerceu várias atividades na área acadê-
mica e no setor público. Foi Secretário 
de Assuntos Econômicos no Ministério 
do Planejamento em 1985-86 e Assessor 
Especial do Ministro da Fazenda para 
Assuntos de Dívida Externa em 1987. 
Chefiou o Centro de Estudos Monetários 
e de Economia Internacional da Fundação 
Getúlio Vargas no Rio de Janeiro e foi 
professor do Departamento Econômico 
da Fundação Getúlio Vargas em São 
Paulo de 1989 até 2007. Foi também 

pesquisador visitante no Instituto de 
Estudos Avançados da Universidade de 
São Paulo em 1996-1998 e 2002-2004. 
Desde abril de 2007 é diretor executivo 
no FMI onde representa nove países: 
Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, 
Haiti, Panamá, República Dominicana, 
Suriname e Trinidade e Tobago. É autor 
dos livros Mito e realidade na dívida 
externa brasileira; Da crise internacional 
à moratória brasileira; e O Brasil e a 
economia internacional – recuperação 
e defesa da autonomia nacional, dentre 
outros. 

ou desaceleração relativamente breves, e 
recuperaram o crescimento já em 2010 de 
maneira muito clara e forte, às vezes até 
com sintomas de superaquecimento. A 
China e o Brasil, por exemplo, já entraram 
na fase de tomar medidas para conter a 
expansão da demanda interna. 

Desenvolvimento - Alguns efeitos da crise, como a 

queda nos f luxos de comércio internacional, parecem 

passar mais rapidamente do que outros, notadamente o 

aumento do desemprego, que persiste em economias mais 

avançadas. Há previsão para a retomada do emprego? É 

possível retomar os níveis de emprego pré-crise? 

Nogueira Batista - Tudo indica que a 
recuperação nos EUA e na Europa vai ser 
lenta demais para permitir que a taxa de 
desemprego caia rapidamente. Então, o 
cenário mais provável no horizonte visível 
é que o desemprego continue muito alto 
tanto na Europa avançada quanto nos 
EUA. Alguns países podem se recuperar 
um pouco mais rapidamente, como a 
Alemanha, mas o quadro geral não é 
favorável. A situação é especialmente grave 

naqueles países como Grécia e Irlanda, que 
não têm moeda nacional e estão sendo 
obrigados a ajustes draconianos para fazer 
face ao colapso de bancos ou à perda de 
acesso a financiamento nos mercados 
internacionais. Com isso provavelmente 
teremos uma erosão muito forte da base 
política e social dos governos que estão 
no poder agora. O governo Obama está 
muito enfraquecido, outros governos de 
países desenvolvidos também, porque a 
população tende a vê-los como responsáveis 
por uma crise que não passa, ou que está 
sendo superada muito lentamente, com 
muita perda de emprego, queda de salário 
real e outros fenômenos desse tipo. 

Desenvolvimento - Mas é possível termos nestes países 

uma recuperação sem restabelecer o nível de emprego?

Nogueira Batista - É possível argumentar 
que não faz nem sentido usar a palavra 
recuperação enquanto o desemprego 
estiver anormalmente alto. A recupe-
ração só será visível para a população 
como um todo quando o desemprego 
cair, não digo para níveis pré-crise, 
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trabalho há mais de dois anos, e recebendo o benefício. Por 

um lado há a necessidade de auxílio, por outro há o temor 

de desestimular o cidadão a procurar um novo emprego. 

Como f icam os governos neste impasse? 

Nogueira Batista - Chegou-se em dezembro 

a um acordo que permitiu prorrogar 

esse auxílio ao desemprego em troca 

da prorrogação dos cortes de impostos 

introduzidos pelo governo Bush (George 

W. Bush, 2001-2008), inclusive daqueles 

que beneficiam os muito ricos. Mas a 

solução alcançada é precária e muito 

controvertida. O problema é que o governo 

Obama ficou tão enfraquecido depois 

do resultado da eleição parlamentar de 

novembro [na qual a oposição ganhou 

maioria na câmara dos deputados, a partir 

de 2011] que ele tem muita dificuldade 

de fazer passar qualquer iniciativa pelo 

Congresso. O quadro é, volto a dizer, 

muito problemático aqui nos EUA. 

Parece evidente que a queda do nível de 

emprego não resulta de falta de vontade 

de trabalhar. Fundamentalmente, o 

problema é de falta de demanda, isto 

é, deficiência da demanda agregada de 

consumo e de investimento. O Estado 

ficou de mãos amarradas, porque não 

há apoio político para as medidas de 

estímulo fiscal, que seriam necessárias 

neste momento.

10ª
é a posição

que será ocupada pelo Brasil em termos 
de cotas e poder de voto no Fundo após a 

reforma

A reativação da demanda acabou depen-
dendo demais da política monetária. 
O Federal Reserve está adotando uma 
política expansiva, mas o efeito pode 
não ser suficiente. A demanda pode não 
responder muito a estímulos monetários 
nas atuais circunstâncias. 

Desenvolvimento - Em crises anteriores eram majo-

ritariamente os países pobres e em desenvolvimento que 

procuravam auxílio do FMI. Nesta já receberam recursos 

países como a Grécia, que faz parte da zona do Euro, e, 

mais recentemente, a Irlanda. Especula-se que será neces-

sário ainda socorrer Portugal, itália, e, talvez, a Espanha. 

Podemos esperar mais países de economias desenvolvidas 

procurando auxílio do Fundo?

Nogueira Batista - Quando eu cheguei ao 
FMI em 2007 todos os clientes do Fundo 
eram países pobres, países em desenvol-
vimento de baixa renda, com exceção 
de um, a Turquia, e não havia nenhuma 
perspectiva que isso fosse se alterar. O que 
parecia se configurar era um quadro em 
que o FMI iria financiar sobretudo países 
de baixa renda. Com a crise isso mudou 
completamente. Muitos países de nível 
médio de renda voltaram a recorrer ao 
Fundo, sobretudo na periferia europeia, 
e até mesmo alguns países desenvolvidos, 
na verdade três: a Islândia, a Grécia e a 
Irlanda, havendo possibilidade de que 
outros países desenvolvidos europeus 
venham a pedir apoio do Fundo. Desde 
os anos de 1970, países desenvolvidos 
não recorriam ao Fundo. 

Desenvolvimento - Quais são as diferenças no apoio 

aos países ricos? 

Nogueira Batista - Quando um programa é 
formulado, o Fundo deve levar em conta 
circunstâncias específicas de cada país. 
Não deve tratar um país desenvolvido 
com as mesmas técnicas e prioridades 
com que trata um país africano, por 
exemplo. Mas o Fundo tem linhas de 
crédito que permitem, em princípio, 

atender países de qualquer tipo, e isto é 
o que está sendo feito. A crise se deslocou 
para o centro do sistema internacional, 
não é mais uma crise da periferia, como 
foram as crises da Ásia, da Rússia ou do 
México, em épocas anteriores.

Parece evidente que a queda 
do nível de emprego não 

resulta de falta de vontade de 
trabalhar. Fundamentalmente, 

o problema é de falta de 
demanda, isto é, deficiência da 
demanda agregada de consumo 

e de investimento. O Estado 
ficou de mãos amarradas, 

porque não há apoio político 
para as medidas de estímulo 
fiscal, que seriam necessárias 

neste momento

Para os países de baixa renda, os programas 
do FMI são subsidiados, enquanto para os 
países desenvolvidos ou de nível médio de 
renda as taxas de juro podem ser inferiores 
às praticadas pelo mercado, mas não são 
negativas em termos reais, ou subsidiadas. 
Além disso, nos países de baixa renda a 
dimensão financeira da crise econômica 
também é menos importante, porque eles 
têm mercados de capitais e financeiros 
menos desenvolvidos, às vezes bastante 
rudimentares. 

Desenvolvimento - É possível para o FMI reverter essa 

imagem “negativa” entre os países em desenvolvimento?

Nogueira Batista - É um processo demorado. 
A atuação do FMI na Ásia e na América 
Latina, por exemplo, deixou marcas 
profundas em alguns países, que não serão 
superadas facilmente. O Fundo deu alguns 
passos para melhorar a sua imagem, mas 
é longo o caminho a percorrer. 
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O FMI foi criado por europeus e ameri-
canos, e até hoje é dominado por eles. Isso 
só começa a mudar nos últimos anos, por 
vários motivos: por causa da crise, que 
abalou muito as potências tradicionais, 
por causa da atuação conjunta dos BRIC, 
por causa do crescimento dos países de 
economia emergente, entre outros fatores. 
É um processo que está em andamento 
e que está levando a uma mudança da 
governança global. Uma parte importante 
disso foi a ascensão do G-20 à condição de 
principal foro econômico internacional. 
Outro aspecto é a reforma do Fundo, que 
está em andamento, com uma primeira 
etapa negociada em 2008 e outra agora em 
2010. O ritmo das mudanças se acelerou 
com a crise. À medida que os países perce-
berem que as mudanças estão ocorrendo, 
a confiança no Fundo aumentará. 

Desenvolvimento - Em busca por reduzir a valorização 

de suas próprias moedas alguns países adotaram medidas 

que foram classif icadas recentemente pelo ministro Mantega 

como “guerra cambial”. Em especial há questionamentos 

sobre a valorização lenta e gradual do Yuan, prometida pelo 

governo chinês, e sobre o “quantitative easing” do governo 

dos EUA. neste cenário, como o Fundo pode atuar para 

minimizar esta “guerra”? 

Nogueira Batista - Não creio que o Fundo 
possa ter grande influência sobre a “guerra 
cambial”. Nem os EUA, nem a China parecem 
dispostos a adaptar as suas políticas econômicas 
a considerações de ordem global. Prevalece 
a busca do interesse nacional, especialmente 
em períodos de crise. A política monetária 
dos EUA é definida exclusivamente com 
base no quadro nacional; o eventual impacto 
externo das decisões do Fed (Federal Reserve) 
tem pouco ou nenhum efeito sobre suas 
decisões. A China não difere nesse particular.  

Pensa primeiro em si mesma; segundo, em 
si mesma; terceiro, em si mesma. O Brasil 
não tem condições de apostar em um acordo 
global no âmbito do FMI ou do G-20. 
Teremos de continuar tomando medidas de 
auto-proteção no âmbito brasileiro. 
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O FMI foi criado por europeus 
e americanos, e até hoje é 
dominado por eles. Isso só 

começa a mudar nos últimos 
anos, por vários motivos: por 

causa da crise, que abalou muito 
as potências tradicionais, por 

causa da atuação conjunta dos 
BRIC, por causa do crescimento 

dos países de economia 
emergente, entre outros fatores.
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Desenvolvimento - O controle de capitais seria uma 

alternativa? Há mais receptividade para essa alternativa 

no FMI atualmente?

Nogueira Batista - Sim. É bom lembrar 
que os países membros do Fundo não 
têm, enquanto tal, qualquer obrigação 
legal de manter as suas contas de capitais 
aberta, de assegurar a livre movimentação 
internacional dos capitais. Obrigações 
nessa área existem para os membros da 
OCDE (Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico) e da área 
do euro, mas não no FMI.
O que tem acontecido é que o Fundo, 
nas suas análises e documentos, tem sido 
mais aberto a medidas de controle de 
capitais do que era antes. A crise abalou 
muitos tabus, um deles é a convicção de 
que a liberalização do capital era sempre 
positiva. Países que mantiveram a conta 
de capitais relativamente fechada, como 
China e Índia, tiveram bom desempenho 
durante a crise, já diversos países que 
liberalizaram rapidamente não tiveram 
desempenho tão favorável, ou até entraram 
em crise. 
A crise global provocou revisão de 
muitos conceitos, e o Fundo passou a 
encarar com menos resistência, digamos 
assim, as medidas de controle de capital. 
Comparando com o que eu ouvia do 
corpo técnico do Fundo em 2007, hoje 
temos uma abordagem mais eclética dessa 
questão, o que para nós é bom, porque o 
Brasil foi um dos países que já lançou mão 
de medidas de restrição à movimentação 
de capitais. Então, é bom que haja um 
reconhecimento internacional de que 
essas medidas podem ser necessárias ou 
recomendáveis.
Portanto, o Fundo pode contribuir para 
discutir o tema, fazer avaliações mais 
objetivas, menos carregadas de precon-
ceito, mas acho difícil que ele possa 
fazer o papel de árbitro, e nem sei se isso 
interessaria ao Brasil. 

Desenvolvimento - Como as modif icações nos fóruns 

multilaterais, em especial a ascendência do G-20 como 

principal foro de interlocução, afetaram o FMI? Foi positiva 

esta mudança? 

Nogueira Batista - Foi positivo para o 
Brasil, porque ele passou a fazer parte do 
grupo central. Antes era o G-7, do qual 
fazem parte apenas países desenvolvidos, 
que servia como o principal foro de 
cooperação para assuntos econômicos 
internacionais. 
Para o Fundo essa mudança também foi 
positiva. Com a crise, o G-20 assumiu 
um papel de coordenação e, na prática, 
o FMI se tornou uma espécie de braço 
direito, de secretariado do G-20. 

Os países de mercado 
emergente em desenvolvimento, 
em sua maior parte, ainda são 

relativamente dependentes 
ou caudatários das grandes 

potências. Neste ponto central, 
os BRIC se diferenciam 

da maioria dos países em 
desenvolvimento

Desenvolvimento - O diretor-gerente do FMI, Dominique 

Strauss-Kahn, af irmou após a última reunião do Fundo 

que houve acordo para “a maior reforma da história” da 

instituição, dando mais poder aos emergentes. Quais foram 

as principais mudanças?

Nogueira Batista - Esse acordo representa 
um avanço importante. Ele foi resultado de 
uma longa e intensa negociação no G-20 
e no FMI. O Brasil teve papel importante 
nessa negociação. A batalha foi dura. Como 
o FMI cresceu muito durante a crise, em 
termos de recursos e atribuições, houve uma 
intensificação da luta pelo poder dentro 
da instituição. A resistência à mudança 
é grande, principalmente da parte dos 
europeus, que estão sobre-representados 

na instituição. Apesar disso, o resultado 
foi bom para nós. 
Quando o acordo entrar em vigor, o 
Brasil passará para a primeira divisão do 
Fundo, figurando entre os dez maiores 
em termos de cotas e poder de voto no 
Fundo, junto com os Estados Unidos, 
o Japão, os quatro grandes europeus 
(Alemanha, Reino Unido, França e Itália) 
e os demais BRIC. Na situação atual, o 
Brasil está na 18ª posição. 
O Brasil será o segundo maior benefici-
ário da reforma de 2010 em termos de 
aumento de cota e poder de voto, depois 
da China. A reforma favoreceu também 
outros países de mercado emergente e 
em desenvolvimento, inclusive membros 
do G-20, como Coreia, Índia, Indonésia, 
México, Rússia e Turquia. A reforma não 
resolveu, porém, o problema de legitimi-
dade do Fundo. A transferência líquida 
de cotas de países avançados para países 
emergentes e em desenvolvimento será 
de apenas 2,8 pontos percentuais, muito 
aquém do que vínhamos defendendo nos 
vários estágios da negociação. 

Desenvolvimento - É possível avançar ainda mais? Existe 

uma meta ou limite para o crescimento do Brasil no Fundo?

Nogueira Batista - Sim, é possível avançar 
ainda mais. Os representantes dos BRIC 
na negociação conseguiram incluir três 
elementos no acordo, que vão garantir a 
continuidade do processo de revisão da 
estrutura de votos e de cotas do Fundo. Foi 
a forma que encontramos para compensar, 
em parte, algumas limitações do acordo, 
especialmente a modesta transferência 
líquida de votos para os países em desen-
volvimento como um todo. 
Primeiro, decidiu-se promover a revisão 
abrangente da fórmula distorcida de 
cálculo das cotas até janeiro de 2013, 
para melhor refletir os pesos econômicos 
relativos dos países. A fórmula atual 
favorece muito os europeus que vão 
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resistir até a morte e fazer o possível 
para diluir a revisão prevista no acordo. 
Também se acertou que a nova fórmula 
deve servir de base para um novo reali-
nhamento de cotas e poder de voto, que 
deve ser concluído até janeiro de 2014. 
Como terceiro ponto, estabeleceu-se 
que o aumento de 100% das cotas será 
acompanhado de uma redução corres-
pondente dos empréstimos feitos ao 
Fundo por diversos países, evitando que 
futuros realinhamentos de cotas sejam 
protelados com o argumento de que o 
Fundo tem recursos em abundância. 

Desenvolvimento - Existe um posicionamento comum entre 

Brasil, rússia, Índia e China nas discussões no Fundo? 

Nogueira Batista - Para todos os efeitos 
práticos, quando cheguei ao FMI em 
2007, não existia BRIC. Mas em 2008, 

por iniciativa da Rússia, formou-se essa 
aliança, em iniciativa muito bem recebida 
pelo Brasil, pela Índia e China. Os quatro 
países atuaram de forma conjunta, tanto 
em 2008 quanto em 2009 e em 2010, mas 
neste ano, para ser franco, houve mais 
dificuldades e divergências. 
A principal dificuldade em 2010 foi que 
a China passou a ficar mais atraída pela 
possibilidade de atuar de maneira isolada. 
O peso dela cresceu muito na economia 
mundial: é o país que mais cresce em 
termos absolutos e relativos, e isso pode ter 
levado as lideranças chinesas a se inclinar 
por uma atuação em faixa própria.
De qualquer forma, nos últimos três anos 
essa aliança foi uma das principais alavancas 
do Brasil aqui no FMI e também no G-20. 
Os BRIC passaram a ser reconhecidos 
como uma instância de negociação por 

outros países. Um exemplo disso é que o 
secretário do Tesouro dos EUA, Timothy 
Geithner, em três ocasiões, pediu para 
comparecer a reuniões do BRIC, para 
dialogar com ministros dos países que 
compõem o bloco.

Desenvolvimento - O que Brasil, rússia, Índia e China 

têm em comum? Há divergências? 

Nogueira Batista - À primeira vista, as 
diferenças são maiores do que as seme-
lhanças. O traço central de união, a meu 
ver, é que os quatro são países de grande 
porte da periferia do sistema internacional 
que, por serem de grande porte, conse-
guem atuar de forma independente das 
potências tradicionais. 
Os países de mercado emergente em 
desenvolvimento, em sua maior parte, 
ainda são relativamente dependentes ou 

O Brasil será o segundo 
maior beneficiário da 

reforma de 2010 em 
termos de aumento de 

cota e poder de voto, 
depois da China. A 
reforma favoreceu 

também outros países de 
mercado emergente e em 

desenvolvimento, inclusive 
membros do G-20 como 

Coreia, Índia, Indonésia, 
México, Rússia e Turquia
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caudatários das grandes potências. Neste 
ponto central, os BRIC se diferenciam da 
maioria dos países em desenvolvimento. 
Não quero citar exemplos, mas a grande 
verdade é que não podemos contar 
para nada, ou quase nada, com diversos 
outros países em desenvolvimento tal 
o seu grau de dependência econômica, 
política e até psicológica em relação aos 
EUA ou aos principais países europeus. 
O complexo de vira-lata talvez tenha 
deixado de existir no Brasil – ou entrado 
em estado de hibernação –, mas continua 
vivo em grande parte do mundo em 
desenvolvimento. 

Desenvolvimento - Mas e a dependência mútua entre 

as duas maiores economias?

Nogueira Batista - Os EUA e a China 
sozinhos são muito importantes, mas 
o mundo já é multipolar, e vai ser cada 
vez mais. A multipolaridade não vai ser 
substituída por uma nova bipolaridade, 
entre China e EUA. Temos o Japão, a 
Europa, o Brasil, a Índia, a África do 
Sul, a Rússia. A multipolaridade está 
aí para ficar, claro que com um peso 
muito específico da China e dos EUA, 
mas também com muita divergência de 
interesses entre os dois. Não me parece 
que a China vá trocar os BRIC por um 
G-2, como se fala às vezes. 

Desenvolvimento - O mundo pode conf iar no crescimento 

da China como sua “nova locomotiva” econômica? Quais as 

consequências para a economia global caso o gigante asiático 

decida, por exemplo, reduzir seu ritmo de crescimento para 

conter sua inf lação?

Nogueira Batista - Ninguém pode se fiar 
em ninguém, porque os países atuam de 
uma forma consistente com seus interesses 
em primeiro lugar. Em segundo lugar, 
os países podem derrapar. Espero que 
isso não aconteça, mas pode haver uma 
queda abrupta do crescimento da China 
provocada por dificuldades econômicas 
daquele país. Portanto, ninguém deve ficar 

excessivamente dependente de nenhum 
país em particular. Um ponto forte do 
Brasil é que nós temos uma estrutura 
de comércio e de relações econômicas 
internacionais muito diversificadas, e 
devemos manter isso.  

O Brasil teve um 
desempenho bom [na crise], 

eu diria que bem melhor 
do que o esperado. Isso por 
vários motivos. Um deles 
foi o volume de reservas 

internacionais acumulado 
antes da crise, especialmente 

em 2006 e 2007. Outro 
motivo: a nossa posição de 
balanço de pagamentos em 

conta corrente era forte

Desenvolvimento - Como o senhor avalia o desempenho 

do Brasil no enfrentamento da crise nestes últimos dois 

anos?  E a América Latina, como se saiu nesse intervalo? 

Nogueira Batista - O Brasil teve um desem-
penho bom, eu diria que bem melhor do 
que o esperado. Isso por vários motivos. Um 
deles foi o volume de reservas internacionais 
acumulado antes da crise, especialmente 
em 2006 e 2007. Outro motivo: a nossa 
posição de balanço de pagamentos em 
conta corrente era forte. 
A maior parte da América Latina também 
se saiu bem. Isso surpreendeu, uma vez 
que a região tem uma longa e penosa 
tradição de vulnerabilidade a choques 
externos e passou por diversas crises 
cambiais e financeiras. Uma exceção 
importante foi o México, muito afetado 
por sua excessiva dependência em 
relação aos EUA. 

Desenvolvimento - O tripé formado por câmbio f lutu-

ante, metas de inf lação e superávit primário parece ter 

se estabelecido no Brasil como doutrina (quase dogma) 

tanto para partidos que compõem a base do governo, 

quanto para os do bloco de oposição.  O senhor concorda 

com essa orientação?

Nogueira Batista -  Nesse nível de generali-

dade, não há muito do que discordar. Mas 

é um consenso enganoso que esconde mais 

do que revela. Por exemplo, o regime de 

metas para a inflação pode ser definido 

de forma flexível, como no Brasil, ou 

de forma mais rígida. Se a rigidez for 

excessiva, o regime se torna contrapro-

ducente. Outro exemplo: é melhor ter 

câmbio flutuante, mas não flutuação 

pura de livro-texto. A flutuação deve ser 

acompanhada de intervenções do Banco 

Central no mercado cambial, medidas 

prudenciais, regulação do mercado e dos 

fluxos de capital, etc. 

Desenvolvimento - O senhor é admirador declarado 

do escritor Nelson Rodrigues, que após a derrota do 

Brasil na Copa de 1950 cunhou a expressão complexo de 

vira-latas, já citada pelo senhor nesta entrevista. Com o 

recente ciclo de crescimento brasileiro, e com perspectiva 

de avanço econômico nos próximos anos, seria possível 

af irmar que o país superou este complexo? Caso não tenha 

superado, o que falta? 

 Nogueira Batista - Bem, como dizia Nelson 

Rodrigues (para não perder o hábito), 

“subdesenvolvimento não se improvisa; 

é obra de séculos”. É difícil acreditar que 

o nosso célebre complexo de vira-latas 

tenha sido completamente extirpado. Isso 

dito, fizemos progresso – mais do que eu 

imaginava que seria possível. Como disse 

o Chico Buarque, o Brasil passou a ser um 

país que não fala fino com os EUA nem 

grosso com a Bolívia. Não faz muito tempo, 

o quadro era tão diferente! No período 

Collor-FHC, o complexo de vira-lata estava 

com uma vitalidade total, dava arrancos 

triunfais de cachorro atropelado (para citar 

Nelson Rodrigues outra vez).  
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Depois da crise
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A maior crise do capitalismo moderno desde 1929 lançou dúvidas, questionou conceitos e promoveu 
mudanças no cenário econômico e político internacional. A Desafios do Desenvolvimento faz uma 
retrospectiva, revendo os impactos, os canais de transmissão, e as consequências da turbulência 
que modificou, e ainda modifica, a economia global. 

B r u n o  D e  V i z i a  –  d e  S ã o  p a u l o
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N 
o dia 15 de setembro de 2008 
iniciava-se, simbolicamente, a 
segunda maior crise já enfrentada 
pelo capitalismo moderno, repre-

sentada na falência do banco norteamericano 
Lehman Brothers. Sua origem visível foram 
problemas com créditos do mercado hipotecário 
norte-americano, chamados de subprime, 
concedidos fartamente a um público que não 
possuía recursos para quitar suas dívidas, e 
alimentando uma bolha especulativa cujo 
estouro abalou as finanças globais.

A velocidade da internet e das transações 
eletrônicas disseminou rapidamente pelo 
mundo os efeitos da crise, alastrada pelo 
capital financeiro, interconectado globalmente. 
Governos e suas equipes econômicas come-
çaram a discutir o real impacto da crise para 
o mundo e para suas economias, enquanto 
bolsas de valores caíam vertiginosamente 
em diferentes regiões do planeta.

O Lehman Brothers era um dos principais 
bancos dos EUA, e se enquadrava em uma 
categoria de empresas e instituições financeiras 
consideradas, até então, muito grandes para 

quebrar. Não foi o que se viu, e a debacle que 

se seguiu a este evento mostrou que muitos 

conceitos econômicos seriam seriamente 

reconsiderados nos anos seguintes, e os 

reflexos da crise podem ser sentidos até hoje 

em praticamente todo o globo.

Não há consenso sobre o exato momento 

em que se inicia, de fato, o tremor financeiro. 

Alguns consideram que este começou já em 

2004, outros vão mais além, apontando as 

políticas de financiamento de habitação da 

era Clinton (William Clinton, 1993-2001), 

no final década de 1990. Grandes bancos 

de presença global possuíam volumosos 

estoques deste tipo de ativo, sem lastro, cujos 

valores exatos não se sabia precisar correta-

mente, devido à interconexão entre agentes 

financeiros, bolsas, produtos e estoques de 

capital dos bancos. Estes títulos, muitas vezes 

empacotados em instrumentos financeiros 

complexos, chamados derivativos, ganharam 

o apelido de “toxic assets”, ativos tóxicos em 

inglês, por sua capacidade de contaminar 

instituições e outros ativos que não estavam 

diretamente ligados a qualquer mercado 

imobiliário.

Assim, a crise estendia-se do mercado financeiro 

à economia real, afetando diretamente o setor 

industrial, de serviços, empregos, consumo e renda. 

“A economia mundial não é mais apenas de fluxos, 

mas de estoques. Há o fluxo da renda nova, e da 

produção, mas também uma economia de estoques, 

sobretudo os estoques financeiros. A crise que se 

seguiu à quebra do Lehman Brothers é uma crise de 

estoque de ativos, que se desvalorizaram. Algo como  

US$ 35 trilhões se desvalorizaram só nas bolsas”, 

lembra Marcos Cintra, diretor-adjunto da Dinte 

(diretoria e relações econômicas e políticas inter-

nacionais) do Ipea. Ele destaca que essa macroe-

conomia dos ativos financeiros funciona “como 

uma espécie de grande sanfona mundial, que infla 

e desinfla, interligando todas as bolsas mundiais. O 

mundo está conectado”. Bancos e instituições não 

bancárias interagiram nos mercados de derivativos 

de balcão, em especial nos mercados de deriva-

tivos de crédito. (ver tabela 1). Em julho de 2008 

o volume total de derivativos de balcão somava 

US$ 684 trilhões.

“A economia mundial não é 
mais apenas de fluxos, mas de 
estoques. Há o fluxo da renda 

nova, e da produção, mas 
também uma economia de 

estoques, sobretudo os estoques 
financeiros. A crise que se seguiu 
à quebra do Lehman Brothers é 
uma crise de estoque de ativos, 
que se desvalorizaram. Houve 

algo como US$ 35 trilhões se 
desvalorizaram só nas bolsas”

Marcos Cintra,  
diretor-adjunto da Dinte do Ipea
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ECOS DA CRISE Os impactos que a crise teve 
em cada país dependeram da exposição dos 
bancos a estes ativos tóxicos, da robustez do 
sistema financeiro de cada nação para suportar 
os efeitos iniciais, e das medidas adotaras por 
cada governo para responder aos desafios 
colocados pela turbulência financeira que se 
seguiu à quebra do banco norte-americano. 
Diferente das crises antecessoras, esta se 
concentrou, desde o primeiro momento, nos 
países centrais do capitalismo, com sistemas 
bancários mais comprometidos com os ativos 
tóxicos, cujos valores se erodiam em velocidade 
recorde. Mas a crise não se restringiu apenas 
a bancos americanos e europeus, alcançando 
também instituições não bancárias – fundos de 
investimento, hedge funds, private equities funds, 
instituições especializadas em hipotecas.

Bancos ícones do capitalismo moderno, 
especialmente dos EUA, foram negociados, 
reduzidos, ou tiveram que receber recursos do 
governo para manterem-se de pé. Instituições 
como Merril Lynch, Freddie Mac, Fannie 
Mae perderam espaço, importância e crédito, 
forçando o governo norte-americano a intervir 
com compra de parte dos ativos problemáticos, 
com o TARP (Troubled Asset Releif Program, 
ou programa de alívio para ativos problemáticos, 
em tradução livre). Aprovado ainda no governo 
de George W. Bush, em 3 de outubro de 2008, 
inicialmente o programa tinha previsão de custar  
US$ 356 bilhões, mas as estimativas mais 
recentes dão conta de algo próximo a  
US$ 30 bilhões.

Entretanto, a compra de ativos tóxicos não 
foi a única medida adotada pelo governo dos 
EUA. No final de 2010 o congresso norte-
americano solicitou ao Federal Reserve, 
banco central do país, que discriminasse 
os recipientes de 21 mil transações do Term 
Auction Facility, programa para auxiliar 
instituições financeiras em dificuldade, nos 
EUA e fora do país, em ajuda cujo valor total 
soma US$ 3,3 trilhões.

Tabela 1: Exposição dos bancos europeus à dívida pública e privada de países selecionados da 
Área do Euro (posição em junho de 2010)

Países 
selecionados

Total Exposição 
(US$ bilhão)

Principais credores por país de origem

País US$ bilhão %

Espanha 656,6

Alemanha 181,6 27,7
França 162,4 24,7

Reino Unido 110,8 16,9
Holanda 72,7 11,1
Itália 25,6 3,9

Irlanda 25,1 3,8
portugal 23,1 3,5

Irlanda 502,6

Reino Unido 148,5 29,5
Alemanha 138,6 27,6
Bélgica 54,0 10,7
França 50,1 10,0
Holanda 21,2 4,2
portugal 19,4 3,9

Suíça 16,6 3,3
Dinamarca 16,5 3,3

Itália 15,3 3,0
Espanha 14,0 2,8
Áustria 4,6 0,9

Itália 831,2

França 418,9 50,4
Alemanha 153,7 18,5

Reino Unido 66,8 8,0
Holanda 43,2 5,2
Irlanda 40,9 4,9
Espanha 32,6 3,9
Áustria 22,1 2,7
Suíça 11,4 1,4

portugal 3,4 0,4

portugal 205,6

Espanha 78,3 38,1
França 41,9 20,4

Alemanha 37,2 18,1
Reino Unido 22,4 10,9

Irlanda 5,1 2,5
Itália 5,7 2,8

Alemanha 1.200

França 255,0 21,3
Itália 254,4 21,2

Reino Unido 172,2 14,4
Holanda 149,8 12,5
Suíça 91,8 7,7
Suécia 69,5 5,8
Áustria 49,2 4,1
Espanha 39,1 3,3

Bélgica 464,6

França 253,1 54,5
Holanda 108,7 23,4

Alemanha 35,1 7,6
Reino Unido 29,2 6,3

Suíça 14 3,0
Espanha 5,7 1,2
Irlanda 5,3 1,1

França 768,2

Reino Unido 257,1 33,5
Alemanha 196,8 25,6
Holanda 80,8 10,5
Itália 31,6 4,1

Espanha 26,3 3,4
Irlanda 18,1 2,4

Fonte: Maria cristina penido de Freitas/IpEA
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Edifício do banco Lehman Brothers: sua falência decreta o início simbólico da maior crise econômica desde 1929
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NO BRASIL As primeiras previsões sobre 
os impactos da crise no Brasil, um tanto 
catastróficas, não se confirmaram. Houve 
inicialmente uma disparada do dólar, que 
saltou rapidamente para R$ 2,50, após ser 
comercializado nos meses anteriores à crise 
em patamar próximo a R$ 1,60, e com pouca 
volatilidade. Apesar de efeitos mais imediatos 
no câmbio, na concessão de crédito, e no 
comércio exterior, no plano macroeconômico 
a recessão durou apenas dois trimestres, com 
retração da atividade econômica no último 

quartil de 2008 e nos três primeiros meses 
do ano seguinte, com o país encerrando 
2009 com taxa de crescimento próxima de 
zero (-0,2%).

A taxa de desocupação, depois de 
alcançar 9% da população economica-
mente ativa (PEA) em março de 2009, 
recuou para 7,4% em novembro de 2009, 
e em outubro de 2010 alcançou 6,1%, o 
nível mais baixo de toda a série histórica 
medida pelo IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística).

Três grupos de canais de transmissão 
da crise financeira internacional para a 
economia brasileira são apontados pela 
assessora da Dimac, Denise Gentil, e pelo 
técnico em planejamento e pesquisa do 
Ipea, Victor de Araújo, no artigo Avanços, 
recuos, acertos e erros: uma análise da 
resposta da política econômica brasileira à 
crise financeira internacional.

O primeiro atuou sobre as contas 
externas: “a desaceleração econômica 
mundial aliada à queda dos preços inter-
nacionais das commodities agro-minerais 
atuaria sobre a balança comercial, redu-
zindo preço e quantum exportados. A 
contração da liquidez internacional, por 
sua vez, levaria empresas e especuladores 
a repatriar seus lucros para as matrizes, 
deteriorando ainda mais o já combalido 
déficit da conta de serviços e rendas, por 
um lado, e provocando, por outro, fuga 
de capitais pela conta financeira” cita o 
documento.

O segundo canal de transmissão foi o 
sistema financeiro, que no caso brasileiro 
atuou de forma distinta quando comparada 
aos países do centro capitalista. “Se por 
um lado os grandes bancos [brasileiros] 
não se envolveram com ativos de alto risco 
como os subprime, dada a existência de 
alternativa mais segura e rentável oferecida 
pelos títulos públicos, por outro os bancos 
de menor porte, com menor estrutura de 
captação de recursos no mercado de varejo, 
adotavam estratégias mais arriscadas, captando 
recursos via emissão de CDBs (Crédito de 
Depósitos Bancários) e vinculando-os a 
contratos de derivativos cambiais” citam 
os pesquisadores no texto, destacando 
como consequência o aumento da aversão 
ao risco e a preferência pela liquidez no 
sistema bancário nacional. “A contração do 
crédito atingiria empresas e consumidores, 
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913Bancos irlandeses

Tamanho dos bancos europeus e países 
selecionados
(em relação ao pIB) 

Fonte: Nacional sources, DB Research

507Bancos suíços

410Bancos franceses

316Bancos espanhóis

242Bancos italianos

367Bancos austríacos

299Bancos alemães

186Bancos australianos

92Bancos americanos

653Bancos britânicos

443Bancos dinamarqueses

384Bancos holandeses

310Bancos portugueses

213Bancos gregos

171Bancos japoneses

327Bancos belgas

293Bancos suecos

178Bancos canadenses

69Bancos turcos
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O instituto produziu  diversos 
estudos, planos, artigos, 

avaliações, livros, palestras 
e apresentações abordando 

diferentes aspectos da crise e 
seus efeitos, que ultrapassam 

em muito o campo 
estritamente econômico e 

financeiro
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provocando redução da demanda agregada 
e desaceleração econômica”.

Por fim, Denise e Araujo apontam as 
expectativas como o terceiro canal de 
transmissão da crise. “A deterioração 
[das expectativas] tenderia a reforçar, por 
parte dos bancos, a aversão ao risco e a 
contração do crédito, e levaria empresas e 
famílias a adiar decisões de investimento 
e consumo, com previsíveis efeitos de 
desaceleração da atividade econômica”, 
destaca o estudo.

6,1%
da população 

economicamente ativa estava desocupada 
em outubro de 2010

Os impactos da crise no país também 
responderam a um fator psicológico, de 
temor pelo sistema financeiro nacional. 
“Após a falência do Lehman Brothers, 

apesar de os bancos brasileiros deterem 
pequena participação no mercado de 
securitização americano, aumentou em 
muito a desconfiança sobre a higidez do 
sistema financeiro. Essa desconfiança é 
explicada pelos mecanismos psicológicos 
de contágio da crise internacional e pela 
revelação da deterioração patrimonial de 
empresas exportadoras que haviam vendido 
derivativos de câmbio para apostar na 
valorização do real”, cita o artigo O Brasil 
na crise mundial de 2008 e as possibilidades 
de um imposto sobre transações financeiras 
internacionais, de autoria de André Calixtre, 
Dante Chianamea, e Marcos Cintra, e que 
integra o livro Globalização para todos, 
lançado pelo Ipea em 2010. 

VOLTA AO NORMAL Parte das perdas com a 
crise já foi absorvida pela economia global. 
Se por um lado ainda há países sentido 
reflexos da crise (a Irlanda recentemente 
engrossou o grupo de países desenvol-
vidos que solicitou auxílio ao FMI para 
manter-se solvente), por outro o mercado 
de capitais parece ter esquecido a queda 
abrupta, estimulando o sentimento de 
“volta à normalidade”.

A principal bolsa de valores brasileira, a 
BM&FBovespa, que no auge da crise chegou 
a interromper por duas vezes o pregão 
para conter perdas excessivas, já retomou 
os níveis pré-crise, em alguns casos com 
o Ibovespa superando os 70 mil pontos. 
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Para efeito de comparação, quando foi 
acionado o “circuit breaker” (mecanismo 
que interrompe por 30 minutos todas as 
negociações quando o Ibovespa atinge 
um limite de baixa de 10% em relação ao 
índice de fechamento do dia anterior), em 
29 de setembro de 2008, o índice estava a 
45 mil pontos.

“O momento é auspicioso.  
Para além de posições 

ideológicas, quase todos 
hoje concordam que é 

preciso mudar. Um novo 
paradigma civilizatório é 

possível, um modelo em que 
Estado e mercado estejam a 
serviço das pessoas, e não o 

contrário”

Cintra lembra que dos US$ 35 trilhões que 
se desvalorizaram nas bolsas globais, cerca de 
US$ 20 trilhões já retornaram ao sistema. “Os 
ativos financeiros claramente já voltaram a se 
valorizar, assim como as bolsas de valores, 
commodities, preço do petróleo”. 

A volta ao normal também se deu em 
setores da economia real. Dados da Confe-
deração Nacional da Indústria apontam que 
em julho de 2009 o Brasil já havia recupe-
rado metade dos quase 800 mil empregos 
perdidos nos primeiros meses da crise, e um 
ano depois a totalidade dos empregos foi 
recuperada. A partir de então o saldo entre 
vagas abertas e fechadas no país começou 
a ficar fortemente positivo, encerrando 
o ano de 2010 com a criação de mais de  
2,5 milhões de empregos formais. 

Após perdas iniciais no comércio exterior, 
com diminuição das exportações e do saldo 
comercial, a balança comercial brasileira fechou 
2010 com superávit de US$ 20,1 bilhões e as 

exportações brasileiras no ano passado somaram 
o recorde de US$ 201,9 bilhões, segundo 
dados do ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior. 

RETROVISOR Diante de um evento com 
implicações em quase todos os países do 
mundo, o Ipea não se absteve de discutir, 
avaliar, debater e apontar caminhos e desafios 
a serem superados. O instituto produziu  
diversos estudos, planos, artigos, avaliações, 
livros, palestras e apresentações abordando 
diferentes aspectos da crise e seus efeitos, 
que ultrapassam em muito o campo estri-
tamente econômico e financeiro. O assunto 
foi extensamente trabalhado, analisado 
e discutido, seja como tema principal de 
várias publicações do instituto, seja como 
tema transversal. 

800 
mil empregos
foram perdidos nos primeiros meses  

da crise

Produzidas no calor dos acontecimentos, 
as publicações do instituto refletem as dife-
rentes fases e formas de contágio da crise 
financeira internacional no Brasil, bem 
como os desafios e oportunidades que eram 
postos diariamente ao país, ao governo, e 
aos pesquisadores. Uma destas foi o livro 
Respostas progressistas à crise, produzido para 
a Conferência de Governança Progressista, 
realizada no Chile em março de 2009, reuniu 

a contribuição de 40 profissionais de áreas 
diversas, diferentes nacionalidades, e de 
distintas linhas de pensamento. No prefácio, 
o presidente do Ipea, Marcio Pochmann, já 
destacava uma das mais imediatas consequ-
ências da crise: a promoção do debate. “O 
momento é auspicioso. Para além de posições 
ideológicas, quase todos hoje concordam 
que é preciso mudar. Um novo paradigma 
civilizatório é possível, um modelo em que 
Estado e mercado estejam a serviço das 
pessoas, e não o contrário”. 

Nove meses após a eclosão da crise, o 
instituto publicou o livro Impacto da crise 
sobre as mulheres que abordou os efeitos que o 
tremor financeiro poderia então causar, e dos 
que já tinha causado, em especial no mercado 
de trabalho brasileiro. No estudo é discutida a 
relação entre crise e gênero, com dados sobre 
a estrutura do mercado de trabalho feminino, 
trazendo alguns dos primeiros reflexos da 
crise no acompanhamento conjuntural de 
indicadores de emprego. 

Mais recentemente, já em 2010, foi 
publicado o livro: Marcos Regulatórios no 
Brasil: Revendo o Papel do Estado após a 
Crise Financeira. O quinto volume da série 



Desenvolvimento • 2011 • Ano 8 • nº 64 27

As publicações também 
auxiliam a previsão de 

rumos, e propõem caminhos 
para que o Brasil possa 

enfrentar eventuais rescaldos, 
ou novas ondas recessivas 

na economia global. A partir 
destas publicações é possível 

fazer uma releitura em 
perspectiva, avaliando os 

caminhos da crise, quais seus 
principais efeitos, e como eles 
foram superados pelo Brasil, 
que, definitivamente, saiu da 

crise maior do que entrou

Marcos Regulatórios no Brasil reúne estudos 
de especialistas nacionais e estrangeiros, que 
trataram especificamente dos temas Regulação 
Financeira, Governança de Estatais, o Papel 
dos Bancos Públicos, Análise de Impacto 
Regulatório e Análise da Eficácia da Política 
de Defesa da Concorrência. Parte do debate 
surge da dimensão da crise, que “criou um 
sentido de urgência sobre a necessidade de 
‘mais regulação’, em um mercado até então 
convencido das virtudes do laissez-faire”, 
cita a introdução da obra. 

Mas não só os livros do Ipea abordaram 
o tema. Publicações como a revista Tempo 
do mundo, lançada em dezembro de 2009, 
trataram diretamente do assunto, trazendo 
opiniões e estudos de pesquisadores estran-
geiros sobre o impacto da crise em seus países, 
como os artigos Globalização financeira e 
perspectivas pós-crise, de Robert Guttman, 
da universidade de Hofstra, nos Estados 
Unidos, ou o artigo Crise ou oportunidade: 
resposta da China à crise financeira global, 
de Cai Fang, Du Yang e Wang Meiyan, da 
Academia Chinesa de Ciências Sociais. O 
tema também fez-se presente no Boletim 
de economia e política internacional, editado 
pela diretoria de estudos internacionais do 
Ipea, em artigos como Crise internacional: 
medidas de políticas de países selecionados, 
que faz um comparativo entre as medidas 
de políticas e instrumentos financeiros 

adotados por alguns países em resposta ao 
tremor financeiro. 

RUMOS Passados mais de dois anos do início 
simbólico da crise, o mundo, e principalmente 
o Brasil, passam a vivenciar uma nova fase, 
de recuperação do crescimento, com maior 
distribuição de poder e de renda ao redor do 

globo. Os efeitos da primeira onda do “terremoto 
financeiro” parecem já ter sido absorvidos, ao 
menos em parte, pelas economias ao redor do 
globo, mas a possibilidade de haver uma nova 
onda de turbulência e recessão econômica não 
pode ser descartada com segurança. Países 
como Grécia e Islândia, que pediram auxílio 
ao Fundo Monetário Internacional para 
manterem de pé suas economias, ou Irlanda, 
que receberá um empréstimo de 67,5 bilhões 
de euros com o mesmo fim, mostram que a 
crise ainda está bem viva, e ainda mantém seu 
potencial de causar recessão e insegurança 
econômica global.

2,5 
milhões

de empregos formais foram criados  
até o final de 2010

Por este motivo é válida uma visão em 
retrospectiva para o evento mais significativo 
dos últimos anos para a economia mundial. 
Os estudos, análises, livros e textos que o Ipea 
produziu (e produz) sobre o tema possibilitam 
reconsiderar as expectativas e medidas tomadas 
contra a crise, bem como seus efeitos na 
economia brasileira e global. As publicações 
também auxiliam a previsão de rumos, e 
propõem caminhos para que o Brasil possa 
enfrentar eventuais rescaldos, ou novas ondas 
recessivas na economia global. A partir destas 
publicações é possível fazer uma releitura em 
perspectiva, avaliando os caminhos da crise, 
quais seus principais efeitos, e como eles foram 
superados pelo Brasil, que, definitivamente, 
saiu da crise maior do que entrou.  
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Política urbana e integração territorial

É 
comum a defesa da necessidade e das 
dificuldades de se integrar as políticas 
públicas, em especial na área urbana. 
A separação de funções nas cidades 

e a especialização do urbanismo em áreas do 
conhecimento (saneamento, transporte, habi-
tação, etc) parecem ter dado uma dimensão 
ainda mais profunda à necessidade de integração 
territorial das políticas urbanas.

Esse debate está presente na esfera federal 
desde a criação do Ministério das Cidades, 
em 2003. O Ministério foi criado no bojo 
dessas questões, quando os movimentos 
sociais, ao longo de décadas, buscando o 
acesso à moradia, deixaram claro que não 
se tratava apenas de habitação, mas sim do 
acesso à cidade. Ou seja, que junto à habitação 
houvesse a integração das demais políticas, 
assegurando o acesso à urbanidade.

A questão da integração será tratada na 4ª 
Conferência Nacional das Cidades, que ocorrerá 
de 19 a 23 de junho de 2010, em Brasília. Com 
o lema “Cidade para todos e todas com gestão 
democrática, participativa e controle social”, a 
Conferência propôs aos Estados e Municípios 
que discutissem 4 temas, sendo um deles: “A 
integração da política urbana no território: 
política fundiária, mobilidade e acessibilidade 
urbana, habitação e saneamento”.

Participando das conferências, fica a 
impressão de haver mais duvidas que certezas do 
que vem a ser integração. E mais, por que algo 
tão almejado encontra tantas dificuldades? 

Por integração entende-se união, inclusão, 
reunião, articulação, integridade (coesão 
interna). Combinação de partes isoladas 
formando um todo. Por território entende-se 
o espaço do acontecer dos fenômenos. Há, 
ainda, o entendimento do que seja urbano, 
cidade e política urbana. Afinal, o conjunto 
da cidade parece trabalhar como um todo, 
unificado, enquanto a política urbana parece 

ser responsável por sua fragmentação em 
campos do conhecimento, setores, áreas e 
necessidades específicas.

Ressurge como pergunta um tema inicial. 
Trata-se de integração da cidade, das suas diversas 
funções, ou das políticas urbanas necessárias 
para levar a urbanidade para todos?

A integração enseja ao menos dois tipos 
de ações. Uma refere-se à integração dos 
fragmentos ou zonas da cidade e de seus 
tempos: do trabalho, do lazer, do morar. Essa 
é a integração que supera a visão funcionalista 
da cidade.  Outra forma de integração está 
ligada às ações necessárias para se produzir 
urbanidade. Seria apenas esse o tema a ser 
discutido na 4ª Conferência das Cidades?

A integração de políticas setoriais significa 
forjar mecanismos de investimentos que 
possibilitem, ao mesmo tempo, executar obras 
diversas (habitação, saneamento, transporte, 
etc) associadas a trabalhos sociais, de gestão e 
planejamento, além da viabilização da oferta 
de serviços necessários à urbanidade. Essas 
são obrigações de governo: o aprimoramento 
da política pública para o cumprimento de 
direitos.

Já a integração da cidade pretende minimizar 
as desigualdades socioespaciais, ampliando 
o acesso à terra, o cumprimento da função 
social, superando fronteiras físicas e simbólicas 
e racionalizando o uso da infraestrutura. 
Essa parece ser uma política de Estado, uma 
proposta de urbanismo, de sociedade.

Os atores da integração das políticas estão 
sendo chamados a discutir! O poder público, 
por meio da cooperação federativa e da 
integração de ações tem responsabilidades, 
verticais e horizontais. A sociedade civil, que 
com participação, controle e responsabilidade 
social deve impor não apenas suas necessidades 
imediatas, mas as formas de assegurar que as 
cidades sejam espaços de integração. E o capital 

privado, que deve assumir seu papel edificante 
nesta empreitada, rumo a uma cidade mais 
dinâmica, racional e acessível.

As dificuldades e os desafios são enormes. No 
plano das políticas públicas pode-se citar:

Recursos em escala não compatível com  ■
projetos integrados;
Longevidade das intervenções  ■ X calen-
dário político;
Modelo de composição do orçamento  ■
publico (hoje: setorial e por emendas 
parlamentares);
Falta de indicadores para políticas inte- ■
gradas e com séries que possibilitem o 
monitoramento e avaliação;
Gestão publica para a integração: plane- ■
jamento – programação – orçamentação 
– execução – avaliação.
Articulação federativa: complexa distri- ■
buição de competências entre os entes.
Distorções entre investimento e custeio. ■

No campo da elaboração de planos e ações 
territorialmente integrados, pode-se citar:

A ■ rticulação entre órgãos que cuidam 
de políticas setoriais;
Empresas concessionárias de serviços  ■
públicos X interesse público;
Manutenção: distribuição de respon- ■
sabilidades após intervenção;
Complexidade técnica. Engenharia  ■
econômica adaptada, elaboração de 
projetos integrados, profissionais e 
equipes multidisciplinares;
Legislação: do uso do solo até a lei de  ■
licitações.

Há ainda dificuldades no campo da inte-
gração do espaço da cidade que impõem uma 
profunda transformação cultural, em que a 
maior parte da sociedade passe a acreditar 
que a cidade é o lugar de todos e para todos: 
acessando oportunidades e facilidades. 

Renato Balbim é Técnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea.
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Estrutura tarifária dos principais portos nacionais

Artigo

O 
sistema portuário foi responsável 
por 80% do comércio internacional 
do Brasil em 2008. Porém, a afir-
mativa dos usuários e especialistas 

dos portos é de que as tarifas praticadas são 
elevadas, quando comparadas aos principais 
concorrentes, prejudicando a competitividade 
dos produtos exportados. O Ipea, ao estudar 
o tema, constatou grande divergência das 
estruturas tarifárias entre os portos brasileiros, 
o que dificulta a tomada de decisão por parte 
dos agentes envolvidos com o comércio exte-
rior. O objetivo deste artigo é apresentar uma 
comparação entre os custos operacionais dos 
principais portos nacionais.   

Entre os principais custos nos quais 
incorrem os usuários dos portos públicos 
nacionais estão os de acostagem, carga, 
descarga, baldeação e movimentação dos 
produtos do cais aos armazéns ou até os 
limites da área do porto. As tarifas pagas pela 
prestação desses serviços são estabelecidas pela 
administração de cada porto, que impõem não 
apenas os valores, mas sua própria estrutura 
tarifária, prejudicando a comparação entre 
os preços, pelo usuário, e compromete o 
potencial competitivo do setor. 

A ausência de uma estrutura tarifária 
única faz que a comparação entre os custos 
de utilização dos diferentes portos seja uma 
tarefa árdua e passível de exatidão apenas em 
situações ad hoc, dificultando a concorrência 
por tarifas, podendo encarecer os serviços 
portuários. Assim, entende-se como necessária 
a uniformização dessa estrutura por parte das 
autoridades portuárias, de modo a permitir 
a ampla concorrência entre os portos pelos 
usuários correntes e potenciais, mantendo 
apenas as vantagens comparativas de cunhos 
locacional e eficiência operacional.

Em 2010, o Ipea analisou as tarifas praticadas 
por oito dos principais portos brasileiros, 

relativamente ao comércio exterior – Santos, 
Paranaguá, Rio de Janeiro, Itajaí, Vitória, 
Rio Grande, Salvador e Aratu. No estudo, 
foi possível determinar as tarifas cobradas 
para a movimentação de carga, descarga e 
baldeação – chamadas pela Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários de Inframar – e 
as tarifas cobradas pela movimentação das 
cargas entre o berço e o armazém ou limite 
da área do porto – chamadas Infraport –, 
além das tarifas de acostagem.

Ao analisar a movimentação de granéis, 
observou-se que a variação de preços na 
prestação dos serviços Inframar ultrapassa 
os 100%, destacando-se como mais altos os 
valores cobrados pelas autoridades portuárias 
de Itajaí e Vitória. No caso das tarifas Infraport, 
essa variação superou os 300% e teve uma 
média de 2,46 R$/t. Para a movimentação 
total da carga a granel dentro da área do 
porto (Inframar + Infraport), verificou-se 
que o Porto de Santos é o que apresenta o 
menor preço para a prestação do serviço, 
seguido, respectivamente, pelos portos de 
Paranaguá e Itajaí, cujos preços, apesar de 
mais altos, ainda encontram-se abaixo da 
média nacional, que é de 4,83 R$/t.

No caso da movimentação de contêineres, 
os preços médios das tarifas Inframar e 
Infraport variaram, respectivamente, 160% 
e 680%. Os preços cobrados pela carga, 
descarga e baldeação de contêineres variam 
de R$ 25,10/contêiner (Porto de Rio Grande) 
até R$ 64,00/contêiner (Porto do Rio de 
Janeiro). Enquanto para as tarifas Infraport, 
apenas Santos e Itajaí apresentaram valores 
abaixo da média (35,30 R$/conteiner) e 
o valor mais alto entre os pesquisados 
foi o cobrado pelos portos de Salvador e 
Aratu. Ademais, na movimentação total 
dos contêineres (Inframar + Infraport), o 
único porto a apresentar um preço para 

movimentação abaixo da média foi Santos, 
cuja tarifa cobrada é quase 30% abaixo do 
segundo colocado, Paranaguá.

Finalmente, um serviço essencial ao 
uso do sistema portuário é a acostagem das 
embarcações. Neste quesito, de acordo com 
a análise realizada pelo Ipea, a atracação dos 
navios é cobrada segundo a metragem linear 
destes e o tempo que permanecem acostados 
nos berços ou píeres. Segundo o estudo, os 
preços variam de R$ 76,95 (Porto do Rio 
Grande) a R$ 1.790,00 (Porto de Santos), para 
um período médio de 6 horas de atracação de 
uma embarcação com 250 metros (compri-
mento médio adotado). Entretanto, apesar de 
apresentar uma ordenação diferenciada e uma 
variação percentual superior às encontradas 
para os serviços de movimentação de carga, 
ressalta-se que o preço da acostagem per si 
não representa muito. Isto ocorre posto que 
o tempo de permanência do navio no cais 
é não-linear, sendo uma função do tipo de 
carga, da quantidade movimentada e da 
eficiência dos serviços portuários na carga, 
descarga e baldeação dos produtos.

Assim, de acordo com os resultados 
encontrados, as tarifas de movimentação 
total acompanham inversamente a classifi-
cação dos portos com relação ao comércio 
internacional realizada pelo Ipea em 2009 
– quanto mais baixa a tarifa, mais bem classi-
ficado é o porto –, indicando que o elemento 
“custo do serviço portuário” pode ter uma 
influência significativa sobre a decisão dos 
clientes a respeito do porto a ser utilizado 
no comércio internacional, devendo ser um 
ponto de atenção por parte das autoridades 
gestoras dos portos. 

Carlos Campos Neto é coordenador de Infraestrutura Econômica da Diretoria de 
Estudos e Políticas Setoriais, de inovação, regulação e infraestrutura do ipea. 
Iansã Melo Ferreira é técnica em planejamento e pesquisa e bolsista 
mestre do Ipea.
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A nova política nacional de  
desenvolvimento territorial em questão

E l s o n  L u c i a n o  S i l v a  P i r e sArtigo

N 
os esboços de uma lógica tripartite 
de desenvolvimento territorial 
regional e local em questão, o 
papel das novas institucionalidades 

territoriais deve ir além da dicotomia Estado 
e mercado, e da submissão aos diagnósticos 
clássicos das vocações e potencialidades 
econômicas locais e regionais. A inclusão 
da sociedade civil, isto é, dos seus agentes 
econômicos e atores sociais, requer a criação 
de novas instituições que incluam os terri-
tórios nas decisões de políticas públicas 
de desenvolvimento. Eles seriam espaços 
capazes de viabilizar novas estratégias locais 
e regionais de integração que envolve o 
Estado e o uso do fundo público em todas 
as suas esferas de governo: União, estados 
e municípios.

Nesse sentido, poderíamos definir o desen-
volvimento territorial como um processo de 
mudança social de caráter endógeno, capaz 
de produzir solidariedade e cidadania, e que 
possa conduzir de forma integrada e perma-
nente a mudança qualitativa e a melhoria do 
bem-estar da população de uma localidade 
ou uma região. Nas estratégias competitivas 
da globalização, o desenvolvimento territorial 
é dinamizado por expectativas dos agentes 
econômicos nas vantagens locacionais, 
no qual o território é o ator principal do 
desenvolvimento econômico regional, e as 
políticas, as organizações e a governança 
são recursos específicos, a um só tempo 
disponível ou a ser criado; quando disponível, 
tratar-se-ia de sua difusão no território, 
quando ausente, de sua criação (invenção e 
inovação). Desta forma, o desenvolvimento 
territorial é o resultado de uma ação coletiva 
intencional de caráter local, um modo de 
regulação territorial, portanto, uma ação 

associada a uma cultura, a um plano e 
instituições locais, tendo em vista arranjos 
de regulação das práticas sociais (PIRES; 
MULLER; VERDI, In Geografia, v.31, n.2, 
set/dez, p. 448, 2006).

Além do processo de desconcentração 
industrial iniciado nos ano 70, a nova 
constituição brasileira de 1988 permitiu 
uma maior descentralização do Estado e 
das finanças públicas, abrindo o leque de 
possibilidades de modalidades de gover-
nanças para o desenvolvimento territorial. A 
criação surpreendente de organizações civis 
e instituições locais sob a forma de câmaras 
setoriais, conselhos, comitês, agências e 
consórcios espalhados no país ultrapassam 
limites municipais e regionais clássicos, 
vindo demonstrar diferentes modalidades 
de reações locais e regionais às mudanças 
econômicas e sociais de integração nacional 
e global.

Apesar dessas mudanças importantes, 
as pesquisas ainda apontam uma baixa 
profusão de câmaras, fóruns ou comitês de 
incentivos ao desenvolvimento territorial 
ancorados em decisões econômicas e práticas 
sociais negociadas democraticamente, que 
mobilizem os agentes e atores em um projeto 
político econômico e social sustentável 
de médio e longo prazo (PIRES; NEDER, 
In Revista Geografia e Pesquisa, v.2, n.2, 
jul-dez, 2008).

Entretanto, essas experiências, por mais 
que sejam poucas, trata-se de uma inovação 
institucional importante da governança 
territorial do desenvolvimento brasileiro, 
fruto da organização social e das novas 
políticas públicas. Instala-se, desta forma, a 
possibilidade de ampliar a relação no Brasil 
entre Estado-Mercado-Sociedade.

O grande desafio que está colocado para 
esta nova estratégia brasileira de governança 
do desenvolvimento territorial é impulsionar 
no país o adensamento das cadeias produ-
tivas nas localidades com potencialidades 
organizacionais e institucionais coletivas, 
em um território nacional cravejado de 
desigualdades regionais e sociais. Se as 
condições existem em alguns territórios das 
regiões Sul e Sudeste, é grande a dificuldade 
delas nos “territórios da cidadania”, princi-
palmente em várias regiões do Nordeste e 
do Norte, que possam contribuir para uma 
cooperação integrada da relação Estado-
Mercado-Sociedade no desenvolvimento 
dessas regiões. Muitos desses territórios 
carecem de planos e recursos.

Nesse sentido, elaborar uma política 
nacional de desenvolvimento local e regional 
requer considerar as diversidades, as carac-
terísticas do ambiente organizacional e 
institucional, além das capacidades das 
localidades produzirem produtos e serviços 
diferenciados e competitivos, que criem 
recursos específicos locais e regionais. Esta 
nova política do Estado deveria ser vista 
como um novo processo de aprendizagem 
coletiva da nossa história recente entre Estado-
mercado-sociedade. Esta se constituiria em 
uma inovação social e institucional, criada 
coletivamente nos novos territórios, de 
fomento do capital social e da necessidade 
de coordenação e regulação, para enfrentar a 
incerteza dos mercados e criar o bem-estar 
das comunidades. 

Elson Luciano Silva Pires é professor livre-docente da Universidade Estadual 

Paulista (UNESP), Campus de rio Claro, SP. Professor do Departamento de Planejamento 

territorial e geoprocessamento e Coordenador do Laboratório de Desenvolvimento 

territorial (LADEtEr). Atualmente é pesquisador bolsista da Diretoria de Estudos 

regionais e Urbanos do iPEA (DirUr).
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Iniciativas de desenvolvimento urbano  
sustentável em cidades holandesas

M e i n e  P i e t e r  v a n  D i j kArtigo

A 
s mudanças climáticas tem forçado 
as cidades a desenvolver atividades 
mitigadoras e políticas de adaptação 
ao clima. Houve muitas iniciativas 

destinadas a alcançar o desenvolvimento 
sustentável, em geral mal coordenadas. 
Defendemos a seguinte abordagem para a 
sustentabilidade urbana: 1. Fechar o ciclo da 
água, a ligação entre os recursos hídricos, o 
uso de água potável e a reutilização da água 
tratada; 2. Gestão energética, reduzindo os 
gases de efeito estufa; 3. Minimização dos 
resíduos e gestão integrada do lixo; 4. Polí-
ticas integradas de transporte; 5. Objetivos 
referentes à justiça e equidade; 6. Envolvi-
mento de todos os atores; 7. Integração do 
arcabouço de gestão urbana.

Como Rotterdam enfrenta essas questões 
em seu plano ‘Rotterdam à prova do Clima’? 
A maioria das iniciativas são tomadas em 
nível de cidade, como a promoção de bairros 
ecológicos e esquemas inovadores de habi-
tação. Frequentemente, essas iniciativas são 
apoiadas a nível nacional. As iniciativas a 
nível do domicílio dependem da urgência 
da questão e da conscientização das pessoas 
afetadas. Hoje, Rotterdam tenta ser uma 
cidade mais ecológica. Participa da iniciativa 
Clinton Climate e estuda a possibilidade de 
estocar CO2 na área portuária. Rotterdam 
quer ser à prova de clima em 2020 e tem 
políticas para evitar inundações pelo mar e 
pelos rios que a cortam. Dentro da iniciativa 
climática, Rotterdam pretende produzir 25 
% a menos de CO2 e tentará estocar CO2 

no subsolo. O uso de veículos movidos a 
bio-etanol e a construção de tetos verdes 
são estimulados.

Toda cidade precisa de água suficiente para 
a população e as indústrias e de instituições 

que assegurem o bom uso da água. A atual 
configuração na Holanda é complicada e a 
fragmentação das instituições torna difícil 
a gestão integrada da água a nível de cidade. 
Dada a necessidade de Rotterdam ter que lidar 
com os riscos ligados às mudanças climá-
ticas, sugerimos uma abordagem de gestão 
integrada da água. O termo cidade ecológica 
pode ser usado para uma abordagem de 
gestão urbana que combine políticas hídricas 
e ambientais, com foco na sustentabilidade 
urbana de longo prazo. Essa perspectiva é mais 
ampla do que apenas tratar dos problemas 
ambientais ligados à água.

No website Rotterdam.nl, 3temas se 
destacam no link “vivendo em Rotterdam”, 
relationados ao meio ambiente: “verde”, “cole-
tando resíduos sólidos” e “água”. Em “verde”, 
estão as medidas para tornar Rotterdam uma 
cidade verde e as atividades para tornar os 
espaços abertos das escolas mais verdes. 
Em “coletando resíduos sólidos” e “água” 
encontram-se informações sobre esses 
serviços urbanos. Nas cidades holandesas, 
o lixo é separado na fonte. A maioria dos 
domicílios faz sua própria compostagem e o 
município coleta separadamente papéis, vidros, 
produtos químicos, plásticos e resíduos dos 
jardins. Isso diminuiu a carga a ser coletada 
para incineração, abrindo portas para uma 
maior recuperação de matéria prima. 

O que podemos aprender dessas experi-
ências para construir a cidade ecológica do 
futuro? Como não existe uma definição do 
que seja uma cidade ecológica, precisamos 
chegar ao consenso sobre quais são os 
critérios importantes para a sustentabili-
dade urbana e eu enfatizaria o papel da 
participação social para assegurar que os 
parceiros trabalhem juntos para um futuro 

comum para a cidade. As cidades ecológicas 
do futuro exigem uma abordagem integrada 
e são mais do que sistemas hídricos urbanos 
fechados geridos ecologicamente. A gestão 
sustentável das águas urbanas é apenas o 
começo. Serão necessárias mudanças no 
comportamento dos consumidores e uma 
melhor gestão da água, da coleta e do 
tratamento de resíduos sólidos. A gestão 
da demanda da água (reduzir o consumo) 
pode ser um bom começo a nível de domi-
cílio, assim como a separação na fonte e 
a compostagem doméstica são um bom 
começo para a gestão de resíduos sólidos 
ambientalmente amigável. 

O desenvolvimento urbano significa 
forjar novas parcerias entre atores que em 
geral não trabalham juntos: funcionários do 
governo, ONGs e setor privado. Isso exige 
‘capacidade de organização’ e habilidade para 
desenvolver uma abordagem integrada para 
as questões-chave enfrentadas pela cidade. 
Os problemas de poluição, resíduos sólidos e 
esgoto, agravados pelas mudanças climáticas 
demandam uma abordagem diferente de 
gestão urbana, se desejarmos construir a 
cidade ecológica do futuro.

As cidades ecológicas implicam na inte-
gração de diferentes abordagens e setores. 
Assim, as melhores praticas identificadas 
podem tornar-se políticas adaptadas e ser 
implementadas onde necessário. As autori-
dades locais são importantes para enfrentar 
os problemas globais e só conseguirão 
ter êxito se as comunidades locais forem 
envolvidas.  

Meine Pieter van Dijk é professor no ISS, na Faculdade de Economia e no IHS 

da Universidade de Erasmus em rotterdam e no UNESCo-iHE institute for Water 

Education in Delft, Holanda.

Traduzido por Emmanuel Porto, tecnico em planejamento e pesquisa do Ipea.
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Eficiência das Câmaras Legislativas Municipais

Artigo

N 
o Brasil, há dificuldade para alterar 
a alocação das despesas públicas, 
em virtude de a proporção de gasto 
público para livre alocação ser 

extremamente baixa. Dada a necessidade de 
se obter superávits primários e considerando-
se que existe um limite para a elevação da 
carga tributária, parece-nos que deveria haver 
uma forte preocupação com a melhoria da 
eficiência do gasto público, que pode ser 
traduzida da seguinte forma: ofertar mais 
serviços públicos (produtos) com a mesma 
quantidade disponível de insumos (mão de 
obra, equipamentos etc.).

Na literatura econômica aplicada brasi-
leira, há uma gama de estudos empíricos de 
mensuração da eficiência do gasto público, 
com vistas a indicar pistas de como melhorar 
a eficiência do setor público, melhorando a 
qualidade do gasto público. A maioria desses 
estudos contempla análises de eficiência 
para organizações públicas ligadas ao poder 
executivo, tais como hospitais. Contudo, é 
preciso não apenas avaliar a eficiência do 
poder executivo, mas também avaliar a 
eficiência do poder legislativo, assim como 
a eficiência do poder judiciário. 

Em nível municipal, por exemplo, já 
existe uma gama de estudos que avaliam o 
poder executivo local, porém são inexistentes 
estudos que avaliem a eficiência da produção 
legislativa municipal, embora se saiba que 
é por meio das câmaras legislativas muni-
cipais que as políticas públicas locais são 
viabilizadas, permitindo que boas (ou más) 
políticas internas e incentivos corretos (ou 
inadequados) sejam implementados.

Com vistas a iniciar o suprimento dessa 
carência de estudos no âmbito do poder 
legislativo, nós analisamos a eficiência da 
produção legislativa municipal por meio 

do censo das câmaras municipais elaborado 
pelo Interlegis, em 2005. Com base nesse 
censo, construímos um vetor de produtos 
(número de projetos de lei apresentados 
pelos parlamentares e número de projetos 
aprovados) e  um vetor de insumos (números 
de vereadores, de servidores, de telefones, 
de aparelhos de fax, existência de internet 
e número de sistemas informatizados no 
legislativo municipal)  de modo a estabelecer 
planos de produção para essas câmaras, 
conforme a teoria microeconômica.

Uma análise descritiva do censo permite 
que destaquemos alguns números. No grupo 
dos vereadores, em média, 87,1% são do 
sexo masculino, possuem 42 anos, 2º grau 
incompleto e cumprem 1,9 mandato. No 
grupo dos servidores, a discrepância de 
sexos é bem menor, sendo, em média, 50,2% 
do sexo feminino, com a idade de 35 anos 
e 2º grau completo (11,28 anos de estudo, 
em média).

Assim, a partir do plano de produção 
proposto, localizamos em quais regiões 
estão as câmaras legislativas municipais 
relativamente mais eficientes e em quais 
estão as mais ineficientes, considerando-
se, inclusive, grau de eficiência por faixa 
populacional. Adicionalmente, por meio de 
técnicas econométricas, tentamos entender 
o que determina as ineficiências das câmaras 
legislativas municipais.

Em termos regionais, a grande concen-
tração de câmaras eficientes encontra-se na 
região Sul. Por sua vez, nas regiões Nordeste 
e Sudeste apresentam-se maior quantitativo 
de câmaras com eficiência menor. Na região 
Nordeste, por exemplo, aproximadamente 
um terço de suas câmaras poderia ao menos 
quadruplicar sua produção mantendo o 
mesmo nível de insumos. 

Ao observar os resultados por faixa popu-
lacional, percebe-se que há melhora no escore 
de eficiência quanto maior é a população 
municipal. No caso dos municípios de até 
20.000 habitantes, 77% das câmaras legislativas 
municipais podem pelo menos quadruplicar 
o seu produto sem alterar a sua quantidade 
de insumos. Nos municípios entre 100.000 
a 500.000 habitantes, encontramos que 63% 
deles estão nessa mesma situação de eficiência, 
i.e, podem quadruplicar seus produtos sem 
alterar seus insumos, caindo esse número 
para 44% quando analisamos as câmaras 
municipais nos municípios que possuem 
população acima de 500.000 habitantes.

Na explicação das ineficiências das câmaras 
legislativas municipais, encontra-se que aumento 
na escolaridade média dos vereadores diminui 
a ineficiência da câmara. Detectamos ainda 
que deva existir algum fator idiossincrático à 
região Sul que torna suas câmaras legislativas 
municipais relativamente mais eficientes que 
nas das demais regiões. Essas idiossincrasias 
possivelmente se referem a fatores de difícil 
mensuração, tais como fatores institucionais, 
políticos e legais.

Por fim, vale destacar que, a fim de se ter 
mais firmeza sobre as supostas ineficiências 
das câmaras legislativas municipais, faz-se 
necessário a construção e estimação de 
outros planos de produção, considerando-se, 
também, outras técnicas de mensuração de 
eficiência, com vistas a obter robustez nos 
resultados. Aliás, esse deve ser o caminho 
que uma instituição pública, a exemplo do 
Tribunal de Contas da União,  deve seguir, 
caso resolva  analisar a eficiência de políticas 
e organizações públicas. 

Roberta Vieira e Alexandre Manoel A. da Silva são Técnicos de 
Planejamento e Pesquisa do Ipea.

r o b e r t a  V i e i r a
A l e x a n d r e  M a n o e l  A .  d a  S i l v a
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C o r a  D i a s  –  d e  B r a s í l i a

conferência realizada em Brasília promoveu a discussão sobre o planejamento  
e desenvolvimento econômico, social e cultural do país
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code

O 
Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea), em parceria 
com a Secretaria de Assuntos 
Estratégicos (SAE), realizou 

em plena Esplanada dos Ministérios, em 
Brasília, sua primeira Conferência do 
Desenvolvimento (Code). Nos três dias do 
evento, entre 24 e 26 de novembro, mais de 
oito mil pessoas passaram pela estrutura 
de 10 mil m2, que hospedou oito painéis 
temáticos, 88 oficinas do desenvolvimento, 

50 lançamentos de livros e um total de 600 
palestrantes e debatedores. Dentre os parti-
cipantes, mais de 600 estudantes de todas as 
regiões do país, que vieram em 12 ônibus 
para acompanhar de perto o debate sobre 
o desenvolvimento brasileiro. 

A possibilidade de realizar um evento aberto 
ao público, no “coração do Brasil”, para discutir o 
desenvolvimento do país é “uma riqueza especial 
para a democracia brasileira”. Assim definiu a 
Code, no discurso de abertura do evento, Marcio 

Pochmann, presidente do Ipea, que destacou: 
“o Brasil não mais aceita ser liderado, pretende 
contribuir para o novo projeto de desenvolvi-
mento mundial, multipolar e compatível com 
a repartição justa da riqueza e a sustentação do 
planeta para as novas gerações”. A abertura da 
Conferência contou também com a presença de 
João Paulo dos Reis Velloso, um dos fundadores 
do instituto. “Eu amo o Ipea como se fosse um 
filho”, disse Reis Velloso, resumindo em poucas 
palavras aos participantes por que estava ali. 

Público lotou a palestra de abertura da Conferência: eixos temáticos propostos pelo Ipea nortearam a realização dos oito painéis e 88 oficinas do desenvolvimento
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Estrutura de 10 mil m2 foi montada em plena Esplanada dos Ministérios, no coração de Brasília, com o objetivo de promover o debate sobre o desenvolvimento do Brasil

Com a participação de membros do 
Conselho de Orientação do Ipea, como 
Candido Mendes, Luiz Carlos Bresser Pereira, 
Pedro Demo e Maria da Conceição Tavares, 
a Conferência teve como objetivo criar um 
espaço nacional de debates, no momento 
em que o país volta a discutir planejamento 
e estratégias de desenvolvimento.

As atividades da Code foram norteadas 
pelos sete eixos temáticos do desenvolvimento 
definidos pelo instituto: inserção interna-
cional soberana; macroeconomia para o 
desenvolvimento; fortalecimento do Estado, 
das instituições e da democracia; estrutura 
tecnoprodutiva integrada e regionalmente 
articulada; infraestrutura econômica, 
social e urbana; proteção social, garantia 

de direitos e geração de oportunidades; e 
sustentabilidade ambiental. 

PaInéIs tEMátICOs Para cada um dos sete 
eixos foi realizado um painel temático, 
que somaram, durante os três dias do 
evento, um público total que alcançou a 
marca de oito mil participantes. O painel 
Infraestrutura econômica, social e urbana, 
por exemplo, abordou a infraestrutura em 
diferentes segmentos, como saneamento 
básico, transporte, habitação, banda larga 
e bancos públicos, e teve entre seus deba-
tedores o ministro de Estado das Cidades, 
Márcio Fortes, além da presidente da Caixa 
Econômica Federal, Maria Fernanda Coelho, 

600 

palestrantes e 
debatedores

participaram da primeira  
conferência do desenvolvimento

do diretor do Banco do Nordeste, José 
Sydrião, do assessor de Inclusão Digital da 
Presidência da República, Nelson Fujimoto, e 
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de Marcelo Perrupato, secretário de Política 
Nacional de Transportes. 

Já o painel Macroeconomia para o desenvol-
vimento, além de homenagear a economista 
Maria da Conceição Tavares (ver página 
46), também abordou discussões sobre o 

movimento das forças de mercado, com 
o pleno emprego dos fatores produtivos e 
manejo de políticas públicas que articulem 
um projeto de desenvolvimento nacional 
sustentável e includente. Participaram da 
mesa Ricardo Bielschowsky, da Comissão 

Econômica para a América Latina e o Caribe 
(Cepal), Raphael de Almeida Magalhães, 
membro do Conselho de Orientação do Ipea, 
Antonio Prado, vice-secretário executivo da 
Cepal, e Eva Chiavon , secretária da Casa 
Civil da Bahia. 

O painel Fortalecimento do Estado, das 
instituições e da democracia, promoveu a 
discussão sobre os arranjos instituicionais mais 
adequados para conjugar Estado, mercado e 
sociedade em torno de um desenvolvimento 
sustentável e que promova a inclusão. O 
economista Luiz Carlos Bresser Pereira abriu 
o painel, que contou ainda com a presença 
do ministro Luiz Dulci, da Secretaria-Geral 
da Presidência da República, e do secretário 
executivo da Secretaria de Relações Institu-
cionais, Luiz Antônio Alves de Azevedo. 

Um dos temas mais recorrentes da 
atualidade, a sustentabilidade ambiental 
também foi tema de um painel, que discutiu 
a proteção a biomas de alta relevância, inicia-
tivas estratégicas de acesso à água potável, e 

Público acompanha painel sobre sustentabilidade na Code: tema ambiental foi um dos mais procurados e debatidos 

Cerca de oito mil pessoas estiveram presentes durante os três dias da primeira Conferência do Desenvolvimento realizada pelo Ipea 
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gestão da biodiversidade e biotecnologia. O 
painel contou com a presença da ministra 
do Meio Ambiente, Izabella Mônica Vieira 
Teixeira, dos representantes dos ministérios 
do Esporte, Cláudio Langone, e de Minas e 
Energia, Hamilton Moss de Souza. 

Público no seminário Censo: Mulheres negras na Política. Conferência debateu igualdade racial e de gênero

Houve na Code a realização de 88 oficinas 
do desenvolvimento. Agrupadas em um 
pavilhão especial, as oficinas incluíram 
apresentações de várias diretorias do Ipea, 
bem como de todos os parceiros envolvidos, 
e receberam um público de 4.900 pessoas 

durante os três dias do evento. A diversidade 
dos temas tratados nas oficinas reflete a 
pluralidade dos estudos e áreas envolvidas 
no planejamento do crescimento do país, e 
incluiu desde temas como O Novo Mundo 
Rural nas Águas: Potencial, resultados e 

Houve na Code a 
realização de 88 oficinas do 

desenvolvimento. Agrupadas 
em um pavilhão especial, 

as oficinas incluíram 
apresentações de várias 
diretorias do Ipea, bem 

como de todos os parceiros 
envolvidos, e receberam um 

público de 4.900 pessoas 
durante os três dias do evento

Painel Macroeconomia para o desenvolvimento contou com a presença da economista e conselheira do Ipea, Maria da Conceição tavares, e lançamento de livro 
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perspectivas de desenvolvimento na polí-
tica de estado da Pesca e Aquicultura do 
Brasil, passando por Ouvidorias públicas 
e democracia no Brasil, incluindo também 
seminários como Censo: Mulheres Negras 
na Política. 

Na Conferência foram lançados ainda 50 
livros (ver seção Estante pág. 82), tais como 

O Poder de Compra da Petrobras: Impactos 
Econômicos nos seus Fornecedores – Síntese 
e Conclusões. O livro, originado de uma 
parceria entre a Petrobras e o Ipea, avalia o 
poder de compra da estatal, e mostra que as 
empresas fornecedoras da Petrobras têm maior 
produtividade, maiores salários e pessoal mais 
qualificado que as não fornecedoras. 

Participantes tiveram acesso a distribuição de livros e publicações do instituto e de órgãos parceiros

Ao todo, 43 pesquisadores do Ipea e de 
universidades brasileiras participaram da 
análise. Para realizar o estudo, os técnicos 
do instituto tiveram acesso a uma base de 
dados nunca antes liberada para pesquisas. 
As informações são de 70 mil empresas, que 
venderam à Petrobras produtos e serviços, 
entre 1998 e 2007, somando R$ 370 bilhões. 
Os dados referentes às empresas não forne-
cedoras da Petrobras são da Relação Anual 
de Informações Sociais (Rais), do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), do Banco Central e do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior.

50
livros

foram lançados na conferência do 
desenvolvimento

PúBlICO DIvErsO A diversidade dos assuntos 
abordados em toda a Conferência se refletiu 
no público, que incluía desde estudantes do 
ensino médio até pós-doutores, de geógrafos 
a pedagogos, de representantes de entidades 
de gênero até cientistas florestais, profissionais 
liberais, professores e pesquisadores.

O pós-doutorando da Unicamp (Univer-
sidade Estadual de Campinas), Luciano 
Mattos foi um dos que participou da Code: 
“eu tenho muito interesse na estratégia 
macroeconômica do desenvolvimento”, 
diz Mattos, citando uma das razões que o 
atraíram para participar da Conferência. 
“Trabalho com desenvolvimento regional, 

Palestrante na oficina sobre Ouvidorias Públicas: pesquisas e análises sobre foram divulgadas durante a Code
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Fábio Mesquita e  luciano Mattos

“A gente que mexe com a 
questão da religiosidade sabe 

a importância do papel da 
mulher negra para a resistência 

da religião e da cultura afro-
brasileira. Achei interessante que 

grande parte da programação 
da Code está voltada para 

questões de inclusão, desde livros 
e publicações até palestras e 

painéis”

Wilson veleci, 
do Fórum de Religiosidade Afro-Brasileira

“Trabalho com desenvolvimento 
regional, e me interesso pela 
questão de sustentabilidade 
ambiental e agrícola, e por 

planejamento público com uma 
abordagem de planejamento 

macroeconômico”

luciano Mattos, 
estudante de pós-doutorado da Universidade Estadual de Campinas

e me interesso pela questão de sustentabi-
lidade ambiental e agrícola, e por plane-
jamento público com uma abordagem de 
planejamento macroeconômico. Eu assisti o 
painel do Bresser Pereira de manhã, depois 
o lançamento do livro da Sustentabilidade 
Ambiental e o Painel Macroeconomia para 
o desenvolvimento”, ressalta Mattos. 

Questões de gênero e igualdade racial, 
além de religiosidade e tradição cultural 

não foram esquecidas. “Estamos deba-
tendo a questão da mulher negra aqui na 
Code”, afirma Wilson Veleci, do Fórum de 
Religiosidade Afro-Brasileira. “A gente que 
mexe com a questão da religiosidade sabe 
a importância do papel da mulher negra 
para a resistência da religião e da cultura 
afro-brasileira. Achei interessante que 
grande parte da programação da Code está 
voltada para questões de inclusão, desde 

livros e publicações até palestras e painéis”, 
ressaltou Veleci.

Já Fabio Mesquita, mestrando de Ciências 
Florestais da UnB (Universidade de Brasília), 
afirmou ter se interessado pela área de susten-
tabilidade ambiental na Code: “assisti um 
painel a respeito da Amazônia, um sobre a 
caatinga e outro sobre a sustentabilidade no 
Brasil, que é tudo que envolve minha área de 
pesquisa”, afirmou o mestrando.  
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“Eu participo do Centro Acadêmico de Economia da 
UFSC e a gente percebeu que é a primeira vez que o Ipea 
propõe um debate para ser discutido com a população. 
Chamando a juventude para participar dos debates. O 
que é importante, porque são os mais jovens que estarão 
à frente do país daqui um tempo”

Josué Jonas,  
aluno de graduação do quarto período do curso de ciências econômicas  
da Universidade Federal de Santa Catarina

“O tema da sustentabilidade foi o que chamou mais 
atenção para que viéssemos acompanhar a Code. Temos 
acesso a dados e estatísticas bem recentes. Assisti uma 
palestra sobre o livro Sustentabilidade Ambiental no 
Brasil, que é bem atual e fala sobre a biodiversidade, 
englobando todos os biomas. O livro aborda uma parte 
econômica, ao tratar sobre o mercado de carbono”

Patrícia Gomes,  
aluna de doutorado do curso de Ciências Florestais da Universidade Federal de Brasília

“Essa é a grande oportunidade 
que temos de vivenciar esse 
mundo da economia. Na 
Conferência podemos conviver 
com delegações de outros 
estados, reunindo todo mundo 
na capital do país. Uma 
oportunidade imperdível”

ary alyson,  
aluno de graduação do primeiro período do curso de  
Ciências Econômicas da Universidade Federal do Maranhão

A Conferência contou com mais de 600 estudantes, que vieram dos mais 
diferentes estados para debater o futuro do país

a Code dos estudantes
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“Aqui está sendo discutido que Brasil a gente quer. 
A gente tem que discutir isso de maneira que se 
inclua todas as pessoas nesse desenvolvimento, 

para que o Brasil deixe de ser desigual. Brasília 
acaba sintetizando muito isso do ponto de vista do 

planejamento territorial. Aqui a gente consegue unir 
as duas coisas, a gente percebe tanto no planejamento 
territorial a maneira de se 

fazer essa distribuição de 
renda, na prática, como a 

discussão do ponto de vista 
teórico, a partir dos debates 

e palestras”

valdir Ferigolli,  
aluno de graduação do curso de Políticas Públicas da 

Universidade de São Paulo

“A temática que a Conferência 
propõe é bastante interessante 

e envolve também assuntos 
ligados à geografia, falando em 

desenvolvimento. Acompanhei a 
oficina sobre os biomas do país, 

em especial a caatinga”

silvana Oliveira,  
aluna de graduação do curso de Geografia da  

Universidade do Estado da Bahia
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Cultura, diversão e arte 
“A cultura é uma necessidade básica 

e um direito do brasileiro”, enfatizou o 
ministro da Cultura, Juca Ferreira, durante 
a abertura da primeira Conferência do 
Desenvolvimento realizada pelo Ipea. 
Juca afirmou que a população brasileira 
é culturalmente excluída e defendeu a 
urgência de incluir a cultura na agenda do 
desenvolvimento. O ministro citou dados 
do Ipea e do IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística) apontando que 
apenas 5% dos brasileiros entraram pelo 
menos uma vez em algum museu, que 13% 
vão ao cinema e somente 17% compram 
livros. Mais de 90% dos municípios não 
possuem salas de cinema, teatro, museus 
e espaços culturais multiuso. Dos cerca 
de 600 municípios brasileiros que nunca 

receberam uma biblioteca, 405 ficam na 
região Nordeste e apenas dois no Sudeste. 
A exclusão é ainda mais evidente quando 
se considera que no Brasil os 10% mais 
ricos respondem por aproximadamente 
40% do consumo cultural.

5% 
dos brasileiros 

entraram pelo menos uma vez  
em algum museu

O ministro disse também que a cultura 
qualifica todas as relações sociais, diminui 
a violência, aumenta a tolerância e a 
aceitação da diversidade. “É o que nos 
caracteriza como seres humanos e, por isso, 
o Estado tem a obrigação de garantir seu 
acesso a todos.” Ferreira ressaltou ainda 
a importância da economia da cultura, 
da construção de uma indústria cultural 
forte, alertando que ela não faz parte do 
mapa das políticas econômicas. “A cultura 
brasileira responde por quase 7% do PIB 
e 6% do emprego formal do país e deveria 
estar no mesmo patamar de investimentos 
do agronegócio e da indústria.” A oficina 
Perspectivas da Economia da Cultura: um 
modelo de análise do caso brasileiro propôs 
a discussão em torno do tema. Debate que 

O músico e compositor paraibano Chico César participou de debate sobre a cultura e economia no país, e fez o show de encerramento da conferência
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Cultura, diversão e arte 

Público compareceu em grande número para a apresentação do grupo paulista de forró Falamansa

Code levou a diversidade brasileira para o palco das apresentações musicais realizadas durante o evento

para o ministro Juca Ferreira é imprescindível 
para a construção do Brasil do século XXI, 
pois a produção cultural é um dos vetores 
dos processos de desenvolvimento e de 
integração social. “Por um lado, a cultura 
perpassa todas as dimensões da vida em 
sociedade e se relaciona com processos 

Bo
ein

g 
Tu

ris
mo

Jo
sé

 P
er

eir
a

de sociabilidade e sua reprodução. Por 
outro, em sentido mais restrito, liga-se 
aos direitos e à cidadania”, cita o texto 
introdutório sobre o consumo cultural 
das famílias brasileiras. 

Para ressaltar a diversidade cultural do 
Brasil, todas as noites, depois de encerradas 

as plenárias, os participantes puderam assistir 
a shows de bandas nacionais de diferentes 
partes do país, como o grupo paulistano 
de forró Falamansa, a banda alternativa 
brasiliense Banda Malu, o grupo baiano 
Baiana System e o cantor e compositor 
paraibano Chico César, que além de realizar 
a apresentação musical que encerrou a 
Code, participou como debatedor no painel 
Cultura, Desenvolvimento e Desafios para o 
Brasil Atual, do qual também participaram 
o secretário executivo do Ministério da 
Cultura, Alfredo Manevy, e o sociólogo 
Laymert Garcia dos Santos. 

Representando a diversidade interna-
cional, um estande da Mulher Afro Latino 
Americana e Caribenha conquistou as 
pessoas com música, cores, comidas típicas 
e, como não poderia deixar de ser em uma 
conferência, um debate sobre igualdade 
racial e de gênero. Além do show de Chico 
César, a última noite contou também 
com apresentações do grupo Batalá, de 
Lia de Itamaracá, da DJ Donna e da DJ 
Marta Crioula.

“Por um lado, a cultura 
perpassa todas as dimensões 

da vida em sociedade e se 
relaciona com processos de 

sociabilidade e sua reprodução. 
Por outro, em sentido mais 

restrito, liga-se aos direitos e à 
cidadania”

Texto introdutório sobre o consumo  
cultural das famílias brasileiras
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Conceição tavares e a Woodstock do desenvolvimento 

Homenageada por seus 80 anos, comple-
tados neste ano, Maria da Conceição Tavares, 
ao se referir à primeira Conferência do 
Desenvolvimento realizada pelo Ipea, 
brincou e disse estar participando da “Woods-
tock do desenvolvimento”. A economista 
participou do painel de macroeconomia, 
ocasião em que recebeu o Berimbau de 
Prata, prêmio concedido pelo governo da 
Bahia em reconhecimento à contribuição 
da intelectual para o desenvolvimento do 
país. No painel também foi lançado o livro 
Maria da Conceição Tavares – Desenvolvi-
mento e Igualdade, organizado pelo diretor 
do departamento de Macroeconomia do 
Ipea, João Sicsú, e pelo jornalista Douglas 
Portari. O livro traz reeditado um dos maiores 
textos clássicos da economia brasileira, 
e também de Conceição, O Processo de 
Substituição de Importações como Modelo 
de Desnevolvimento na América Latina/O 
Caso do Brasil, antecedido de uma entrevista 
com a economista. 

Em sua apresentação, que lotou o auditório 
principal da Conferência, a sempre franca 
Conceição Tavares foi enfática ao discutir 
o desenvolvimento do país: “nem sempre o 

crescimento significa distribuição de renda. 
Por isso, o desenvolvimento econômico deve 
continuar pelo eixo social com políticas 
universais de educação e saúde, além da 
política de transferência de renda. Mas não 
dá para recuar no eixo 
econômico, não melhorar 
a indústria, senão vamos 
virar exportador primário 
de quinta categoria”. 

Mas apenas as polí-
ticas sociais não seriam 
suficientes para que o 
país alcance um desen-
volvimento sustentado. 
Segundo Conceição 

Tavares, se não cuidar da parte cambial 
o país não vai conseguir ter uma política 
industrial e tecnológica. Para ela, a ausência 
de políticas cambiais significa regredir na 
industrialização. A intelectual polemizou 
ao dizer que a política fiscal de cortar os 
gastos sociais não funciona. “O argumento 
de que precisa cortar gastos para investir 
não tem sentido. Tem que cortar despesas 
irrelevantes, como os salários dos juízes 
e parlamentares. O Congresso Nacional 
não gera receita nem justiça, logo não tem 
direito de criar despesa”.

Para a economista, a política macroe-
conômica deve desvalorizar lentamente o 
real para evitar qualquer choque de juros 
e de câmbio. “Não vamos esperar que G7, 
G20, G400 resolva a nova ordem interna-
cional. Está uma desordem esse mundo 
multipolar”, critica. Conceição observou 
que o Brasil deve ser um país indepen-
dente e soberano não só para o exterior, 
mas também com políticas internas de 
defesa, de taxa de juros, de câmbio e de 
balanço de pagamento. “A expectativa para 
o fim dessa década é erradicar a miséria 
e se aproximar dos países desenvolvidos. 
Com essa situação internacional, não dá 
para deixar ao mercado o equilíbrio e o 
desenvolvimento do país”, conclui.

 “A expectativa para o fim 
dessa década é erradicar a 
miséria e se aproximar dos 
países desenvolvidos. Com 

essa situação internacional, 
não dá para deixar ao 

mercado o equilíbrio e o 
desenvolvimento do país”
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Economista recebeu durante a conferência o prêmio Berimbau de Prata, concedido pelo governo da Bahia
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AGRICULTURA

Inclusão pelo campo
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Ambiente econômico promovido pelo agronegócio favorece avanço social de regiões carentes,  

mas evolução depende de mais educação no campo

O 
desenvolvimento econômico 
promovido pelo agronegócio 
pode servir como “trampolim” 
para o avanço de regiões com 

vocação para produzir commodities, mas 
que ainda não conseguiram embarcar na 
boa fase, representada pelo ciclo recente de 
crescimento econômico. Estabelecer planos 
que impulsionem o setor, além de garantir a 
integração social, é também uma questão de 
segurança territorial e soberania. Estima-se 

que 22 hectares de terra brasileira sejam 
comprados a cada hora por grupos estrangeiros. 
Uma das estratégias mais interessantes para 
evitar esse avanço, de acordo com especia-
listas, seria incentivar o pequeno e médio 
produtor sem deixar de lado o atual e bem 
sucedido modelo exportador. O segmento 
empresarial concentraria maiores esforços 
em suprir a crescente demanda do mercado 
mundial, enquanto os pequenos e médios 
produtores trabalhariam focados em abas-

tecer o mercado doméstico, inclusive com 
produtos de alto valor agregado. Entretanto, 
várias barreiras precisam ser superadas para 
que esta estratégia de desenvolvimento seja 
alcançada. E entre as principais estão a falta 
de infraestrutura logística do país, o baixo 
investimento em educação e formação do 
produtor, dificuldades no acesso ao crédito, 
ausência de políticas agrícolas regionais e de 
incentivos à assistência técnica e ao asso-
ciativismo. A correção de tais deficiências 

Paisagem no Projeto de Assentamento Andalúcia, em Nioaque, no Mato Grosso do Sul
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“Quatro pontos fundamentais 
que demonstram a importância 
do agronegócio na economia do 

país: responde por um quarto da 
renda nacional, emprega 35% 

da força de trabalho brasileira, 
é o setor com maior saldo na 

balança comercial e responsável 
pela segurança alimentar”

Erly Cardoso Teixeira,
professor de pós-graduação em economia aplicada da Universidade 

Federal de Viçosa (UFV)
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ãocertamente promoveria uma nova revolução 
no agronegócio e na sociedade brasileira, 
produzindo riqueza e gerando emprego.

A proposta é ainda mais convincente 
quando avaliado o contexto produtivo 
atual do agronegócio empresarial brasileiro. 
Em cerca de três décadas o país passou da 
condição de importador para o segundo 
maior exportador mundial de soja em grão. 
Na pauta da balança comercial, a oleaginosa 
puxa a fila dos produtos do agronegócio 
mais negociados, e ajuda a garantir os 
constantes superávits comerciais, gerando 
riqueza e impulsionando o desenvolvi-
mento brasileiro. Como a preocupação da 
produção como recurso para a segurança 
alimentar já ficou ultrapassada, a saída 
seria investir em modelos paralelos que 
ajudem a desenvolver regiões mais carentes 
econômica e socialmente. 

35%
da força

de trabalho brasileira advém do agronegócio

Vale ressaltar que em meio à explosão 
do consumo mundial de alimentos, puxada 
principalmente pelo crescimento da 
economia chinesa, o Brasil ganha força, por 
ter condições de suprir grande parte dessa 
demanda. Atualmente a área agricultável no 
país é estimada em 70 milhões de hectares, 
com o plantio de grãos ocupando quase 50 
milhões de hectares deste total. O professor 
de pós-graduação em economia aplicada 
da Universidade Federal de Viçosa (UFV), 
Erly Cardoso Teixeira, destaca quatro 

pontos fundamentais que demonstram a 
importância do agronegócio na economia 
do país: responde por um quarto da renda 
nacional, emprega 35% da força de trabalho 
brasileira, é o setor com maior saldo na 
balança comercial e responsável pela 
segurança alimentar. Ele também ressalta a 
importância do campo na balança comer-
cial, cujo superávit atingiu pouco mais de  
US$ 50 bilhões em 2009 e salvou a economia 
de se tornar deficitária naquele ano. 
Entretanto, acredita ser preciso elaborar 
novas políticas de comércio exterior que 
favoreçam o crescimento desse fluxo de 
recursos, “além de construirmos bases 
que permitam o abastecimento dessa 
nova demanda. Nós não temos no Brasil 
um crédito fundiário para comprar terra, 
por exemplo, como temos para comprar 
casas”, compara. 

Já o técnico em planejamento e pesquisa 
do Ipea José Arnaldo de Oliveira lembra que 
existe um grande polo de desenvolvimento 
tecnológico envolvido em toda a cadeia, e “o 
que nos torna tão competitivos é justamente 
essa tecnologia, que passa pelo fornecimento 
de máquinas, desenvolvimento de cultivares 
e até mesmo nanotecnologia”, diz, acres-
centando que “não há motivos para termos 
vergonha de nossa vocação agropecuária”. 

Nesse contexto, é importante destacar que o 
maior exportador mundial de commodities 
são os Estados Unidos, a economia mais 
rica do mundo. Dessa maneira, países em 
desenvolvimento como o Brasil necessitam 
do agronegócio como um trampolim para 
gerar emprego, renda e riqueza, conduzindo 
posteriormente ao desenvolvimento de 
setores industriais e de serviços, argumenta 
o pesquisador.

“Além de construirmos 
bases que permitam o 

abastecimento dessa nova 
demanda. Nós não temos no 
Brasil um crédito fundiário 

para comprar terra, por 
exemplo, como temos para 

comprar casas”

INSERçãO ECONôMICA E SOCIAl Para favorecer 
a expansão das fronteiras externas e internas, 
um aspecto que preocupa com unanimidade 
a todos os especialistas é a infraestrutura. 
Teixeira cita a rodovia Cuiabá (MT) – 
Santarém (PA), cuja conclusão depende 
do asfaltamento de um trecho de pouco 
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Assistência técnica na lavoura de mamona, na cidade de Sume, na Paraíba. 76% de todas as propriedades rurais não têm acesso a qualquer tipo de orientação especializada

mais de 700 quilômetros. “Por causa desse 
problema, a carga da região precisa descer 
até o Porto de Paranaguá (PR), localizado a 
mais de dois mil quilômetros de distância, 
para depois ser embarcada”. 

Neste setor, é necessário também “acertar 
rapidamente a questão das dívidas dos 
produtores, a questão ambiental e trabalhista, 
além da política de juros e de câmbio, que faz 
nossos agricultores perderem a já pequena 
margem”, acrescenta o professor titular de 
planejamento da Faculdade de Economia 
e Administração da Universidade de São 
Paulo (FEA/USP), Marcos Fava Neves. Ele 
sugere ainda que a criação de um único 
ministério seria essencial para dar maior 
atenção às necessidades do setor. Assim seria 
possível agregar pequena, média e grande 
agricultura, pesca, extração, bioenergia, 
biodiversidade, entre outros. “Tudo isto 
com coordenação única e uníssona. Afinal, 

este Ministério representaria um terço do 

PIB (Produto Interno Bruto) no país que 

se coloca como o principal fornecedor 

mundial de alimentos, em um mundo 

que terá demanda explosiva nos próximos 

anos”, arremata.

20%
dos produtores

brasileiros não sabem ler e escrever

A construção de um projeto de inserção 

econômica e social dos produtores precisa ter 

como base algumas referências importantes. 

A maior delas talvez seja o atual modelo do 

agronegócio. Quando teve início na década 

de 1960, uma série de políticas conjugadas 

favoreceu seu desenvolvimento, para propor-

cionar alimentos a preço acessíveis. Júnia 

Cristina Peres da Conceição, técnica em 

planejamento e pesquisa do Ipea, lembra 

que após consolidada essa primeira etapa, 

iniciada há quase 50 anos, o próximo passo 

é tentar inserir nesse modelo de agrone-

gócio que prevaleceu alguns elementos que 

faltaram, como “novas funções relacionadas 

à sustentabilidade ambiental e desenvolvi-

mento regional”. Para a pesquisadora, não é 

possível realizar a inserção dos produtores 

“sem o acompanhamento educacional e a 

assistência técnica adequada. Sem conhe-

cimento, a tendência é caminhar para a 

exploração predatória”. 
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Tabela 1 - Número de estabelecimentos agropecuários com produtor proprietário por forma 
de obtenção das terras e agricultura familiar.

Brasil

Variável Número de estabelecimentos agropecuários com produtor proprietário (Unidades)

Forma de obtenção das terras Total

Ano 2006

3.434.527

Tabela 2 - Número de estabelecimentos agropecuários que obtiveram financiamento por 
finalidade do financiamento e agricultura familiar

Brasil

Variável Número de estabelecimentos que obtiveram f inanciamento (Unidades)

Finalidade do f inanciamento Total

Ano 2006

780.597

Tabela 3 - Número de estabelecimentos agropecuários que não obtiveram financiamento por 
motivo da não obtenção do financiamento e agricultura familiar

Brasil

Variável Número de estabelecimentos que não obtiveram f inanciamento (Unidades)

Motivo da não obtenção do f inanciamento Não sabe como conseguir

Ano 2006

56.205

“O que nos torna tão 
competitivos é justamente essa 
tecnologia, que passa pelo 
fornecimento de máquinas, 
desenvolvimento de cultivares e 
até mesmo nanotecnologia. Não 
há motivos para termos vergonha 
de nossa vocação agropecuária”

José Arnaldo de Oliveira,
técnico em planejamento e pesquisa do Ipea

EduCAçãO NO CAMPO A educação é um dos 
maiores problemas para a evolução do 
agronegócio brasileiro. Segundo dados do 
Censo Agropecuário de 2006, elaborados 
pelo IBGE, cerca de 870 mil proprietários de 
estabelecimentos agropecuários não sabem ler 
e escrever, o que não é pouco considerando 
o total de 3,9 milhões de estabelecimentos 
agropecuários que existem no país, segundo 
a mesma pesquisa. Resumindo: mais de 20% 
dos produtores brasileiros não sabem ler e 
escrever. “Muitos são pequenos produtores e a 
maioria não tem acesso à assistência técnica, 
sem contar os que não tem condições de ler 
ao menos o rótulo de embalagens. Portanto, 
para começar a mudar é preciso trabalhar a 
educação no campo” analisa Regina Helena 
Rosa Sambuichi, pesquisadora do Ipea.

250
mil produtores
são associados a cooperativas ou entidades 

de classe similares

Para ilustrar a situação, Teixeira, da UFV, 
divide a agricultura familiar em três grupos: 
o primeiro com mais instrução e acesso a 
crédito, o segundo, representado pelos assen-
tados, e o terceiro, denominado grupo B e 
cuja renda alcança no máximo R$ 4 mil por 
ano. “Nesse, o nível de escolaridade é muito 
baixo e a maioria utiliza a agricultura como 
meio de subsistência”, analisa o pesquisador, 
acrescentando que somente o trabalho conjunto 
entre as secretarias de agricultura, empresas de 
extensão rural e sindicatos podem favorecer 
essa mudança. “Talvez com esse esforço seja 
possível aproximar mais as instituições finan-
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“Muitos são pequenos 
produtores e a maioria não 

tem acesso a assistência 
técnica, sem contar os que não 
tem condições de ler ao menos 

o rótulo de embalagens. 
Portanto, para começar a 

mudar é preciso trabalhar a 
educação no campo.”

Regina Helena Rosa Sambuichi,
pesquisadora do Ipea

Produtos da agricultura familiar: fortalecimento do setor pode ajudar a inclusão econômica e social do campo
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Aceiras do setor, promovendo inclusive a criação 

de postos de atendimento nos municípios mais 
carentes. O trabalho que demanda [realizar] um 
empréstimo para produtores familiares com 
100 hectares de propriedade é o mesmo para 
os que compõem o grupo B”, diz Teixeira. 

70
milhões

de hectares foram distribuídos desdea a 
década de 1990

AGRICulTuRA fAMIlIAR E ASSENTAMENTOS De 
acordo com dados do IBGE, das 3,4 milhões de 
propriedades que formam a agricultura familiar 
apenas 780 mil conseguiram financiamento. 
Ainda de acordo com o estudo, outros 425 
mil produtores não conseguiram acessar os 
financiamentos por falta de garantia, burocracia 
ou desinformação (ver tabelas 1 a 5, pág. 52 e 
54). Segundo Teixeira, da UFV, existe outro 
“Brasil” a ser construído entre os pequenos 
produtores. Para se ter uma idéia do poten-
cial, cerca de 70 milhões de hectares foram 
distribuídos na forma de assentamentos desde 
a década de 1990, segundo dados do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), e se explorado corretamente, pode 
se tornar um importante segmento econômico 
nos próximos anos. Atualmente, estima-se 
que os assentamentos produzam apenas 1% 
da riqueza do agronegócio, estimada em  
R$ 170 bilhões. O desenvolvimento econômico 
dos assentamentos seria uma das alternativas 
para alavancar o crescimento de regiões 
menos favorecidas. 

Outro ponto favorável ao investimento 
no agronegócio é que este ajuda a prevenir 

a aquisição de terras por grupos de fora do 
país, destaca Neves, da FEA/USP. “A cada 
hora, 22 hectares de terras brasileiras são 
compradas por estrangeiros. Portanto, esta 
valorização do agronegócio será o melhor 
investimento do governo”, afirma.

Para auxiliar os pequenos e médios 
produtores, e o produtor familiar, é preciso 
um conjunto de estudos e medidas que só 

devem produzir efeito no longo prazo, afirma 
Oliveira, do Ipea. Considerando que cada 
região possui suas particularidades de relevo, 
clima e culturas agropecuárias “é preciso 
muita análise para descobrir qual a vocação 
do município e depois promovê-la por meio 
do fornecimento da tecnologia mais adequada”, 
diz o pesquisador, argumentando que de 
nada adianta oferecer crédito e máquinas 
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Tabela 4 - Número de estabelecimentos agropecuários que não obtiveram financiamento por 
motivo da não obtenção do financiamento e agricultura familiar

Brasil

Variável Número de estabelecimentos que não obtiveram f inanciamento (Unidades)

Motivo da não obtenção do f inanciamento Burocracia

Ano 2006

301.242

Tabela 5 - Número de estabelecimentos agropecuários que não obtiveram financiamento por 
motivo da não obtenção do financiamento e agricultura familiar

Brasil

Variável Número de estabelecimentos que não obtiveram f inanciamento (Unidades)

Motivo da não obtenção do f inanciamento lta de garantia pessoal

Ano 2006

68.923
Fonte: IBGE - Censo Agropecuário.

Tabela 6 - Número de estabelecimentos e Área dos estabelecimentos agropecuários por 
condição do produtor em relação às terras, grupos de área total, existência de CNPJ, 
associação à cooperativa e/ou à entidade de classe e direção do estabelecimento

Brasil

Variável Número de estabelecimentos agropecuários (Unidades)

Condição do produtor Proprietário

Grupos de área total De 20 a menos de 50 ha

Existência de CNPJ Total

Produtor associado à cooperativa e/ou à entidade de classe Cooperativa

Direção do estabelecimento Produtor titular diretamente ou sócio

Ano 2006

67.422

Tabela 7 - Número de estabelecimentos e Área dos estabelecimentos agropecuários por 
condição do produtor em relação às terras, grupos de área total, existência de CNPJ, 
associação à cooperativa e/ou à entidade de classe e direção do estabelecimento

Brasil

Variável Número de estabelecimentos agropecuários (Unidades)

Condição do produtor Total

Grupos de área total De 100 a menos de 200 ha

Existência de CNPJ Total

Produtor associado à cooperativa e/ou à entidade de classe Total

Direção do estabelecimento Produtor titular diretamente ou sócio

Ano 2006

182.260

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário.

sem construir a perspectiva [do pequeno e 
médio produtor] lucrar e acumular riqueza. 
Nessa circunstância, o crédito e os incentivos 
tecnológicos funcionariam como uma ferra-
menta de apoio. “Nesse sistema as indústrias 
podem funcionar como organizadoras da 
cadeia e atuar como transformadoras da 
região, recebendo em contrapartida matérias-
primas de melhor qualidade”, avalia Oliveira. 
O governo, por sua vez, colocaria à dispo-
sição dos produtores sistemas de aquisição 
de mercadorias para controlar a demanda 
no mercado e manter um preço justo. “O 
trabalho precisa ser feito de acordo com as 
regiões e não a nível nacional. Só assim seria 
possível atender cada município conforme 
suas realidades”, conclui.

1%
da riqueza

do agronegócio é produzida pelos 
assentamentos

POlíTICA]S AGRíCOlAS REGIONAIS Nesse contexto 
regionalizado, as políticas agrícolas também 
precisariam de adaptação para se adequarem 
à realidade de cada região. Estudos em 
torno dos índices de produtividade de um 
município precisariam ser segmentados 
de acordo com o perfil de cada produtor, 
como por exemplo: familiar tecnificado e 
não-tecnificado, empresarial etc. Deste modo 
ficaria mais fácil identificar as necessidades 
de cada grupo tanto no que diz respeito ao 
crédito como na construção de instrumentos 
de política agrícola. 
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“Com os cultivos consorciados 
é possível construir um 

sistema mais equilibrado 
ecologicamente. É possível, 
por exemplo, reduzir o uso 
de fertilizantes por meio da 

matéria orgânica produzida por 
outra atividade”

Regina Helena Rosa Sambuichi,
pesquisadora do Ipea
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Mesmo diante de tantos desafios, Neves, 
da FEA/USP, acredita em uma perspectiva 
positiva para o agronegócio brasileiro: “em 
uma revolução silenciosa, nossa agricultura, 
sem subsídios, teve um desenvolvimento 
espetacular nos últimos 15 anos, adquirindo 
status, respeito e liderança mundial, pela 
competitividade adquirida e potencial de 
desenvolvimento”.

ASSISTêNCIA TéCNICA E ExTENSãO RuRAl Parte 
do fortalecimento da agricultura no país 
passa por renda ao portfólio produtivo de 
uma propriedade, por meio de atividades 
integradas, como cultivos consorciados e 
associativismo. Estas, além de promover a 

sustentabilidade, pois podem utilizar sistemas 
agroflorestais, oferecem um leque maior de 
opções de comercialização, protegendo contra 
possíveis oscilações em outros mercados. 

Regina, do Ipea, explica que sistemas de 
monocultura exigem muito do produtor e 
oferecem apenas uma opção no momento 
da colheita. “Com os cultivos consorciados 
é possível construir um sistema mais equi-
librado ecologicamente. É possível, por 
exemplo, reduzir o uso de fertilizantes por 
meio da matéria orgânica produzida por 
outra atividade”. 

Entretanto, gastos com mão-de-obra e 
equipamentos tornam esse tipo de atividade 
inviável a alguns produtores. Para estes, 
uma das alternativas para fugir dos custos 

elevados seria o associativismo. Além de 
viabilizar a compra de equipamentos para 
ser usado em conjunto, sua reunião em 
associações de produtores permite maior 

Pesca de tilápias no Projeto de Assentamento Caatinga Grande, em São João do Seridó, Rio Grande do Norte
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“As novas funções estão 
relacionadas à sustentabilidade 

ambiental e desenvolvimento 
regional. Portanto, não é possível 

realizar a inserção dos produtores 
sem o acompanhamento 

educacional e a assistência 
técnica adequada”

Júnia Cristina Peres da Conceição,
técnica em planejamento e pesquisa do Ipea
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poder de barganha para negociar preços e 
produtos no mercado. No entanto, poucos 
produtores exploram este sistema baseado 
em associações, cooperativas ou sindicatos. 
De acordo com dados do Censo Agrope-
cuário do IBGE, de 2006, cerca de 250 mil 
produtores são associados a cooperativas ou 
entidades de classe similares. O tamanho das 
propriedades que se encaixam na avaliação 
varia entre 20 e 200 hectares. Mesmo assim, 
o número é de produtores associados é 
relativamente pequeno, tendo em vista 
que quase 3,4 milhões de propriedades são 
classificadas como familiar ou assentadas, 
ou seja, não ultrapassam os 200 hectares 
de área (ver tabelas 6 e 7, pág. 54). Além 
de fortalecer os produtores, as associações 
facilitam a transferência de tecnologia, 
considerada fundamental em qualquer tipo 
de revolução produtiva. 

A tecnologia permite não só aumentos 
nos índices de produtividade, mas garante 
também a sanidade dos alimentos produzidos. 

E é a orientação técnica que determina o nível 
de tecnologia empregado nas propriedades 
brasileiras. Há, todavia, um longo caminho 
a ser percorrido nesta área. Segundo dados 
do IBGE, quase três milhões de produtores 
não recebem orientação técnica, em um 
universo de 3,9 milhões de propriedades 
no país. Ou seja, 76% das propriedades não 

tiveram acesso a qualquer tipo de orientação 
especializada. Dentre os pesquisadores é 
inquestionável a importância da tecnologia 
como instrumento essencial para conquistar 
novos degraus na evolução do agronegócio, 
e mudar o cenário atual do setor. “Como 
faremos isso é que será o grande desafio”, 
conclui Júnia. 
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Paisagem no Projeto de Assentamento Andalúcia, em Nioaque, no Mato Grosso do Sul
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OBSERVAT ÓRIO
latino-americano

Argentina

Morte de ex-presidente afeta estrutura da Unasul

Cooperação

Brasil assina  
acordo com Peru  
para intensificar 
turismo

O Ministério do Turismo, por meio dos 
estados de Mato Grosso e do Acre, 

firmou, durante a Feira das Américas 
(Abav 2010), em outubro no Rio de 
Janeiro, um acordo de cooperação 
turística com o Peru.

O ministério quer estabelecer 
roteiros que sejam integradores dos 
processos de turismo e também de 
desenvolvimento entre os países. 
Mais estados deverão assinar 

o acordo, afirmou o ministro do 
Turismo. Segundo ele, o esforço do 

governo federal é no sentido de estabelecer 
uma relação de mão dupla com os demais 
países da América do Sul.

Be
at

ric
e 

Mu
rc

hA morte do ex-presidente argentino 
Néstor Kirchner, no dia 27 de outubro, deixou 
em aberto o futuro político da Argentina e 
também afetou diretamente a estrutura da 
União de Nações Sul-Americanas (Unasul), 
entidade que reúne os 12 países da região. 
Criada em 2004 e oficializada durante reunião 
em Brasília, em 2008, a Unasul permaneceu 
durante esses anos sob a presidência tempo-
rária do Equador, aguardando a definição 
do seu primeiro secretário-geral.

De acordo com o documento de criação 
da entidade, o secretário-geral seria 

o executivo que tomaria as primeiras 
providências para estruturar a Unasul, 
incluindo nesse trabalho um local para 
sua sede definitiva. No dia quatro de 
maio deste ano, Néstor Kirchner foi eleito 
para o cargo, por unanimidade, durante 
encontro em Buenos Aires que reuniu 
os presidentes de todos os países que 
integram a Unasul.

Com a morte de Kirchner, a Unasul 
volta ao ponto de partida e precisa eleger 
um novo secretário-geral. Por enquanto, 
a entidade permanece sob a presidência 

temporária de Rafael Correa, presidente 
do Equador. Dependerá dele os próximos 
passos referentes à sucessão no efetivo 
comando do grupo.

Mercado externo

Exportações da região crescerão 
21,4% em 2010

As exportações da América Latina 
e do Caribe crescerão 21,4% este ano, 
impulsionadas principalmente pela venda 
de matérias-primas da América do Sul, 
segundo estimativas do novo relatório 
da Comissão Econômica para América 
Latina e Caribe (Cepal), divulgado em 
setembro. Em 2009, houve queda nas 
exportações da região de 22,6%.

Segundo o estudo Panorama da inserção 
internacional da América Latina e do Caribe 
2009-2010: crise originada no centro e 
recuperação impulsionada pelas economias 
emergentes, esta estimativa deve-se, em 
grande medida, às exportações para a Ásia, 
em particular a China, e à normalização 
da demanda dos Estados Unidos.

A taxa de crescimento das exportações 
da região para a China passou de -2,2, no 
primeiro semestre de 2009, para 44,8%, 
no mesmo período de 2010. No entanto, 
existem grandes diferenças entre os países da 
região. O auge ocorreu nos países exporta-

dores de matérias-primas, 
como produtos agrícolas, 
agropecuários e de mineração, 
principalmente na América do Sul, enquanto 
a expansão do comércio foi menor em 
países importadores de produtos básicos, 
relacionados ao turismo e remessas, como 
na América Central e no Caribe.

As diferenças por sub-região são signi-
ficativas. Segundo estimativas da CEPAL, 
este ano, as exportações do Mercosul 
crescerão 23,4% e dos países andinos, 
29,5%. Embora as vendas do Mercado 
Comum Centro-americano aumentem 
apenas 10,8%, as exportações do México, 
por exemplo, terão um aumento de 16% 
e, do Panamá, 10,1%. As vendas do Chile, 
entretanto, aumentarão 32,6%.

O salto mais notório desde o período de 
plena crise em 2009 será da Comunidade do 
Caribe (Caricom), cujas exportações passarão 
de uma queda de -43,6% para uma estimativa 
de aumento de 23,7%, em 2010.
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OEA

Crime organizado é ameaça ao desenvolvimento 
na América Latina

No Brasil, as autoridades promovem 
uma série de medidas de segurança, espe-
cialmente na cidade do Rio de Janeiro, que 
será palco de eventos importantes e de 
forte apelo internacional, como os jogos 
da Copa de 2014 e dos Jogos Olímpicos 
de 2016. Esforços e operações conjuntas 
uniram polícias civil e militar no Rio, além 
de agentes federais e das três armas que 
compõe o Exército brasileiro.

O secretário-geral da Organização dos 
Estados Americanos (OEA), José Miguel 
Insulza, disse que os líderes mundiais da 
América Latina têm de buscar soluções 
para evitar o fortalecimento do crime 
organizado. Insulza afirmou que a ação do 
crime organizado provoca impedimentos 
para o desenvolvimento e a geração de 
oportunidades nos países latino-americanos. 
As discussões fazem parte de um seminário 
organizado pelo governo mexicano. 

As discussões ocorrem no momento em 
que o governo do presidente do México, Felipe 
Calderón, anuncia uma série de medidas de 
combate aos cartéis que atuam no tráfico de 
pessoas e drogas do país. Movimento nesse 
sentido também foi registrado na Colômbia, 
quando o presidente colombiano, Juan 
Manuel Santos, anunciou que só descansará 
depois de libertar todos os reféns vítimas 
dos grupos organizados no país.
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IED

Investimento estrangeiro na  
América Latina e Caribe cresceu 16,4% 

O investimento estrangeiro direto (IED) 
na América Latina e no Caribe teve grande 
recuperação em 2010 em relação à queda em 
2009, como conseqüência da crise financeira 
internacional.

Segundo dados da Comissão Econômica 
para América Latina e Caribe (Cepal), o IED 
para 11 economias da região aumentou 16,4% 
durante o primeiro semestre de 2010, em 
relação ao mesmo período do ano passado. 
Em dólares, o aumento foi de mais de sete 
milhões, ao passar de US$ 43,241 milhões em 
2009 para US$ 50,345 milhões este ano.

O incremento do IED se explica, 
em primeiro lugar, pela estabilidade e 
crescimento econômico mostrado pela 
maioria dos países da região. No caso 
da América do Sul, os altos preços das 
matérias primas estimulam o investimento 
externo em minerais e hidrocarbonetos. A 
isto se somam a recuperação do comércio 
mundial e as maiores perspectivas nos 
mercados financeiros internacionais. No 
primeiro semestre de 2010, o Brasil foi 
o maior receptor de IED da região, com  
US$ 17,130 milhões.

Haiti

ONU amplia a 
permanência das 
forças de paz

O Conselho de Segurança da 
Organização das Nações Unidas 
(ONU) ampliou por mais um ano o 
mandato da Missão para a Estabili-
zação no Haiti (Minustah). O novo 
mandato da Minustah vai vigorar até 
15 de outubro de 2011. 

O objetivo é manter os nove mil 
militares das Forças Armadas e os 
4,3 mil policiais de vários países em 
prontidão. O Brasil integra as forças 
de paz no Haiti desde 2004. As infor-
mações são das Nações Unidas.

Os integrantes da Minustah têm 
uma série de atribuições tais como 
garantir a segurança e colaborar em 
atividades nas áreas de construção 
civil, educação e saúde. A força de 
paz também apoia a realização do 
processo eleitoral e a formação do 
Conselho Eleitoral Provisório.

O objetivo da Minustah é colaborar 
na restauração da ordem e com a 
segurança interna no Haiti. O país 
sofre com a instabilidade política 
e econômica, além da atuação de 
milícias. É o país mais pobre da 
América Latina e passa ainda pela 
fase de reconstrução de Porto Príncipe 
(a capital) e das principais cidades 
destruídas pelo terremoto de 12 de 
janeiro deste ano.

Cerca de 220 mil pessoas morreram 
em decorrência do tremor de terra, 
que atingiu sete graus na escala 
Richter. Cerca de 1,5 mil pessoas 
perderam suas casas. Prédios públicos 
e privados foram destruídos, assim 
como hospitais e escolas.
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“Queremos um país democrático, onde a política se realize através da ética e onde 

a ética seja uma forma superior de realização da política”. O sociólogo dedicou sua 

vida por um Brasil com menos fome e mais cidadania.

PERFIL
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M 
eu Brasil... Que sonha com a volta 
do irmão do Henfil”, o trecho da 
música O bêbado e o equilibrista, 
de João Bosco e Aldir Blanc, e 

imortalizada na voz de Elis Regina, faz referência 
ao sociólogo Herbert José de Souza, o Betinho. 
Figura de aspecto magro e fala mansa, e mais 
do que irmão do cartunista Henfil (criador de 
figuras antológicas como a Graúna e Fradim), 
Betinho desenvolveu uma trajetória marcada 
pela luta contra a fome e a miséria e pela 
celebração da vida. Como seus dois irmãos (o 
outro era o músico Chico Mário), Betinho era 
hemofílico e tornou-se portador do vírus da 
Aids após uma transfusão de sangue. 

A trajetória de militância de Betinho 
vem da adolescência, do contato com padres 
dominicanos que exerceram grande influência 
na Ação Católica, em Belo Horizonte, Minas 
Gerais. O sociólogo teve grande participação 
no movimento estudantil, e durante o curso 
secundário, ingressou na Juventude Estu-
dantil Católica (JEC) e depois, durante o 
período universitário, fez parte da Juventude 
Universitária Católica (JUC). Nesse momento, 
começou a viajar pelo Brasil nas caravanas do 
Centro Popular de Cultura (CPC) da União 
Nacional dos Estudantes (UNE).

Na Faculdade de Ciências Econômicas da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 
fez parte do núcleo que fundou a Ação Popular 
(AP), organização política criada no fim de 
1962, formada por católicos determinados a 
construir o socialismo no Brasil. Nesta fase 
Betinho consolidou os princípios que marca-
riam seu discurso e suas ações.

Em 1962, formou-se em Sociologia e 
engajou-se na luta pelas chamadas reformas 
de base que marcaram o governo João 
Goulart. Ao mesmo tempo, exerceu funções 
de coordenação e assessoria no Ministério da 
Educação e Cultura – onde fez articulações a 

favor do projeto de alfabetização de pessoas 
adultas desenvolvidos pelo então jovem 
professor pernambucano Paulo Freire – e na 
Superintendência de Reforma Agrária. Além 
disso, elaborou estudos sobre a estrutura social 
brasileira para a Comissão Econômica para 
a América Latina (Cepal), da Organização 
das Nações Unidas (ONU).

Com a intensificação da repressão promovida 
pelo golpe militar de 1964, Betinho exilou-se 
primeiro no Chile, onde viviam cerca de cinco 
mil brasileiros. O sociólogo deu aulas na Faculdad 
Latinoamericana de Ciencias Sociales, em 
Santiago, e atuou como assessor do presidente 
Allende, deposto em um golpe militar em 1973, 
pelo general Augusto Pinochet.

Com o golpe no Chile, Betinho asilou-
se na embaixada do Panamá. Em 1974, já 
vivendo um processo de desengajamento 
da AP, foi para o Canadá e depois para o 
México, onde cursou o doutorado e deu 
novo rumo à sua história pessoal.

Com a anistia política, em 1979, o sociólogo 
voltou ao Brasil, e trouxe do exterior a expe-
riência de um novo modo de organização da 
sociedade civil que não passava pelos partidos 
políticos e pelos sindicatos. No início da década 
de 1980, fundou o Ibase – instituição de caráter 
suprapartidário e supra-religioso dedicada a 
democratizar a informação sobre as realidades 
econômicas, políticas e sociais no Brasil.

Em 1985, Betinho soube que havia se 
infectado com o HIV em uma das transfusões 
de sangue que precisava fazer periodicamente, 
em função da hemofilia. No ano seguinte, 
Betinho ajudou a fundar a Associação Brasi-
leira Interdisciplinar de Aids (Abia), uma das 
primeiras e mais influentes instituições do 
país nessa área, da qual foi presidente durante 
11 anos. O sociólogo gostava de dizer que 
sua condição de soropositivo o forçava a 
“comemorar a vida todas as manhãs”. 

Betinho integrou a liderança do Movi-
mento Pela Ética na Política, que culminou no 
impeachment do então presidente Fernando 
Collor de Mello, em setembro de 1992, e 
serviu de base para a maior mobilização da 
sociedade brasileira em favor das populações 
excluídas: a Ação da Cidadania contra a 
Miséria, a Fome e pela Vida.

No ano seguinte, em 1993, o presidente 
Itamar Franco anunciou o programa de 
combate à fome, e convidou o sociólogo 
para coordenar o Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar. Alegando limitações 
físicas, Betinho recusou o convite, mas 
aceitou participar como consultor para o 
conselho. Em menos de quatro meses, ele se 
tornaria a grande mola propulsora de uma 
das maiores mobilizações populares contra 
a fome jamais vistas no Brasil. 

A ação da Cidadania contra a Fome e 
a Miséria e pela Vida teve seu auge entre 
junho de 93 e junho de 94. Neste período, 
25 milhões de pessoas contribuíram de 
alguma forma – com doação de dinheiro, de 
alimentos e roupas – e outras 2,8 milhões se 
engajaram diretamente na campanha em um 
dos quatro mil comitês da Ação da Cidadania 
criados em todo o país.  A campanha foi um 
dos maiores e mais organizados movimentos 
da sociedade civil, sem filiações partidárias 
ou ideológicas, a chamar a atenção para o 
problema da fome no Brasil. 

Betinho morreu aos 61 anos em sua 
casa, no bairro de Botafogo, zona sul do 
Rio de Janeiro, em nove de agosto de 
1997, cercado por amigos e parentes. Em 
2010, a Comissão de Anistia concedeu a 
reparação à família do sociólogo, devido 
à perseguição política, comprovada por 
documentos sigilosos do Departamento de 
Ordem Política e Social (DOPS), exercida 
contra ele no regime militar. 
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HIST RIA

Por um comércio  
livre e justo 

A Organização Mundial do Comércio (OMC) foi criada em 1995, mas os seus princípios e 
objetivos foram projetados meio século antes. 
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O 
Acordo Geral sobre Tarifas e 
Comércio (Gatt, na sigla em 
inglês, de 1948) originou as 
regras do sistema de acordos 

comerciais entre nações. Por isso, a segunda 
reunião ministerial da OMC, realizada em 
1998 na Itália, na cidade de Gênova (sede 
da OMC), incluiu a celebração dos 50 anos 
de aniversário do sistema. 

A criação da OMC remonta ao final 
da II Guerra, quando os Estados Unidos 
lideraram um movimento de liberalização 
multilateral do comércio. Foi a partir dessa 
iniciativa que o Conselho Econômico e 

Social da recém-criada Organização das 
Nações Unidas (ONU) convocou a Confe-
rência sobre Comércio e Emprego, na qual 
foi apresentado o Gatt. Escrito basicamente 
pelos Estados Unidos e pela Inglaterra, o 
Acordo propunha regras multilaterais para 
o comércio internacional, com o objetivo de 
evitar a repetição da onda protecionista que 
marcou os anos da década de 1930. 

Posteriormente outras sugestões foram 
incorporadas e o Acordo foi assinado por 23 
países, entre eles o Brasil, durante a Rodada 
Genebra, em 1947, a primeira das grandes 

Centro William Rappard, em Genebra, na Suíça, sede da Organização Internacional do Comércio
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rodadas de negociações multilaterais de 
comércio. 

O principal objetivo do Gatt era a dimi-
nuição das barreiras comerciais e a garantia 
de acesso mais equitativo aos mercados por 
parte de seus signatários, e não a promoção 
do livre comércio. Seus idealizadores acredi-
tavam que a cooperação comercial aumen-
taria a interdependência entre os países e 
ajudaria a reduzir os riscos de uma nova 
guerra mundial.

O Acordo deveria ter um caráter provisório 
e durar apenas até a criação da Organização 
Internacional de Comércio (OIT, na sigla 
em inglês). As negociações para tanto foram 
realizadas na Conferência de Havana, em 1948, 
mas a recusa do Congresso norte-americano 
em ratificar o Acordo terminou por impossi-
bilitar a criação da OIT nesta ocasião. 

Com isso, o tripé de supervisão econômica 
global imaginado nas conferências realizadas 
em Bretton Woods, em New Hampshire 
(EUA) no ano de 1944, ficou apenas com dois 
pilares – o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e o Banco Mundial. 

O Gatt incorporou então muitas das 
provisões da OIT contidas na Carta de 
Havana, e foi adquirindo progressivamente 

atribuições de uma organização internacional. 
No entanto, não perdeu o seu caráter de 
acordo provisório nem obteve uma perso-
nalidade jurídica própria, como o FMI e o 
Banco Mundial.

ROdada URUGUaI As negociações da Rodada 
Uruguai, iniciadas em 1986 em Punta del 
Leste, levaram quatro anos para ser prepa-
radas e mais de sete para ser concluídas (três 
a mais do que o originalmente previsto), 
após inúmeras ameaças de fracasso. Dela 
participaram países de diversos tamanhos, 
estágios de desenvolvimento e estruturas 
econômicas.

As negociações foram concluídas em 15 
de dezembro de 1993, em Genebra, na Suíça, 
após os países desenvolvidos deixarem em 
aberto as questões mais controversas, como o 
comércio de produtos audiovisuais e a abertura 
do setor financeiro, assumindo o compromisso 
de continuar as discussões a respeito.

A administração do sistema multilateral de 
comércio resultante da Rodada Uruguai está a 
cargo da OMC, que entrou em funcionamento 
em 1° de janeiro de 1995, em substituição ao 
Gatt. Entretanto, com uma diferença funda-
mental: as normas do Gatt restringiam-se ao 
intercâmbio de mercadorias, já as da OMC 
cobrem também o comércio de serviços e o 
de direitos de propriedade intelectual. 

Atualmente a OMC possui 153 países 
membros – o último a entrar para a Orga-
nização foi a Ucrânia, em maio de 2008. A 
maior parte dos países possui uma missão 
diplomática na OMC, com representantes, 
às vezes liderados por um embaixador, que 
participam das reuniões dos órgãos admi-
nistrativos e de negociação realizadas na 
sede da Organização. Os países da União 
Européia (UE) atuam conjuntamente e com 
um único porta-voz na OMC, ainda que 
votem separadamente. 

A Organização Mundial do 
Comércio (OMC) foi criada em 

1995, mas os seus princípios 
e objetivos foram projetados 

meio século antes. Desde 1948, 
o Acordo Geral sobre Tarifas 

e Comércio (Gatt, na sigla em 
inglês) originou as regras do 

sistema de acordos comerciais 
entre nações. 

153
países

fazem parte da Organização Mundial  
do Comércio

Centro William Rappard, 1925: prédio já foi sede da Organização Internacional do Trabalho e do Gatt
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Da Praça do Comércio  
ao painel eletrônico

o mercado brasileiro de valores começou sua estruturação com a vinda da família real portuguesa ao 

Brasil, em 1808. A Praça de Comércio do Rio de Janeiro foi estabelecida como o primeiro pregão de 

ações do país. Hoje, duzentos anos depois, a cidade de São Paulo possui uma das maiores bolsas de 

valores do mundo, processando milhares de transações em seu pregão eletrônico 

A 
Bolsa de Valores do Rio de 
Janeiro foi a primeira insti-
tuição de transação de ações 
a ser fundada no Brasil. Antes 

do início formal de suas operações, em 
1845, os negócios, com produtos como 
fretes de navio e mercadorias de impor-
tação e exportação, eram realizados em 
uma espécie de pregão ao ar livre, e os 
corretores eram chamados de zangões. A 
partir da vinda da família real para o Brasil, 
no início do século XIX, a atividade de 
comercialização ganhou grande impulso, 
o que levou às primeiras tentativas de 
organização do mercado. Assim surgiu a 
Praça de Comércio, cujo funcionamento, 
na essência, era bem parecido com o atual 
pregão organizado. 

A Bolsa do Rio, sucessora da Praça, foi 
palco de importantes momentos econômicos 
do país, desde o Encilhamento – primeira 

grande febre especulativa, gerada a partir 
da decisão do governo republicano recém 
instalado em promover o crescimento econô-
mico por meio de emissão de moeda – até os 
leilões de privatização de grandes empresas 
estatais, após a adoção do Programa Nacional 
de Desestatização, em 1991.

Com a evolução do mercado acionário 
e acordos de integração, a partir de 2000, 
a negociação de ações no país foi transfe-
rida para a Bolsa de Valores de São Paulo 
(Bovespa). A Bovespa, inicialmente chamada 
de Bolsa de Fundos Públicos de São Paulo, 
foi criada em 1895. No início, as negocia-
ções de títulos e de ações eram registradas 
em enormes quadros-negros de pedra. 
Até o mês de setembro de 2005 a Bovespa 
manteve em funcionamento um ambiente 
físico para a realização dos negócios, onde 
os operadores de Bolsa apregoavam suas 
ofertas de negócios, daí a origem do nome 

“pregão”, termo derivado do verbo apregoar, 
que significa divulgar em voz alta.

Em 2002, Bolsa de Mercadorias & Futuros 
(BM&F) adquiriu os títulos patrimoniais da 
Bolsa do Rio de Janeiro, passando a deter 
os direitos de administração e operaciona-
lização do sistema de negociação de Títulos 
Públicos, o Sisbex. Tais ações consolidaram 
a cidade de São Paulo como o centro finan-
ceiro do país.

O grande avanço, no entanto, veio com 
a integração da Bovespa Holding S.A. e da 
BM&F S.A., em 2008, o que resultou na criação 
da Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros 
(BM&FBovespa S.A.), uma das maiores 
bolsas do mundo em valor de mercado. Em 
setembro de 2010, durante o lançamento da 
oferta pública de ações da Petrobrás, a empresa 
passou a valer R$ 30,4 bilhões, atrás apensa da 
Bolsa de Hong Kong. Desde agosto de 2008, 
a companhia de capital nacional possui ações 
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listadas, sob o código BVMF3, negociadas no 
novo mercado. Seus papéis também integram 
o Ibovespa, índice que reúne as ações mais 
comercializadas do Brasil.

Este ano as negociações da BM&FBovespa 
já superaram os resultados de 2009, segundo 
estatísticas da Bolsa. Dois meses antes do 
final de 2010, o Ibovespa já marca 69.529 
pontos em títulos nominais, número superior 
aos 68.588 pontos de 2009. Em outubro 
deste ano o volume total de negociações 
somava R$ 1,216 trilhão. No mesmo mês, 
o volume médio diário de negociação foi 
de R$ 6,514 bilhões para 2010, para uma 
média diária de 426.420 operações. Em 
2009, esses dois valores, foram, respec-
tivamente, de R$ 5,286 bilhões e 332.349 
negócios.

De olho no Pequeno investiDor Para ampliar 
o perfil de investidores e atrair um número 
crescente de pessoas físicas e pequenas empresas 
para negociar na Bolsa, a BM&FBovespa 
investiu em planos de comunicação e de 

educação financeira, especialmente mirando 
o público jovem. Ao analisar o avanço da 
entrada de pessoas físicas com investimentos 
na Bovespa, percebe-se que os jovens, prin-
cipalmente os nascidos entre 1980 e 1999, 
mais habituados com a internet, respondem 
pela maior parte do incremento das contas 
de pequenos investidores. Grande parcela 
destes jovens foi atraída pela possibilidade 
de negociar ações de dentro de suas casas. 
Desde 1997 a Bovespa disponibiliza o home 
broker, sistema de negociações de ações via 
internet.

Em 2002 o total de investidores pessoa 
física era 85.249, número que saltou para 
630.895 pessoas até setembro de 2010, das 
quais 75% são homens e 25%, mulheres.  A 
maior parte desses investidores concentra-
se na faixa etária entre 15 e 35 anos, o que 
representa 33% do total de investidores, 
ou 208 mil contas na bolsa, de acordo com 
dados da BM&FBovespa. A maior faixa, 169 
mil contas, está concentrada nos aplicadores 
entre 26 e 35 anos. 

Entretanto, ainda há muito espaço para 
que a participação deste segmento avance. 
Segundo dados divulgados em julho pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), o Brasil conta hoje com 3,7 
milhões de jovens entre 18 e 29 anos que 
possuem renda alta, na sua maioria ainda 
moram com os pais e, apesar de altamente 
bancarizados (90% possuem contas) apenas 
1% destes jovens investe em ações ou em 
outras aplicações financeiras. 
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na faixa etária entre 15 e 35 anos
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série

IPEA/HIST RIA

A liberdade  
do pensamento

Na passagem dos 46 anos, Ipea relembra fundação e os momentos em que era a  
“caixa de ressonância crítica” em plena ditadura militar

G i l b e r t o  C o s t a  –  d e  B r a s í l i a
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A 
ditadura militar no Brasil é particu-
larizada por algumas contradições 
que distingue o regime iniciado em 
1° de abril de 1964, e terminado 

em 15 de março de 1985, de outros Estados 
de exceção no continente sul-americano e 
na história política da humanidade. Duas 
dessas contradições marcam o Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 
criado como Epea (Escritório de Pesquisa 
Econômica Aplicada), cinco meses depois 
do golpe, por Roberto Campos e João Paulo 
dos Reis Velloso. 

O regime que derrubou um presidente da 
República legítimo (João Goulart - Jango, vice 
de Jânio Quadros que renunciou em agosto 

de 1961) deu continuidade à elaboração do 
planejamento governamental conforme já 
faziam há mais de uma década os governos 
constitucionais e democraticamente eleitos 
como Dutra (Plano Salte, 1948); Vargas (Plano 
Lafer, 1951; Plano do Carvão Nacional, 1953); 
JK (Programa de Metas, 1956) e Jango (Plano 
Trienal de Desenvolvimento Econômico e 
Social, 1962). 

Além disso, em ambiente de perseguição 
política e ideológica (cassações e exílios 
políticos), de censura à imprensa e às artes 
(música, teatro e cinema) e de mordaça 
intelectual (aposentadoria compulsória de 
professores universitários), o Ipea brota e 
floresce como uma espécie de consciência 

crítica a apontar, inclusive, os erros e riscos 
do projeto econômico que os militares 
implantavam.

O Ipea foi a primeira instituição, por 
exemplo, a discutir no regime militar, em 
pleno milagre econômico, o processo de 
concentração de renda. O estudo “Brazi-
lian size distribution of income” publicado 
em maio de 1972 na American Economic 
Review) é do economista norte-americano 
Albert Fishlow, que foi consultor do instituto 
em 1967 e 1968. 

Fishlow conta no livro “Ipea 40 anos: 
uma trajetória voltada para o desenvol-
vimento” que teve acesso no instituto 
aos dados não publicados do Censo 
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Demográfico de 1960 e anos mais tarde 
conseguiu por intermédio de Reis Velloso, 
ex-presidente do instituto e naquele 
momento ministro do Planejamento, as 
informações comparativas do Censo de 
1970. “Foi aí que eu constatei em primeira 
mão, como tinha piorado a distribuição 
de renda entre 1960 e 70”, rememora no 
livro de memórias do Ipea produzido pela 
Fundação Getúlio Vargas. 

A história de Fishlow é ilustrativa da 
liberdade crítica que se desfrutava dentro 
do instituto em plena ditadura e também do 
espírito de Reis Velloso, que não impediu a 
realização de um estudo que poderia trazer 
algum revés político ao regime que jactava-se 
de estar modernizando a economia e levando 
o Brasil “pra frente” com um crescimento 
inédito. 

“O Reis Velloso tinha umas coisas interes-
santes. A gente podia estudar onde quisesse, 
éramos incentivados a estudar. Ele só não 
queria panelas, que todo mundo fosse 
estudar no mesmo lugar, porque isso retirava 
criatividade”, conta o sociólogo Ronaldo 
Coutinho Garcia, técnico em planejamento 
e pesquisa do Ipea, atualmente secretário 
de Articulação Institucional e Parcerias do 
Ministério do Desenvolvimento e Combate 
à Fome (MDS).

MArxistA-GeiselistA Coutinho Garcia foi o 
primeiro pós-graduado pela Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), tida como 
centro de esquerda marxista, a entrar no 
Ipea. “Isso nunca foi um óbice. Dizem que 
eu fui vetado pelo SNI [Serviço Nacional 
de Informações] na época, eu nunca fui 
atrás para saber. Ele [Reis Velloso] não me 
conhecia, eu e vários outros, alguns tinham 
até sido presos políticos”, lembra. 

Durante a ditadura, o SNI manteve em 
todos os órgãos estatais, inclusive no Ipea, 
uma Divisão de Segurança e Informações 
(DSI). Reis Velloso conta na entrevista 
ao livro sobre os 40 anos do instituto que 
escolhia para o cargo “um general que fosse 
inteligente e entendesse o nosso projeto” e 
assim protegeu algumas pessoas de perse-
guição política no instituto.

Um episódio que demonstra esse espírito 
é a história de um ex-funcionário do Ipea que 
se apresentou a ele para pedir uma dedicatória 
do livro “O último trem para Paris”, que o 
ex-ministro lançava em Brasília em 1986, 
identificou-se como “marxista-geiselista”. 

Conforme a história, relembrada por Reis 
Velloso no recente seminário que marcou a 
passagem dos 46 anos do Ipea, o ex-funcionário 
reconhece que ao ser denunciado como “de 
esquerda” ao então ministro do Planejamento, 

Velloso pergunta: “é competente ou não? Se 
é, deixem o rapaz”.

MAnuAl de GuerrilhA Apesar da tolerância 
e do ambiente de relativa liberdade, Líscio 
Fábio Brasil de Camargo, ex-presidente do 
Ipea (1992/93) e atualmente subsecretário de 
Assuntos Corporativos do Tesouro Nacional, 
lembra que uma funcionária foi demitida 
porque em plena ditadura tentou copiar o 
“Manual de Guerrilha” de Carlos Mariguella 
em uma máquina do instituto.

“Aí o cara da reprografia mandou aquilo 
pra cima aí começou o ‘bafafá’”, conta rindo 
para atestar: “tinha um coronel lá [na SDI] 
que não era nenhum interventor, que 
trabalhava mais na parte administrativa e 
não incomodava ninguém. A gente tinha 
liberdade, mas não podia extrapolar muito. 
Não houve grandes problemas de censura 
que eu me lembre. Nunca senti no Ipea 
nenhuma forma de repressão ao trabalho, 
tínhamos liberdade, com responsabilidade”, 
conta Camargo. 

Coutinho Garcia recorda-se de outras três 
pessoas demitidas “por razões políticas”: José 
Walter Bautista Vidal, Paulo Tim e Marco 
Antônio Campos Martins. “Eles assumiram 
publicamente posições contrárias as do 
governo”, rememora. 

“O Ipea, antes da 
redemocratização, era o único 

órgão que podia criticar”

Antônio emílio sendim Marques, 
ex-presidente do Cendec

Vidal, um dos criadores do pró-álcool, 
escreveu e deu entrevista revelando sua 
divergências quanto ao andamento do 
programa. Tim foi visto em um congresso 
de fundação do que viria a ser o atual PDT 

“O Reis Velloso tinha umas 
coisas interessantes. A gente 
podia estudar onde quisesse, 
éramos incentivados a estudar. 
Ele só não queria panelas, 
que todo mundo fosse estudar 
no mesmo lugar, porque isso 
retirava criatividade”

ronaldo Coutinho Garcia,
técnico em pesquisa e planejamento do ipea
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(Partido Democrático Trabalhista) em 
Lisboa, com Leonel Brizola – demonizado 
pela ditadura. E quanto a Marco Antônio 
Martins Campos (Campos Martins), que 
tinha formação na Universidade de Chicago, 
era um Chicago Boy, foi demitido porque 
escreveu e publicou crítica contra a política 
econômica comandada por Delfim Netto, 
lembra Coutinho Garcia.

BAndo de CoMunistAs Apesar das demissões, 
Antônio Emílio Sendim Marques, ex-presi-
dente do Cendec (Centro de Treinamento 
para Desenvolvimento Econômico e Social) 
atesta que os técnicos do Ipea “eram livres 
para escrever, e escreviam”. 

Marques avalia que “o Ipea, antes da 
redemocratização, era o único órgão que 
podia criticar. Tanto assim que o Golbery 
[do Couto e Silva, ex-ministro da Casa Civil, 
um dos principais articuladores políticos da 
ditadura militar] dizia que aquilo lá é um 
bando de comunistas”, recorda-se ao contar 
que foi nomeado para integrar o instituto em 
1974 por Mário Henrique Simonsen sem ter 
o nome previamente analisado pelo SNI. “Mas 
não era comunista. É que cada uma falava o 
que queria”, defende.

Para Marques, o instituto “era a consciência 
crítica” do governo militar. “Aquele negócio 
que quando você entra em um momento de 
sobriedade e se pergunta ´o que é que eu 
fiz?’”, compara.

Opinião semelhante tem o atual chefe 
do gabinete da Presidência do Ipea, Pérsio 
Marco Antônio Davison. Na casa também 
desde 1974, ele avalia que o instituto “funcio-
nava como caixa de ressonância crítica”. O 
oásis tinha sua razão de ser: “as pessoas 
perguntam como é que era a liberdade no 
Ipea? A liberdade do Ipea durante o período 
militar era praticamente absoluta. Por que? 
Porque a gente trabalhava com ideias e não 
ações”, salienta Davison.

era inofensivo. Era bom para o governo ter 
uma consciência ali”. Segundo o ex-presidente 
do Ipea, apesar da ditadura militar, aquele  
era “um período muito rico”. 

Para Camargo, noções fundamentais para 
entender a realidade brasileira ainda hoje 
como os conceitos de “emprego informal” 
e “pobreza urbana” surgiram das discus-
sões das questões salariais e de emprego 

“As pessoas perguntam como 
é que era a liberdade no 
Ipea? A liberdade do Ipea 
durante o período militar era 
praticamente absoluta. Por 
que? Porque a gente trabalhava 
com ideias e não ações”

Persio Marco Antônio davison, 
chefe do gabinete da Presidência do ipea

“Os militares, na época, tinham diferenças 
do que se conhecia tradicionalmente nos 
regimes militares na América Latina”, distingue 
o atual chefe de gabinete. “Não era simples-
mente uma tomada de poder, eles tinham 
uma clara visão do que seriam as ações no 
contexto de possibilidades do Brasil. Eles 
tinham clara percepção do que lhes faltava 
dentro do regime: a habilidade da crítica. Eles 

não tinham crítica; tomavam decisões, mas 
como é a crítica dessas decisões? Portanto, 
não era interesse do regime militar cercear o 
pensamento. Pelo contrário, eles queriam um 
subsídio ao processo, um acompanhamento 
das ações governamentais”.

Pérsio Davison assinala que o foco do 
trabalho do instituto era a questão econômica. 
“O Ipea fazia, àquela época, a cada seis meses 
em Brasília, um relatório volumoso de 600 a 
700 páginas de acompanhamento da atuação 
governamental. De um lado, tinha um subsídio 
para as políticas. De outro, tinha a reação. O 
instituto voltava fazendo o acompanhamento 
e a reação dessas políticas, o que era uma 
forma de realimentar os subsídios. O Ipea não 
tinha nenhuma forma de restrição naquele 
contexto do período militar”. 

“Do debate nascem as coisas”, confirma 
Líscio Camargo, que avalia que a visão crítica 
do instituto era “funcional para o governo, 
para o establishment. Porque no fundo, a gente 

feitas no antigo CNRH (Centro Nacional 
de Recursos Humanos). “Tínhamos uma 
formação interdisciplinar lá dentro. Tinha 
engenheiro, físico, químico que foram para 
a área social”, ressalta. 

Segundo Líscio, o debate acontecia até 
mesmo no corredor. “Na copa [do 16° andar, 
do Ed. BNDES em Brasília] tinha na porta um 
pedaço de madeira para você botar o braço, igual 
o de boteco. Juntava duas pessoas de um lado 
do corredor, duas do outro lado e começava a 
maior discussão lá. De vez em quando o sujeito 
saia dessa discussão, voltava para a a sala e ia 
escrever um estudo sobre o assunto”, lembra 
rindo e compara “na administração direta você 
não discute, não tem tempo para isso”. 

Em sua opinião, a capacidade crítica do Ipea 
é fundamental. “Não tem que ser um órgão 
chapa branca e nem tem que ficar falando mal 
do governo pelos jornais. Tem que ser um 
órgão com capacidade de mostrar coisas que 
o governo não tem tempo de ver”. 
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MELHORES PRÁTICAS

Do café com leite            
à era eletrônica

Histórias como a de Santa Rita do Sapucaí, uma cidadezinha do sul de Minas, mostram a importância 

de se investir em educação para o desenvolvimento

Santa Rita do Sapucaí, Minas Gerais

C o r a  D i a s  –  d e  B r a s í l i a
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S 
anta Rita do Sapucaí é um 
pequeno município do sul de 
Minas Gerais, com uma população 
de 35 mil habitantes. A cidade, 

cuja economia era baseada na produção de 
café e leite, hoje é conhecida como Vale da 
Eletrônica, por ter incentivado, a partir dos 
anos 1950, a criação de escolas e empresas 
especializadas em eletroeletrônica. Com 80% 
de população urbana e um PIB (Produto 
Interno Bruto) de R$ 250 milhões, Santa 
Rita do Sapucaí conta atualmente com 141 
empresas do setor de eletroeletrônicos, 
organizadas em um Arranjo Produtivo Local, 
que empregam dez mil pessoas. O polo 
tecnológico da cidade mineira começou a ser 
criado em 1959 com a fundação da Escola 
Técnica de Eletrônica (ETE), por iniciativa 
de Luzia Rennó Moreira, a Sinhá Moreira, 
filha do banqueiro Francisco Moreira da 
Costa e descendente de uma família de 
políticos tradicionais.

Elias Kallás, professor de sociologia 
em Santa Rita, conta que na cidade há um 
folclore em torno das atividades que fizeram 
de Sinhá Moreira o grande símbolo do Vale 
da Eletrônica. Preocupada com o fato de 
todos os homens saírem da cidade para 
estudar e retornarem já casados, ela buscou 
estruturar o ensino técnico de Santa Rita. 
Com isso, os homens poderiam estudar lá, 
as moças teriam oportunidade de se casar 
e a cidade não passaria por um processo de 
envelhecimento.

Fora dos mitos e folclore, o fato é que 
Sinhá Moreira se preocupou com questões 
sociais de diferentes formas, inclusive na área 
da saúde, se dedicando a elas até falecer, em 
1963. Mas os incentivos à educação técnica 
não pararam, e em 1964 foi criado o Instituto 
Nacional de Telecomunicações (Inatel), para 
formar engenheiros eletricistas especializados 

em eletrônica e telecomunicações. Durante 
os anos 1970 o setor de telecomunicações 
nacional passou por um difícil período devido 
às crises internacionais do petróleo, e por 
isso, muitos alunos formados pelo Inatel 
que não tinham perspectiva de emprego 
começaram a abrir suas próprias empresas 
em Santa Rita do Sapucaí. Esse período 
foi marcado pelas primeiras iniciativas de 
incubação de empresas na cidade. 

141
empresas

do setor de eletroeletrônicos situam-se em 
Santa Rita do Sapucaí.

Em meados da década de 1980 foi insti-
tucionalizado o polo tecnológico na cidade, 
quando o então prefeito, conhecido por 
Paulinho Dentista, passou a incentivar a 
criação de micro e pequenas empresas em 
Santa Rita. Para aqueles que vinham lhe pedir 
emprego, Paulinho costumava responder: 
“isso eu não tenho, mas se você criar uma 
empresa de eletrônica, a prefeitura paga seu 
aluguel por dois anos”. A estratégia funcionou 
e contribuiu para o estabelecimento de diversas 
empresas deste setor na cidade, que, desde 
2005, possui uma Secretaria de Ciência e 
Tecnologia. O incentivo ao empreendedo-
rismo não parou, e atualmente Santa Rita 
possui duas incubadoras de empresas – o 
Programa Municipal de Incubação de Empresas 
(Prointec) e o Núcleo de Empreendedorismo 

do Instituto Nacional de Telecomunicações 
(Nemp) – que já graduaram 41 empresas, 
alcançam faturamento anual de mais de 
R$50 milhões e geram quase mil empregos 
diretos e outros mil indiretos. 

InCubaDoRaS Assim como Santa Rita, o 
Brasil também iniciou na década de 1980 
um movimento de incentivo à criação de 
empresas de base tecnológica. Hoje o país 
conta com 377 incubadoras e 42 parques 
tecnológicos, que já auxiliaram o desen-
volvimento de seis mil empreendimentos 
inovadores. As incubadoras possuem a 
função de fazer com que projetos tornem-se 
empresas, que depois do estágio de incubação 
podem lançar seus produtos no mercado. 
Além de espaço físico para a instalação de 
escritórios e laboratórios, as incubadoras 
oferecem salas de reunião, auditórios, área 
para demonstração dos produtos, secretaria 
e bibliotecas. Mas parte importante do 

Sinhá Moreira foi pioneira ao incentivar o  
desenvolvimento do ensino técnico no município
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de alunos, ex-alunos e professores do 
Inatel e da ETE, por exemplo, nasceu a 
Linear, empresa conhecida atualmente 
por ter desenvolvido um transmissor 
brasileiro para TV Digital. Com o incen-
tivo de políticas públicas e investimento 
em educação, o Arranjo Produtivo Local 
Eletroeletrônico da cidade mineira de Santa 
Rita do Sapucaí faturou mais de R$ 1,5 
bilhão em 2009. Para 2010, a expectativa 
é um crescimento de 30% em relação ao 
ano anterior.

O caráter empreendedor do Vale da 
Eletrônica é impulsionado pelo perfil da 
região. “Mais de 70% das empresas terceiriza 
parte da produção, o que gera espaço para 
novos empreendimentos ao mesmo tempo 
em que incentiva a especialização daqueles 

já consolidados. Cada item fabricado, por 

exemplo, envolve a mão-de-obra e produto 

de outras 15 empresas”, afirma o presidente do 

Sindicato das Indústrias de Aparelhos Elétricos, 

Eletrônicos e Similares do Vale da Eletrônica 

(Sindvel), Roberto de Souza Pinto.

Em 2010 com o APL de Santa Rita inau-

gurou um escritório em Montevidéu, no 

Uruguai, para estreitar as relações comerciais 

e facilitar a exportação dos eletroeletrônicos 

da cidade mineira. A expansão deve continuar 

em 2011: o ambicioso projeto do parque 

industrial prevê a abertura de outras quatro 

agências, no Chile, no México, em Hong 

Kong e na Califórnia, em parceria com o 

Governo do Estado de Minas Gerais, por 

meio da Secretaria de Ciência, Tecnologia 

e Ensino Superior. 

serviço das incubadoras está nas consultorias 
gerenciais e tecnológicas, que permitem ao 
empreendedor maior dedicação à pesquisa 
e ao desenvolvimento do produto até que 
ele possa ser vendido no mercado.

Com o incentivo de políticas 
públicas e investimento em 

educação, o Arranjo Produtivo 
Local Eletroeletrônico de Santa 
Rita do Sapucaí faturou mais 

de R$ 1,5 bilhão em 2009. 

Os projetos demoram de três a quatro 
anos para serem desenvolvidos e boa parte 
chega ao mercado como uma empresa 
bem-sucedida. Da reunião de um grupo 

o arranjo Produtivo Local Eletroeletrônico de Santa Rita do Sapucaí faturou mais de R$ 1,5 bilhão em 2009. a previsão para 2010, é um crescimento de 30% da receita
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livros e publicações

ESTANTE

Perspectivas na Code

D 
urante a primeira Conferência do 
Desenvolvimento, realizada pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) em Brasília, foram 

lançados os dez volumes que integram a série 
de publicações do projeto Perspectivas do 
Desenvolvimento. Conclusão de um projeto 
iniciado há dois anos pelo Instituto (ver 
Desafios n. 61), os dez livros traçam um painel 
amplo dos principais aspectos relacionados 
ao desenvolvimento brasileiro, entendido 
não só como crescimento econômico, mas 
como a construção de uma sociedade mais 
justa, equitativa e democrática. Os temas têm 
por base cada um dos sete eixos norteadores 
das pesquisas do instituto. 

Todo o projeto Perspectivas envolveu, ao 
todo, mais de 230 pesquisadores, além de 50 
instituições, como universidades, centros 
de pesquisa, órgãos do governo e agências 
internacionais. Os livros são portanto fruto 
de seminários, debates, produção de estudos, 
parcerias e análises dos técnicos do Ipea e de 
diversas instituições que contribuem para o 
debate sobre o planejamento e crescimento 
do Brasil. Esta seção Estante traz um breve 
resumo dos onze volumes lançados durante 
a Conferência. 

Inserção InternaCIonal BrasIleIra:  

temas De PolítICa externa - Vol 1

A obra é o primeiro volume do livro 

Inserção Internacional Brasileira, que analisa 

a inserção externa do país em um contexto 

de importantes modificações na dinâmica de 

acumulação de poder político e econômico 

do sistema mundial.  

Este volume se divide em 12 capítulos. 
São abordados temas como as tendências da 
geopolítica mundial; a participação do país 
nos acordos bilaterais e multilaterais e nos 
vários fóruns mundiais; o papel do Brasil 
na integração sul-americana e sua relação 
com os Estados Unidos; e a participação em 
missão de paz da Organização das Nações 
Unidas (ONU), entre outros.



Desenvolvimento • 2011 • Ano 8 • nº 64 83

Inserção InternaCIonal  

BrasIleIra: temas De eConomIa 

InternaCIonal - Vol 2

O segundo volume do livro Inserção 
Internacional Brasileira analisa a 
inserção externa do país em um 
contexto de importantes modificações 
na dinâmica de acumulação de 
poder político e econômico do 
sistema mundial.

Este volume se divide em 13 
capítulos com a discussão sobre 
cr ise  e  regu lação  f inanceira  
internacional; sistema monetário-
financeiro internacional; relação 
Estados Unidos-China; comércio 
internacional, integração sul-americana 
e investimento externo direto. 

maCroeConomIa Para o DesenVolVImento: CresCImento, estaBIlIDaDe e emPrego 

O livro parte da proposta de que uma estratégia 
de desenvolvimento nacional não pode 
prescindir de um modelo macroeconômico 
que a potencialize. Entre as questões discutidas 
na obra estão: por que o Brasil pode e deve 
crescer a taxas significativamente maiores 
que as registradas na história econômica 
brasileira recente e que ações e instrumentos 
devem ser mobilizados para a construção de 
uma política macroeconômica comprometida 
com mudanças estruturais.

O livro é dividido em seis partes, que 
tratam da institucionalidade e arquitetura 
política do regime macroeconômico; das 
políticas monetária, cambial e fiscal; do 
financiamento para o desenvolvimento e 
de emprego e população. 

estrutura ProDutIVa aVançaDa e regIonalmente IntegraDa: DesafIos Do DesenVolVImento ProDutIVo BrasIleIro - Vol 1 

Primeiro volume do livro Estrutura Produtiva 
e Tecnológica Avançada e Regionalmente 
Integrada, o texto trata da dinâmica setorial 
e da inovação e investiga o papel mais ativo 
do Estado na promoção do desenvolvimento, 
sugerindo, sempre que possível, caminhos 
alternativos para que as políticas públicas sejam 
mais efetivas no alcance dos objetivos.

O segundo volume procura contextualizar o 
leitor no debate da política industrial, mostrando 
os desafios para o sucesso desta. Entre as questões 
do debate estão de que forma o consenso na 
construção de políticas industriais é construído, 
como acompanhar e avaliar os resultados dessas 
políticas, qual o papel dos atores privados e públicos, 
e quais os riscos que ainda se apresentam para o 
Estado na promoção de setores econômicos. 
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Infraestrutura eConômICa no BrasIl: DIagnóstICos e PersPeCtIVas Para 2025 - Vol 1 

O primeiro volume do livro 
Infraestrutura Econômica, Social 
e Urbana trata de infraestrutura 
econômica, cuja função é dar apoio 
às atividades do setor produtivo. A 
melhoria da infraestrutura econô-
mica tem impacto direto sobre as 
empresas e indústrias e pode ampliar 
a capacidade produtiva por meio de 
custos, tecnologias e capacidade de 
distribuição. 

Os capítulos abordam temas 
como rodovias, portos, ferrovias, 
setor elétrico, transporte aéreo, 
biocombustíveis, telecomunica-
ções, petróleo e gás e experiências 
latino-americana em infraestrutura 
econômica. 

Infraestrutura soCIal e urBana no 

BrasIl: suBsíDIos Para uma agenDa De 

PesquIsa e formulação De PolítICas 

PúBlICas - Vol 2 

O volume trata da infraestrutura social e 

urbana, cuja disponibilidade tem se configu-

rado, cada vez mais, como importante fator 

da competitividade econômica das cidades 

e regiões, e um elemento determinante na 

atração de indivíduos e firmas.

O livro é dividido em três partes. A 

primeira trata dos equipamentos e serviços 

públicos relacionados a proteção à infância 

e adolescência, ao idoso e às mulheres 

em situação de violência; assistência 

social; segurança alimentar e nutricional; 

equipamentos culturais; inclusão digital; 

e eletrificação rural. A segunda parte 

aborda a provisão de serviços e equipa-

mentos urbanos e as políticas setoriais de 

habitação, saneamento básico e transporte 

e mobilidade urbana, e na terceira parte 

são privilegiados estudos relacionados a 

gestão metropolitana. 

sustentaBIlIDaDe amBIental no BrasIl: BIoDIVersIDaDe, eConomIa e Bem-estar humano 

Este estudo analisa as relações entre o 
desenvolvimento econômico e a sustenta-
bilidade ambiental num contexto em que 
o aumento de bem-estar, proporcionado 
pelo vigoroso crescimento econômico 
mundial ocorrido no século XX, é amea-
çado por alterações ambientais.

A obra é estruturada em 12 seções, 
que tratam do funcionamento dos 
sistemas ambientais, dinâmicas, escalas, 
ciclos e retroações; dos limites e da 
auto-organização desses sistemas; das 
relações do homem com o ambiente 
natural, com informações sobre a 
evolução dos impactos ambientais das 
atividades humanas; e da evolução do 
conceito e dos critérios de desenvol-
vimento sustentável e suas interações 
com o sistema econômico.
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PersPeCtIVas Da PolítICa soCIal no BrasIl 

A obra trata do fato de o Estado “social” 
desenhado na Constituição de 1988 
ter conseguido moldar, à sua imagem e 
semelhança, uma economia igualmente 
“social”. Essa economia, que tem vínculos 
orgânicos com a política - criticados pela 
perspectiva liberal -, tem se mostrado, nos 
últimos anos, capaz de crescer e distribuir 
bem-estar a extensas parcelas da população 
brasileira.

A obra está organizada em duas partes: 
a primeira se detém em aspectos da relação 
entre a regulação social e a dinâmica socio-
econômica e explora os traços que podem 
ser assumidos por essa relação em um futuro 
próximo, tendo como referência o ano de 
2022. A segunda parte adota um enfoque 
setorial, oferecendo análises sobre educação, 
cultura, reforma agrária, trabalho, saúde, 
garantia de renda e igualdade de gênero. 

estaDo, InstItuIções e DemoCraCIa: rePúBlICa - Vol 1 

O primeiro volume do livro Estado, 
Instituições e Democracia é dedicado à 
reflexão sobre Estado e sua configuração 
institucional do Brasil contemporâneo, 
tendo como mote a República. Enquanto 
forma de vida política que se organiza com 
base na primazia do interesse público, ela 
também estabelece parâmetros importantes 
para pensar os rumos da democratização 

e do desenvolvimento do país -temas dos 
outros volumes.

É dividido em quatro partes: relações 
entre os poderes no atual contexto de desen-
volvimento; desenvolvimento federativo e 
descentralização das políticas públicas; a 
burocracia estatal entre o patrimonialismo 
e a república; e controle do estado e defesa 
do interesse público.

lIVro 10 – PersPeCtIVas Do 

DesenVolVImento BrasIleIro

Último da série Perspectivas do Desen-
volvimento Brasileiro, o livro homônimo 
traz um quadro geral da economia brasileira, 
na visão do Ipea, trazendo uma síntese das 
principais propostas de todas as publicações 
anteriores.

O livro é dividido em oito capítulos, 
respectivamente: Trajetórias do desenvol-
vimento no Brasil; Transição recente: da 
semiestagnação ao crescimento; As bases 
do novo desenvolvimento brasileiro – A 
reorganização do Estado; Emergência do 
desenvolvimento social; Sustentabilidade 

ambiental convergente; Reconfiguração 
das atividades econômicas; Rebatimentos 
regionais da retomada do desenvolvimento; 
Desenvolvimento e inserção do Brasil 
no mundo. 

Todos os livros podem ser baixados 
gratuitamente direto do portal do Ipea:

www.ipea.gov.br
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ciência&inovação

CIRCUITO
Parque tecnológico

MCT inaugura o CTI-Tec 
Por meio da portaria nº 877, de 20 de 

outubro, o ministro da Ciência e Tecnologia, 
Sergio Rezende, criou o parque tecnológico 
CTI-Tec, na sede do Centro de Tecnologia da 
Informação Renato Archer, em Campinas, 
São Paulo.

O objetivo é aumentar a sinergia entre 
empresas, instituições científicas e tecno-
lógicas e organizações de direito privado 
sem fins lucrativos que atuem em setores 
tecnológicos de interesse do país, por meio 
do compartilhamento de infraestrutura, 
conhecimentos, tecnologias e serviços tecno-
lógicos na área de tecnologia da informação 
e comunicação (TIC).

No parque será implantada uma incuba-
dora de empresas para fomentar a criação 
de novas entidades de base tecnológica em 
setores emergentes da área de TIC. Nesse 
sentido, está prevista a realização de convê-
nios de parceria com incubadoras da cidade 
de Campinas para o início dessa atividade.

A estratégia a ser adotada é criar editais 
específicos nos programas já existentes nessas 
incubadoras para que sejam selecionadas 
empresas que possam se instalar no CTI-Tec 
e ao mesmo tempo usufruir de toda a expe-
riência e os apoios por elas oferecidos.

Agentes locais

Sebrae leva inovação para empresas de Manaus 

Incentivo fiscal

Lei de Informática repassa  
R$ 579 milhões para pesquisa 

O investimento da iniciativa privada em 
pesquisa e desenvolvimento (P&D), por 
meio da Lei de Informática (8.387/1991), 
registrou, no último exercício, que tem 
por base o ano de 2009, a marca de R$ 579 
milhões. O montante foi responsável pela 
fabricação de mais de 2,1 mil novos produtos 
e 335 patentes requeridas.

Os dados são do Ministério de Ciência e 
Tecnologia (MCT) e mostram também que, 
atualmente, cerca de 440 empresas de todo 
o país são beneficiadas pelo instrumento, 
que concede incentivo fiscal às empresas 
que investem em P&D localizadas fora da 
Zona Franca de Manaus. Os benefícios 
englobam, por exemplo, o desconto no 
recolhimento do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), referente ao produto 
fabricado no Brasil.

Pela legislação, considerada forte 
instrumento de incentivo para atividades de 
ciência e tecnologia (C&T), a empresa precisa 
investir, no mínimo, 4% do faturamento 
que obtiver com os produtos incentivados 
em pesquisa e desenvolvimento.

A maior fatia do volume gerado a partir 
desses 4%, a empresa pode aplicar como 
quiser em P&D, a partir de um percentual de 
2,16%. Outros 1,44% são direcionados para 
os institutos de pesquisa ou universidades 
parceiras; 0,64% para institutos de pesquisa e 
universidades nas regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste; e 0,40% é aplicado no Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT).

De acordo com o último balanço, a soma 
dos incentivos fiscais foi de R$ 3 bilhões. 
O faturamento total em produtos incenti-
vados foi da ordem de R$ 23,6 bilhões. No 
período, o investimento nas empresas foi de 
R$ 546,6 milhões e a contribuição total para 
o FNDCT foi de R$ 62,2 milhões.

Atualmente, cerca de 170 entidades, 
entre instituições de ensino, centros e 
institutos de pesquisa e incubadoras, 
estão credenciadas no Comitê da Área 
de Tecnologia da Informação (Cati) 
para receberem investimentos em P&D 
oriundos da contrapartida das empresas 
incentivadas pelo instrumento.

O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas (Sebrae) iniciou, em 
setembro, o treinamento de 20 profissionais 
para atuar como Agentes Locais de Inovação 
(ALI), no Amazonas.

A capacitação foi realizada até o dia 15 
de outubro, na Fundação Centro de Análise, 
Pesquisa e Inovação Tecnológica do Amazonas 
(Fucapi) e teve como objetivo preparar os 
participantes para atuar nos setores prio-
ritários de construção civil, alimentação, 
comércio e vestuário e levar conhecimento 

sobre inovação para 400 micro e pequenas 
empresas de Manaus (AM).

Caberá aos agentes fazer visitas previamente 
agendadas para explicar aos empresários 
como cada pequena empresa pode inovar. 
O acompanhamento é gratuito e ofertado 
por um período de até dois anos.

O ALI é um projeto que teve início em 
2008, com o objetivo de elevar a inovação 
nas empresas por meio de soluções ligadas 
à gestão e ao desenvolvimento de produtos, 
processos produtivos e serviços.
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Financiamento

Finep destinará R$ 120 milhões para inovação no 
esporte 

Intercâmbio

Parceria incentiva 
doutorado em Cambridge 

Estudantes brasileiros poderão cursar 
doutorado pleno na Universidade de 
Cambridge, na Inglaterra, com duração de 
até quatro anos, financiados pelo Programa 
Capes/COT. Em stembro, a Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) assinou um memorando 
de entendimento sobre Ensino Superior 
e Pesquisa com o Cambridge Overseas 
Trust (COT), estabelecendo o novo 
programa.

O objetivo da iniciativa é aprofundar a 
cooperação entre acadêmicos e cientistas 
de instituições brasileiras e de Cambridge. 
Serão concedidas até dez bolsas de estudo no 
primeiro ano do acordo. A mensalidade, o 
auxílio instalação, o seguro-saúde e a passagem 
aérea ficarão a cargo da Capes.

Sustentabilidade

Semana de Ciência e Tecnologia destaca produtos ecologicamente corretos 

Porta-talheres fabricado com madeira de 
reflorestamento

Materiais construídos dentro do tripé 
sustentável, que prevê sucesso econômico, 
atrelado ao compromisso social e respeito 
ao meio ambiente, marcam os produtos 
expostos no estande da Associação Brasileira 
das Instituições de Pesquisa Tecnológica 
(ABIPTI) na 7ª edição da Semana Nacional 

de Ciência e Tecnologia (SNCT), que 
ocorreu em setembro, em Brasília.

 Confeccionadas por entidades de 
pesquisa associadas à ABIPTI, as inven-
ções são diversificadas e vão desde peças 
de decoração fabricadas com madeira de 
reflorestamento a preservativos masculinos 
feitos com látex natural. 

A escolha por projetos ecologicamente 
corretos não foi por acaso. O tema do 
evento neste ano foi “Ciência para o 
Desenvolvimento Sustentável”. Dessa 
forma, a Associação priorizou iniciativas 
com impactos sociais comprovados e 
que minimizam a utilização de recursos 
naturais, entre os projetos dos mais de 200 
associados à instituição.

Exemplo são os preservativos mascu-
linos produzidos em Xapuri, no Acre, a 
primeira camisinha de látex oriunda de 
seringueiras nativas. Trata-se de um projeto 
do governo do Acre, gerido pela Fundação 
de Tecnologia do Estado (Funtac), que 
recebeu recursos de R$ 30 milhões.

No estande da ABIPTI está exposta 
também um produto sustentável para o 
setor da construção civil. Trata-se de tijolos 
fabricados com cinzas de fundo de carvão. 
O projeto é da Fundação de Ciência e 
Tecnologia (Cientec) do Rio Grande do Sul. 
O tijolo ecológico proporciona economia, 
estabilidade estrutural, além de baratear o 
custo da obra, por eliminar o desperdício de 
material típico de uma obra comum.
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A Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep) lançou, em setembro, o programa 
14-BIS, que prevê investimentos de  
R$ 120 milhões em projetos de inovação 
tecnológica voltados para o setor de esportes. 
O objetivo é realizar a Copa do Mundo de 
2014 com serviços e tecnologias de alta 
qualidade e alavancar empresas brasileiras 
no exterior. Os recursos também vão apoiar 
ações para as Olimpíadas de 2016.

O programa beneficiará, ao todo, 11 áreas 
estratégicas, como medicina, bioquímica e 
biologia celular. Entre os empreendimentos 
que serão contemplados está em destaque 
o Laboratório Olímpico, que receberá 
R$ 11,5 milhões. A unidade será a prin-
cipal referência em ciências do esporte da 
América Latina.

De acordo com a Finep, a inauguração do 
laboratório está prevista para o início de 2011. 
A instituição será dotada de uma estrutura 
para o acompanhamento e preparação de 
atletas, a exemplo do que já é feito pelas 
potências esportivas mundiais. O objetivo 
é produzir e transferir conhecimento aos 
treinadores e equipes, gerando recursos 
humanos qualificados para desenvolver o 
esporte nacional.
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Acesse o conteúdo da revista Desafios do Desenvolvimento no endereço:

www.desafios.ipea.gov.br

CArtAS

ASSINATURA

Sou professor do ensino público em São 
Paulo e desde que descobri esta excelente 
publicação "Desafios do desenvolvimento" 
tenho utilizado-a em minhas aulas e semi-
nários no Ensino Médio. 

Gostaria de saber como posso adquirir 
uma assinatura da revista?

Atenciosamente,

Daniel Monteiro
Professor de Filosofia

ALEMÃO

Gostei da reportagem sobre estudos 
do Ipea no Complexo do Alemão.  Para 
melhorar a qualidade de vida nos morros é 
necessário, além da polícia, a presença do 
Estado promovendo educação e cultura. 

Ana Claudia Coelho
Guarulhos – SP

ALEMÃO 2

Bom exemplo o que o Ipea deu nas 
favelas do Complexo do Alemão, no Rio 
de Janeiro. Sou carioca e pesquisador, e sei 
da importância de termos informações de 
qualidade sobre ações do Estado em áreas 
de urbanização precária. Belo trabalho da 
Desafios divulgando este estudo. 

José Carlos Fernandes
Rio de Janeiro – RJ

PATRIMÔNIO

A inclusão da Praça São Francisco, da 
cidade de São Cristovão, em Sergipe, como 
um dos patrimônios mundiais da Unesco 
é uma vitória também para o Brasil. Preci-
samos divulgar mais nossa cultura e estado, 
e aumentar a vinda de turistas para nosso 
país, que, assim como a praça, está repleto de 
locais que são e podem vir a ser patrimônios 
da humanidade. 

Jorge Ferreira Castro
Carmópolis – SE

JAPONESES

Muito instrutiva a matéria sobre 
imigração japonesa no Vale do Ribeira, 
em São Paulo. Como descendente de 
japoneses (dekassegui) me interesso muito 
pela cultura e promoção dos valores da 
comunidade, e não conhecia este “pedaço 
do Japão” em pleno estado de São Paulo. 
Parabéns pela divulgação. 

Carolina H. Saito
Brasília – DF

NUCLEAR

Discordo da abordagem da matéria 
sobre energia nuclear, da revista Desafios 
(n. 63 – “A energia polêmica, mas neces-
sária”). O mundo enfrenta hoje um dilema 
energético que requer a busca de novas 
fontes de energia, novas soluções nesta 
área, e a energia nuclear já se mostrou 
perigosa e pouco ecológica, pois produz 
o chamado lixo tóxico. Necessário mesmo 
é investir em tecnologias limpas e verdes, 
que não agridam o ambiente e venham de 
fontes renováveis. 

Márcio de Freitas Neves
Brotas - SP
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Visite o site e veja algumas das fotografias da campanha: http://www.ipc-undp.org/photo/

humanizando o

DESENVOLVIMENTO

Como você vê o desenvolvimento? Como 
retratar uma face humana do desenvolvimento? 
Como os programas e iniciativas do desen-
volvimento melhoram das pessoas uma vida? 
A Campanha Mundial de Fotografia “Huma-
nizando o Desenvolvimento” busca mostrar 
e promover exemplos de pessoas vencendo 
a luta contra a pobreza, a marginalização e a 
exclusão social. Chamando-se a atenção para 
os sucessos obtidos, a campanha pretende 
contrabalancear as imagens frequentes que 

ESCOLAS DE MENINAS NA FAVELA – Um voluntário de Islamabad ensina inglês para crianças pobres na favela em que vivem. Não há escolas 
públicas, então elas estão estudando nessa estrutura de metal enquanto os conflitos não acabam. Fotografia feita no Paquistão.

mostram desolação e desespero. Uma galeria 
de fotos será permanentemente localizada no 
escritório do IPC e será aberta para visitação 
pública. Uma série de exposições fotográficas 
também será organizada em diversas cidades 
ao redor do mundo. 

Nós temos o prazer de anunciar as 50 fotos 
selecionadas pela campanha. Nós gostaríamos 
de agradecer aos participantes de mais de 
100 países quer nos enviaram suas fotos e 
suas histórias, e compartilharam sonhos e 

desafios. Nós agradecemos as Instituições 
Parceiras e membros do Comitê de Seleção por 
suas contribuições para a campanha. Todos 
vocês tornaram a campanha uma realidade 
e nos ajudaram a destacar e promover o 
desenvolvimento através de novas lentes. 
Parabéns aos participantes.

Yusuke Harada




